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RESUMO 

A Constituição Federal de 1988 consagra o acesso à informação como um direito fundamental 
do cidadão, atribuindo ao Estado a responsabilidade de assegurar a transparência nos atos 
governamentais. Legislações como a Lei de Responsabilidade Fiscal, a Lei da Transparência e 
a Lei de Acesso à Informação têm fortalecido esse direito, promovendo uma relação mais aberta 
entre cidadãos e gestores públicos. Com o avanço tecnológico, surge a oportunidade para o 
governo melhorar a interação e participação cidadã, contudo, ainda persiste o desafio da 
comunicação oficial utilizar uma linguagem técnica complexa, dificultando a compreensão e o 
controle social pelos cidadãos. Nesse contexto, esta pesquisa investigou como o IFTO emprega 
as ferramentas digitais para promover a transparência ativa das informações financeiras e 
orçamentárias, e a adoção de práticas que visam torná-las acessíveis por meio do uso da 
linguagem simples. Justifica-se este estudo pela crescente demanda por transparência e 
participação cidadã na gestão pública. Este estudo utilizou uma abordagem qualitativa 
exploratória, baseada em pesquisa bibliográfica e documental, complementada pela observação 
sistemática das ferramentas digitais da instituição investigada como principal método de coleta 
de dados. Os resultados evidenciam que o IFTO atende a uma parte significativa dos requisitos 
de transparência ativa e tem avançado na utilização de ferramentas digitais para promover a 
divulgação das informações financeiras e orçamentárias. Essas ações são implementadas por 
meio do site institucional e do painel de gestão, instrumentos que contribuem para garantir o 
acesso público às informações. Constatou-se a existência de oportunidades de melhoria, 
especialmente no que se refere à adoção de uma linguagem simples, de modo a tornar o acesso 
à informação mais eficaz e inclusivo. 
 
Palavras-chave: acesso à informação; transparência ativa; linguagem simples; Instituto 
Federal do Tocantins. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

ABSTRACT  

The Federal Constitution of 1988 enshrines access to information as a fundamental right of 
citizens, assigning the State the responsibility of ensuring transparency in governmental 
actions. Legislation such as the Fiscal Responsibility Law, the Transparency Law, and the 
Access to Information Law has strengthened this right, promoting a more open relationship 
between citizens and public administrators. With technological advancement, opportunities 
have emerged for the government to improve citizen interaction and participation. However, 
the challenge of official communication still remains, as it often relies on complex technical 
language that hinders public understanding and social oversight. In this context, this research 
investigated how IFTO employs digital tools to promote active transparency of financial and 
budgetary information, as well as the adoption of practices aimed at making this information 
accessible through the use of plain language. The study is justified by the growing demand for 
transparency and citizen participation in public administration. A qualitative and exploratory 
approach was adopted, based on bibliographic and documentary research, complemented by 
systematic observation of the institution’s digital tools as the primary method of data collection. 
The results show that IFTO meets a significant portion of the active transparency requirements 
and has made progress in using digital tools to disseminate financial and budgetary information. 
These efforts are implemented through the institutional website and the management 
dashboard, which help ensure public access to information. The study also identified 
opportunities for improvement, particularly regarding the adoption of plain language, in order 
to make access to information more effective and inclusive. 
 
Keywords: access to information; active transparency; plain language; Federal Institute of 
Tocantins. 
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1 INTRODUÇÃO 

Os sistemas de governo que viabilizavam a participação popular de um grande número 

de cidadãos surgiram pela primeira vez na Grécia clássica e em Roma, por volta de 500 a.C. Os 

gregos, especialmente os atenienses, foram os responsáveis pela criação do termo demokratia 

que combina "demos" (povo) e "kratos" (governar), referindo-se aos governos populares. 

Dentre as democracias gregas, a de Atenas se destacava como a mais importante e famosa na 

época, sendo frequentemente vista como um exemplo de participação cidadã (Dahl, 2001). 

Ao longo da história, o conceito de democracia evoluiu, adaptando-se às realidades e 

necessidades de diferentes sociedades. Enquanto a Grécia antiga, especialmente Atenas, 

estabeleceu as bases da democracia direta, onde os cidadãos podiam participar ativamente nas 

decisões políticas, as transformações sociais e políticas que ocorreram nos séculos seguintes 

levaram à concepção de democracias representativas. No entanto, em ambas as formas, a 

participação cidadã continua sendo o pilar central. Esse processo de evolução, no entanto, não 

se limita à ação direta do povo nas esferas públicas, mas envolve também a garantia de 

condições que possibilitem essa participação, como o direito à informação e à transparência, 

elementos fundamentais para o pleno exercício da cidadania. 

Nesse sentido, a democracia requer um acesso amplo e garantido à informação, que é 

tanto um direito do cidadão quanto uma responsabilidade do Estado, conforme estabelecido no 

artigo 5º da Constituição Federal Brasileira de 1988. A Carta Magna não apenas reconhece esse 

acesso como um direito essencial, mas também consagra princípios que sustentam a publicidade 

e a transparência, elementos cruciais para a manutenção de uma sociedade democrática. 

A relação entre divulgação de informações, conhecimento e participação cidadã é 

central para o funcionamento de uma democracia. A ampla divulgação de informações, 

facilitada, estabelece um caminho claro que conecta a transparência governamental aos 

cidadãos. Quanto maior a divulgação de dados e decisões públicas, mais acesso os cidadãos 

têm às informações necessárias para compreender as ações do governo e as políticas públicas 

que impactam sua vida cotidiana. Esse acesso, por sua vez, proporciona o conhecimento 

necessário para que as pessoas possam formar opiniões fundamentadas sobre os assuntos em 

questão, avaliando as propostas e exigindo responsabilidade dos gestores públicos. 

Para Paula (2005) um Estado com características participativas, do modelo da 

administração pública societal, deve possibilitar a inserção de um conjunto diversificado de 

mobilizações sociais, garantindo que as demandas populares tenham legitimidade. Para isso, é 
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necessário criar estruturas institucionais que organizem a participação em diferentes níveis de 

governo. Vale destacar que a implementação dessas mudanças depende da maneira como o 

Estado e a sociedade brasileira interagem para definir os papéis e os espaços de cada um. Além 

disso, é fundamental superar as tradicionais limitações impostas pelo funcionamento da 

máquina estatal e pela cultura política autoritária e patrimonialista. 

A exigência crescente dos órgãos de fiscalização e controle por transparência e 

accountability levou o governo à implementação de legislações como a Lei de 

Responsabilidade Fiscal e a Lei de Acesso à Informação, que têm promovido mudanças 

significativas na relação entre cidadãos e gestores públicos. Essas normas estabelecem 

diretrizes para a divulgação ativa e passiva de informações, privilegiando a publicidade ao invés 

do sigilo, reforçando assim a participação cidadã e o fortalecimento da democracia. 

O objetivo dessas legislações não é apenas promover a transparência pública, mas 

fomentar uma cultura de responsabilidade e participação cidadã nos processos de tomada de 

decisão. Ao permitir que os cidadãos acessem e examinem informações produzidas pelo Estado, 

o governo brasileiro busca capacitá-los a monitorar e contribuir para os atos do governo que 

impactam a sociedade como um todo (Araújo; Marques, 2019; Carneiro, 2020; Gama; 

Rodrigues, 2016b; Grigoleto; Gama; Gama, 2021; Keunecke; Teles; Melo, 2020; Oliveira; 

Cabral; Chagas, 2020; Rosa; Cabero, 2019; Silva; Hoch; Righi, 2013; Silva et al., 2023). 

Sediyama, Reis e Anjos (2016, p. 2) sustentam que 
A promoção da transparência e do acesso à informação é considerada medida 
indispensável ao fortalecimento das democracias modernas, pois possibilita que o 
poder público seja exercido de forma aberta e às vistas dos cidadãos, os quais podem, 
dessa forma, acompanhar, avaliar e auxiliar o controle da gestão daquilo que é 
público.  
 

No entanto, é notável que existe uma distinção significativa entre os esforços de publicar 

uma informação e torná-la transparente. É preciso garantir que as informações sejam acessíveis, 

compreensíveis, íntegras e capazes de promover a confiança pública. Caso contrário, 

enfrentamos uma situação de assimetria na relação entre governo e cidadão, onde a população 

não tem plena compreensão do conteúdo das publicações governamentais, gerando 

desinformação, exclusão e enfraquecimento da credibilidade institucional. Nesse aspecto, 

autores e algumas legislações abordam sobre a importância da aplicação da linguagem simples 

que é uma técnica de apoio à transparência particularmente ao lidar com a divulgação de 

informações complexas e governamentais ao público, é ainda uma forma de exercer a cidadania, 

ao permitir que a informação seja compreendida e apropriada em sua totalidade pelo cidadão 

destinatário (Brasil, 2022; Cappelli; Oliveira; Nunes, 2023; Fischer, 2018; Martins; Silva; 
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Cavalcanti, 2023a; Oliveira; Cabral; Chagas, 2020; Oliveira, 2023; Pires, 2021; Silva; 

Vitoriano, 2021).  

A transparência pública ganha ainda mais relevância na era digital, onde os governos 

estão se adaptando à nova realidade tecnológica para melhor interagir com os cidadãos e 

oferecer informações de forma mais acessível e participativa. Como em outros setores da 

sociedade, a revolução digital está remodelando gradualmente as atividades desempenhadas 

pelo poder público. Em meio a este cenário, o governo eletrônico disponibiliza importantes 

ferramentas que os cidadãos podem utilizar para acompanhar os desafios decorrentes da 

globalização, facilitando novas formas e funcionalidades de interação entre a sociedade, as 

empresas e as entidades governamentais de forma ininterrupta.  

Hoje, os governos estão aproveitando os recursos da internet, por meio de seus portais 

eletrônicos, para noticiar, criar canais de comunicação e publicar uma variedade de 

documentos, desde relatórios até planos de ação e prestações de contas. Essa transição para o 

ambiente digital não só visa oferecer serviços com maior eficácia e agilidade, como também 

amplia as oportunidades de acesso à informação e participação cidadã na esfera pública 

(Amorim, 2012; Amorim; Almada, 2016; Araújo; Marques, 2019; Barcevičius et al., 2019; 

Braga et al., 2008; Coelho et al., 2020; Diniz et al., 2009; Rocha et al., 2023). 

Nos Institutos Federais, a transparência pública é um compromisso essencial com a 

comunidade acadêmica e a sociedade em geral. No contexto específico do Instituto Federal do 

Tocantins (IFTO), junto às facilidades da internet, o site e o painel de gestão institucional 

representam uma ferramenta estratégica para promover a transparência das ações de gestão 

orçamentária e financeira da instituição. Por meio dessas plataformas digitais, a comunidade 

acadêmica e os cidadãos podem acompanhar, de forma clara e atualizada, a execução 

orçamentária, a execução financeira e os processos de prestação de contas do IFTO. A 

disponibilização dessas informações de maneira acessível pode ser um exemplo prático de 

como a tecnologia e a linguagem simples podem ser aplicadas para melhorar a transparência 

pública. Em um cenário tecnológico crescente, a publicação de informações relevantes, 

especialmente de natureza orçamentária e financeira, através de portais eletrônicos ou outra 

ferramenta digital, fortalece a confiança nas instituições e promove uma cultura de participação 

e accountability.  
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1.1 Problema da pesquisa 

Diante do contexto apresentado, lança-se como questão norteadora desta pesquisa:  

Como o IFTO emprega as ferramentas digitais para promover a transparência ativa das 

informações financeiras e orçamentárias por meio da linguagem simples? 

 

1.2 Objetivo geral 

O presente estudo propõe-se analisar como o IFTO emprega as ferramentas digitais para 

promover a transparência ativa das informações financeiras e orçamentárias, e a adoção de 

práticas que visam torná-las acessíveis por meio do uso da linguagem simples. 

1.3 Objetivos específicos 

1) Levantar na legislação brasileira e na literatura sobre informações financeiras e 

orçamentárias relacionados à transparência pública governamental e linguagem simples;  

2) Identificar as informações financeiras e orçamentárias publicadas nas ferramentas 

digitais pelo IFTO, relacionando-as com as legislações sobre transparência ativa; 

 3) Investigar as informações financeiras e orçamentárias publicadas nas ferramentas 

digitais pelo IFTO e seus atributos quanto ao emprego da linguagem simples; 

4) Propor melhorias das ferramentas de divulgação de informações financeiras e 

orçamentárias existentes no IFTO. 

 

1.4 Justificativa 

A justificativa para essa pesquisa está pautada na obrigatoriedade de instituições 

públicas como o Instituto Federal do Tocantins (IFTO) terem de cumprir requisitos legais no 

sentido de garantir que os recursos públicos sejam utilizados de maneira eficiente, transparente 

e ética. A transparência ativa das informações financeiras e orçamentárias é fundamental para 

promover a prestação de contas e a responsabilidade pública (Gama; Rodrigues, 2016a, 2016b; 

Platt Neto et al., 2007; Platt Neto; Cruz; Vieira, 2006; Souza et al., 2023).  

A Transparência Brasil1 apontou que aproximadamente 8,2 bilhões de reais foram 

repassados às esferas governamentais via modalidade de emendas individuais, também 

                                                 
1 A Transparência Brasil foi estabelecida em abril de 2000 por um grupo de pessoas e organizações não-
governamentais que estão dedicadas ao combate à corrupção. A organização é independente e autônoma. 
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conhecidas por transferências especiais, ou popularmente emendas pix, no ano de 2024, destas, 

menos de 1% apresentam a destinação da aplicação, e o destino final. Os valores alocados na 

Lei Orçamentária Anual para as emendas aumentaram significativamente passando de R$ 0,6 

bilhões em 2020 para R$ 8,2 bilhões em 2024 (Mendes, 2024). Deste modo, demonstra-se a 

crescente necessidade de implementação de medidas que garantam a transparência ativa no 

processo de alocação e utilização dos recursos públicos.  

Sem a devida transparência ativa, os usuários recorrem aos pedidos de informações, 

que, segundo Michener, Contreras e Niskier (2018), uma em cada três solicitações podem ser 

classificadas como minimamente precisas, ou precisas, com respostas que chegam alcançar 18 

dias, outras ultrapassam o tempo limite de 30 dias, apontando de forma clara  a fraqueza no 

atendimento da norma, identificando que a execução e supervisão para garantir a 

implementação e o cumprimento da legislação de acesso à informação são ineficientes.  

Além disso, o uso da linguagem simples na divulgação dessas informações visa garantir 

que a informação não se restrinja a um grupo seleto de pessoas, e que um maior número de 

usuários/cidadãos possa compreender como os recursos públicos estão sendo utilizados. Essa 

pesquisa se justifica ainda mais diante do contexto atual de demandas crescentes por 

transparência e participação cidadã na gestão pública.  

Nesse aspecto, boas práticas estão sendo desenvolvidas e implantadas no Brasil, como 

o Programa Municipal de Linguagem Simples no estado de São Paulo, a Política Estadual de 

Linguagem Simples aplicável aos órgãos da administração estadual, direta e indireta, que 

prestam serviços públicos em todo o estado do Ceará, o Guia Linguagem Simples na Gestão 

Pública em Minas Gerais, o SimplesToc no estado do Tocantins. 

Ao investigar como o IFTO, instituição que tem por missão promover o avanço regional 

através da educação, pesquisa e extensão, focando na excelência da formação acadêmica e na 

disseminação do saber, cumpre esses requisitos legais e examina suas práticas de divulgação 

de informações financeiras e orçamentárias, a pesquisa contribui para promover uma cultura de 

transparência na instituição.  

Adicionalmente, ao propor melhorias nas ferramentas de divulgação existentes, será 

possível ao final desta pesquisa elaborar o produto técnico para a instituição com a finalidade 

de apresentar contribuições para o aprimoramento da transparência ativa com o dicionário de 

termos usuais e técnicos empregando os princípios da linguagem simples.  

A escolha pelo tema dessa dissertação surge a partir da inquietação da pesquisadora, 

que é servidora pública do IFTO, exercendo suas atividades na Coordenação de Execução 

Orçamentária e Financeira do campus Porto Nacional, em compreender como a instituição tem 
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usado as ferramentas digitais para cumprir as leis nacionais no âmbito da transparência dos 

recursos públicos. Além disso, ao interagir com servidores que não são da área técnica, é 

possível perceber a dificuldade que estes têm na compreensão das informações divulgadas, 

mesmo quando disponibilizadas em painéis e planilhas. 

Durante o percurso acadêmico do Mestrado em Administração Pública compreende-se 

que a administração pública é direcionada aos cidadãos, buscando atender suas necessidades e 

garantir o bem-estar coletivo. A disponibilização de instrumentos, modelos e metodologias que 

possam servir de auxílio para a melhoria da gestão pública faz parte dos objetivos do programa. 

No caso dessa pesquisa, a linha escolhida é a “Administração Pública e Organizações”, visando 

deste modo auxiliar o IFTO no atendimento às exigências de transparência ativa, e facilitar a 

divulgação dessas informações para a comunidade tanto interna como externa da instituição.  

O estudo é pertinente devido à necessidade de seguir essas normativas para o 

desenvolvimento do país, garantindo que a população esteja bem informada. Isso proporciona 

aos cidadãos a possibilidade de exercerem controle sobre o governo, e este deve prestar contas 

de maneira transparente.  

Ressalta-se ainda que o IFTO, segundo o Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI) 

do período de 2020 a 2029, possui como princípio norteador o compromisso com a 

transparência e a gestão democrática, dessa forma é de suma importância que o órgão esteja 

agindo de maneira transparente em sua administração e em suas atividades. 

 

1.5 Organização Capitular da Dissertação  

 

Esta pesquisa está dividida em cinco capítulos. Na introdução, são apresentados o 

problema de pesquisa, seu objetivo geral, os objetivos específicos e a justificativa para a 

realização do trabalho, que destacam sua relevância e contribuição. 

No segundo capítulo, o referencial teórico busca apresentar uma visão abrangente da 

transparência pública, do acesso à informação e da linguagem simples, visando orientar a autora 

no alcance dos objetivos deste estudo e introduzir o leitor ao campo de estudo em que essa 

pesquisa se encaixa, além das seleções teóricas realizadas para esse fim. No embasamento 

teórico, são exploradas diversas perspectivas de autores sobre democracia, governança pública, 

seus princípios e as ações esperadas dos gestores para uma governança eficaz. Em seguida, é 

examinada a origem da transparência, os conceitos de transparência ativa e passiva, o acesso à 

informação e sua relação com o governo eletrônico. Posteriormente, são analisadas as 

legislações que norteiam o acesso às informações de interesse da sociedade e o conjunto de 
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informações financeiro-orçamentárias relacionadas a transparência governamental, assim como 

são apresentados os aspectos de responsabilização e controle social. Após essas definições, é 

abordada a linguagem simples e sua aplicação no âmbito brasileiro nas instituições 

governamentais. Por fim, apresentam-se estudos correlatos à transparência pública nas 

instituições federais de ensino superior brasileiras. 

No terceiro capítulo, é apresentada a metodologia empregada para a realização da 

pesquisa. A pesquisa científica requer a aplicação de métodos específicos para alcançar seus 

objetivos, sendo esses métodos fundamentais para o processo investigativo. Assim, a escolha 

dos instrumentos metodológicos é determinante para o sucesso do estudo, fornecendo uma 

estrutura coerente e sólida para a análise e interpretação dos resultados obtidos. Deste modo, 

são apresentados o objeto de estudo, o tipo de pesquisa quanto aos objetivos, a forma de 

abordagem, o método e os procedimentos adotados na coleta e análise de dados. 

No quarto capítulo, é apresentada a análise dos dados, contemplando a forma que o 

IFTO utiliza as ferramentas digitais e a linguagem simples quanto ao atendimento à 

transparência ativa no aspecto orçamentário e financeiro, além das proposições de melhorias e 

o produto técnico-tecnológico. 

Por fim, o quinto capítulo apresenta as conclusões da pesquisa, evidenciando os 

principais resultados alcançados e as contribuições geradas a partir do estudo realizado. Além 

de retomar os objetivos propostos, esse capítulo busca refletir sobre os impactos da pesquisa no 

contexto investigado, ressaltando a relevância dos achados tanto para a prática profissional 

quanto para o meio acadêmico. Com base nas análises desenvolvidas, são também sugeridas 

possibilidades de desdobramentos para investigações futuras, que poderão ampliar a 

compreensão sobre a temática e fortalecer a produção de conhecimento na área. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



20 

 

2 REFERENCIAL TEÓRICO  

2.1 Democracia e participação 

A democracia pode ser compreendida de maneira elementar como um método ou um 

conjunto de regras para a tomada de decisões políticas. Segundo Bobbio (1997), um regime 

democrático consiste principalmente em um conjunto de procedimentos que guiam a formação 

de decisões coletivas, promovendo e incentivando a participação mais ampla possível dos 

envolvidos.  

Com a crescente utilização da internet, especialmente na ampliação das oportunidades 

democráticas, o e-governo e a transparência nas gestões públicas, o cenário de participação na 

democracia representativa é reinterpretado com novas expectativas sobre a retomada da 

participação cidadã por meio da democracia digital. Nesse novo cenário, surgem novas 

possibilidades de uma maior inclusão da sociedade nas decisões políticas (Gomes, 2008). 

Além de estruturar e ampliar o acesso, Gomes (2005b) destaca que a introdução de uma 

nova infraestrutura tecnológica, ao incluir o "elemento digital" na teoria democrática, abriria 

caminho para uma alternativa entre a democracia representativa e a democracia direta. Isso 

possibilitaria novas perspectivas para o modelo de democracia deliberativa, que esteve em 

evidência nas discussões da década de 1990.  

Gomes (2005a) aponta que a introdução de uma nova infraestrutura tecnológica, 

entretanto, reacende as esperanças de modelos alternativos de democracia, que propõem uma 

terceira via entre a democracia representativa, que retira do povo o poder de decisão política, e 

a democracia direta, que coloca esse poder totalmente nas mãos do cidadão. Esses modelos 

estão centrados na ideia de democracia participativa e, mais recentemente, na forma de 

democracia deliberativa, para a qual a internet é, sem dúvida, uma grande inspiração. 

No entanto, a ampliação das oportunidades de participação democrática não está isenta 

de desafios. De forma concreta e atual, a relação entre democracia e corrupção dentro do campo 

da teoria democrática é profundamente moldada pela responsabilidade dos gestores públicos 

perante o Estado e seus eleitores. Filgueiras (2008) aponta que a corrupção tem efeitos 

devastadores sobre a democracia, incluindo a deslegitimação das instituições democráticas, o 

aumento da desconfiança em relação à classe política, a intensificação das desigualdades sociais 

e a centralização do poder em uma elite política que permanece no comando. Para o autor, a 

crise democrática está intimamente ligada à diminuição da confiança nas lideranças políticas, 

o que, por sua vez, enfraquece o próprio sistema de representação política.  
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Filgueiras (2008) ressalta que a corrupção no campo político ocorre frequentemente na 

interseção entre os interesses do setor público e os do setor privado. Nesse cenário, os esquemas 

corruptos dependem de como a estrutura institucional permite o uso indevido de recursos 

públicos para atender a interesses privados, sendo diretamente influenciados pelo arranjo 

institucional que possibilita a ação discricionária das autoridades políticas. 

Embora a corrupção seja usualmente entendida sob a ótica do desvio de recursos 

financeiros, é fundamental abordá-la de maneira mais ampla, considerando-a como a elevação 

dos interesses privados ao interesse público (Filgueiras, 2008). Essa concepção destaca a 

dimensão ética e moral da política, particularmente no que tange à gestão pública, e reforça a 

necessidade de reaproximar o cidadão das decisões políticas, ampliando sua participação no 

processo político. 

A participação dos indivíduos nas decisões políticas e na gestão pública traz benefícios 

diretos para a democracia, como a estreita relação entre o Estado e a sociedade. Esse 

engajamento contribui para que as ações do Estado se tornem mais eficazes em atender às 

demandas populares e fortalece a legitimação do Estado, que passa a ser moldado pelos 

contornos definidos pela sociedade (Moraes, 2012).  

Nesse aspecto, Paula (2005) aponta que os brasileiros se envolveram ativamente no 

processo de redemocratização do país, com o objetivo de reformar o Estado e estabelecer um 

modelo de gestão pública que fosse mais receptivo às necessidades da população, focado no 

interesse coletivo e mais eficaz na coordenação da economia e dos serviços públicos. 

Esse movimento de envolvimento da sociedade exige, ainda, um fluxo comunicacional 

eficaz entre os cidadãos e seus representantes, essencial para a saúde da democracia. Um fluxo 

comunicacional que permita o compartilhamento de interesses, preocupações e opiniões entre 

eleitores e governantes é vital para garantir que as demandas públicas sejam refletidas nas 

decisões do governo (Amorim, 2012). 

Nesse sentido, a arquitetura da comunicação política tem um papel central nesse 

processo, pois é ela que determina se o fluxo de informações é unilateral ou bidirecional. Gomes 

(2008) defende que, quando a comunicação se torna interativa, ela amplia o poder simbólico e 

material do público, incentivando os governantes a ajustar suas ações às expectativas da 

população. Esse tipo de interação pode gerar efeitos positivos na cultura política na busca pela 

efetividade política para a esfera civil e a responsividade do Estado às necessidades da 

cidadania, ao tomar decisões alinhadas com os interesses coletivos. 

Nesse contexto, Gomes (2008) também analisa como a internet pode contribuir para 

ampliar a participação política. Ele destaca que certas características estruturais e 
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circunstanciais da internet podem melhorar a qualidade democrática das sociedades 

contemporâneas, pois não sofrem dos mesmos déficits antidemocráticos que afetam os meios 

tradicionais. Além disso, a internet traz vantagens adicionais para o fortalecimento da 

participação democrática, oferecendo novas formas de engajamento e interação entre cidadãos 

e autoridades públicas. Portanto, a interação mais direta e democrática entre sociedade e Estado, 

promovida pelas novas tecnologias, surge como uma ferramenta poderosa no combate à 

corrupção e na promoção de uma democracia mais participativa e responsiva. 

 

2.2 Governança pública 

A política de governança da administração pública federal define governança pública 

como o “conjunto de mecanismos de liderança, estratégia e controle postos em prática para 

avaliar, direcionar e monitorar a gestão, com vistas à condução de políticas públicas e à 

prestação de serviços de interesse da sociedade” (Brasil, 2017, art 2, inc I). Deste modo, ela 

visa garantir que as entidades públicas operem para o bem da sociedade coordenando diferentes 

participantes e utilizando os recursos adequados para isso. 

É importante destacar que governança pública e gestão pública são conceitos distintos. 

Governança está voltada para direcionar, enquanto gestão está para realizar. Ou seja, a 

governança se encarrega de definir a direção a ser seguida, considerando os interesses das partes 

interessadas, e a gestão é responsável por elaborar estratégias para implementar essas diretrizes, 

executando planos e monitorando indicadores e riscos (Brasil, 2020). 

 

Figura 1 - Diferença entre Governança e Gestão 

 

 
Fonte: Brasil (2020b) 

 

Conforme Figura 1, a governança é responsável por avaliar, direcionar, e monitorar a 

máquina pública, buscando efetividade e economicidade. Essas três ações, podem ser 

explicadas da seguinte forma: 1) avaliar o contexto, as situações possíveis, as opções 
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disponíveis, o desempenho atual e os resultados desejados para orientar as ações futuras; 2) 

dirigir  e guiar a elaboração, comunicação e coordenação de políticas e planos, alinhando as 

atividades organizacionais com as demandas das partes interessadas, garantindo o cumprimento 

dos objetivos estabelecidos; e  3) monitorar os resultados, o desempenho e a implementação de 

políticas e planos, comparando-os com as metas definidas e as expectativas das partes 

envolvidas. Por sua vez, a gestão possui como funções básicas, planejar, identificando as 

prioridades e os objetivos para chegar a uma determinada direção, executar esse planejamento 

e controlar os indicadores de eficiência e eficácia (Brasil, 2020b).  

Abreu e Guimarães (2014) apontam que as definições de efetividade, eficácia e 

eficiência são funções que visam à economia e à qualidade dos bens e recursos empregados na 

execução das ações, à capacidade de alcançar as metas previstas nos programas e à 

correspondência entre a implementação de um programa e o alcance de seus objetivos, tendo 

como referência os impactos na sociedade. São indicadores essenciais para a transparência e 

para a governança pública conforme pode-se observar no Quadro 1. 

 

Quadro 1 - Eficácia, Eficiência e Efetividade na Transparência das Contas Públicas 

Indicadores Definição Impacto na Transparência das Contas 
Públicas 

 

 

Eficácia 

Capacidade de atingir os 

objetivos estabelecidos, ou 

seja, alcançar os resultados 

desejados. 

Ao garantir que as metas orçamentárias e os 

projetos públicos sejam atingidos, a eficácia 

assegura que as informações financeiras sejam 

precisas, completas e transparentes. Isso 

reforça a confiança do público na gestão dos 

recursos. 

 

 

Eficiência 

Uso adequado dos recursos 

disponíveis para alcançar os 

resultados desejados, ou 

seja, obter o máximo de 

resultados com o mínimo de 

recursos. 

A eficiência promove a utilização responsável 

dos recursos públicos. Ao divulgar como os 

recursos estão sendo utilizados de forma 

otimizada, a transparência financeira é 

fortalecida, evitando desperdícios e 

aumentando a prestação de contas à sociedade. 

 

 

Efetividade 

Resultado real do que foi 

alcançado em relação aos 

impactos positivos gerados 

pela ação ou projeto. 

A efetividade garante que as ações públicas 

não só atinjam seus objetivos, mas que esses 

objetivos tragam benefícios reais à sociedade. 

Quando a efetividade é clara nas contas 
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públicas, a transparência se reflete na medição 

dos resultados reais das políticas, aumentando 

a confiança pública e o controle social. 
Fonte: Adaptado de Torres (2008)  

 

Klochinski et al. (2023) aponta os princípios da governança pública, que buscam 

permitir a avaliação e orientação da gestão pública por meio das três ações básicas de avaliar, 

dirigir e monitorar, quais são: a capacidade de resposta, a integridade, a confiabilidade, a 

melhoria regulatória, a prestação de contas e responsabilidade e a transparência.  

A capacidade de resposta, diz respeito à habilidade de atender de maneira eficiente e 

eficaz às demandas das partes envolvidas. A integridade refere-se às ações e comportamentos 

dos funcionários públicos, envolvendo a conformidade e a consistência com os valores, 

princípios e normas éticas compartilhadas, com o propósito de promover e priorizar o bem estar 

comum sobre os interesses privados. A confiabilidade é a capacidade das instituições de reduzir 

as incertezas para os cidadãos nas áreas econômicas, sociais e políticas. A melhoria regulatória 

engloba a elaboração e análise de políticas e regulamentações em um processo transparente, 

fundamentado em evidências e guiado pela perspectiva de cidadãos e partes interessadas 

diretamente envolvidas. A accountability (prestação de contas e responsabilidade) refere-se à 

responsabilidade que indivíduos ou organizações, incluindo empresas e entidades públicas, têm 

de assumir as responsabilidades fiscais, gerenciais e programáticas que lhes foram atribuídas e 

de comunicar o cumprimento dessas obrigações àqueles que lhes delegaram tais 

responsabilidades. E a transparência refere-se à disponibilização de informações atualizadas 

sobre as operações, estruturas, processos decisórios, resultados e desempenho do setor público 

para a sociedade. Isso implica em acesso a todas as informações relacionadas à organização 

pública em uma linguagem compreensível para os cidadãos, sendo um elemento essencial para 

o controle do Estado pela sociedade civil (Brasil, 2020b). 

Deste modo, busca-se a boa governança que pode ser implantada através de uma gestão 

estratégica, política e eficiente, eficaz e efetiva. A gestão estratégica é fundamental para gerar 

valor público, garantindo a capacidade da administração pública de responder de maneira eficaz 

e oportuna às demandas da população, que requerem mudanças sociais significativas. A gestão 

política busca obter legitimidade entre os líderes políticos e o público. Já a gestão da eficiência, 

eficácia e efetividade consiste em utilizar os recursos disponíveis de forma adequada para 

promover uma governança eficaz (Matias-Pereira, 2010).  
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A boa governança possui como elementos principais a liderança, o compromisso e a 

integridade dos gestores. Uma estrutura eficaz exige a clara definição e comunicação das 

responsabilidades, juntamente com o entendimento real e reconhecimento das diversas 

interações entre os interessados da organização e aqueles encarregados da gestão dos recursos 

e alcance dos resultados desejados. As melhores práticas de governança no setor público 

demandam um comprometimento sólido de todos os envolvidos, assim como precisam de 

agentes honestos e íntegros que irão refletir de maneira positiva nas práticas e procedimentos 

de tomada de decisão, bem como na qualidade e confiabilidade dos relatórios de desempenho 

(Matias-Pereira, 2010). Nesse aspecto, a transparência governamental possui sua importância 

no contexto da boa governança no setor público, já apontada como um princípio, além de buscar 

assegurar que as informações sobre operações, estruturas e processos decisórios sejam 

acessíveis ao público, promove a prestação de contas e fortalece a confiabilidade. 

 

2.3 Transparência governamental 

 

A palavra transparência tem origem latina. Desde pelo menos o século XV, a palavra 

esteve em uso em inglês pelas expressões perviousness to light, diaphaneit e pellucidity (Hood, 

2006). Para o autor, é possível identificar três linhas precursoras sobre transparência no século 

XX.  Estas são, i) as noções de administração governada por regras, ii) comunicação social 

franca e aberta, e iii) Estado compreensível, transparente e acessível para a sociedade em geral.     

O termo em si teve sua evolução proveniente do princípio da publicidade – os clássicos 

do pensamento liberal usam esse conceito para descrever o que eles veem como uma 

característica fundamental do Estado liberal-democrático (Rodrigues et al., 2023). Assim, a 

ideia de transparência como um valor democrático tem suas raízes na concepção liberal do 

Estado e na defesa dos direitos individuais e da accountability governamental perante os 

cidadãos. 

Bentham (2011) argumenta que a publicidade é essencial para evitar o abuso de poder 

por parte das autoridades políticas. Ele vê a publicidade como um meio de conter 

comportamentos arbitrários, permitindo que os cidadãos exerçam controle sobre as decisões 

tomadas e estabelecendo uma ligação entre os governantes e a população em geral.  

Importante ressaltar, que os termos publicidade e transparência apesar da 

complementação entre ambos, possuem significados diferentes (Rodrigues et al., 2023). Uma 

informação se torna eficaz para a participação pública quando é significativa, fácil de entender, 
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confiável e fornecida oportunamente, ampliando, desse modo, a definição de transparência para 

além da publicidade (Platt Neto; Cruz; Vieira, 2006). 

Deste modo, publicidade possui aspecto de divulgação de uma informação, enquanto 

transparência além da divulgação, relaciona-se com a compreensão e avaliação das ações e 

decisões do Estado pela sociedade. A transparência é definida como se referindo à clareza sobre 

as regras, regulamentos e decisões do governo, disponibilizadas para o público em geral (Hood, 

2006).  

Para Amorim (2012) um governo que se permite ser transparente, que concorda em 

divulgar o significado de suas decisões, que se baseia na ideia de troca de informações e 

reciprocidade, demonstra estar envolvido em uma comunicação equilibrada. Essa harmonia 

implica no direito do cidadão à informação precisa, comunicada de forma acessível e 

compreensível, para esclarecer os propósitos e justificativas por trás das decisões 

governamentais, independentemente de serem solicitadas. 

Audria (2004) aponta a transparência com uma forma de organização e ação do Estado 

que busca reduzir a falta de reversibilidade nas interações entre sua administração e os cidadãos, 

apresentando, conforme Figura 2, seus três elementos principais quais sejam a transparência na 

comunicação, transparência na gestão do orçamento e nas contas, bem como transparência 

administrativa - todas com o propósito geral de prestar contas aos cidadãos.  

 

Figura 2 - Elementos da transparência 

 
Fonte: Adaptado de Audria (2004) 
 

De acordo com o autor, a transparência comunicacional ou informacional, é deste modo 

definida, quando a administração refere-se à divulgação das decisões e documentos 

administrativos, seja de forma voluntária ou em respostas a solicitações. Quanto a transparência 

administrativa, refere à divulgação de informações sobre a estrutura e o funcionamento do 
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governo, incluindo seus processos, regras e critérios de tomada de decisão. Neste elemento, o 

Estado concorda em mostrar tudo o que produz e como o produz. A transparência financeira-

orçamentária visa mostrar de onde vêm os recursos e como eles são usados nas atividades 

públicas, utilizando documentos financeiros oficiais das autoridades e órgãos públicos.  

Para Platt Neto et al. (2007) realizar a transparência das contas públicas engloba 

fornecer informações precisas e que possuam relevância para os usuários interessados. Os 

autores identificaram essa forma de transparência em três dimensões: publicidade, 

compreensibilidade e utilidade para decisões, conforme apresentado na Figura 3. A publicidade 

refere-se à disseminação abrangente de informações para a população, permitindo o acesso por 

meio de diversos canais acessíveis de baixo custo que os usuários saibam utilizar. A 

compreensibilidade está ligada à forma como as informações são apresentadas visualmente, 

incluindo a organização de demonstrativos, relatórios e outros documentos, e ao uso da 

linguagem, com o objetivo primordial de alcançar uma linguagem fácil de entender, adaptada 

ao público-alvo, visando melhorar a compreensão das informações. A utilidade está voltada à 

relevância do que é informado, ligada à autenticidade. 

 

Figura 3 - Transparência das contas públicas 

 
Fonte: Platt Neto et al.(2007) 

 

A transparência no aspecto das finanças visa garantir além da prestação de contas, a 

responsabilização dos órgãos envolvidos. Nesse sentido, os relatórios de gestão desempenham 

um papel importante, sendo elaborados e divulgados anualmente pelas instituições responsáveis 

pela administração dos recursos públicos. Esses relatórios não apenas fornecem uma visão 

abrangente das atividades realizadas, mas também contribuem para o sistema de 
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responsabilização estabelecido por órgãos de fiscalização como a Controladoria Geral da União 

(CGU) e o Tribunal de Contas da União (TCU). Além disso, os portais eletrônicos têm se 

destacado como importantes ferramentas para acompanhar a aplicação dos recursos públicos 

(Bairral; Silva; Alves, 2015). 

A informação desses documentos e/ou ferramentas precisam possuir características de 

acessibilidade, usabilidade, informação, entendimento e auditabilidade. Tais características 

possuem dependência entre si, portanto, é necessário que todas essas características estejam 

presentes na informação para que esta seja considerada transparente (Cappelli; Oliveira; Nunes, 

2023). 

Figura 4 -  Degraus da transparência 

 
Fonte: Cappelli (2008) 

Conforme Figura 4, para realizar a verificação ou validação de uma determinada 

informação, primeiro é necessário que essa informação seja compreendida, entendida. Para que 

haja esse entendimento, é preciso ter qualidades, ser correto, ter completude e consistência, ser 

informativo. Para que seja informativa, a informação precisa ser apresentada de maneira 

uniforme, simples e fácil de ser usada. Além disso, nada seria possível se essa informação não 

fosse disponibilizada e acessível para todos (Cappelli, 2009). 

Essa iniciativa da disponibilidade da informação distingui as duas formas de 

transparência: transparência ativa, que implica na divulgação regular e organizada de dados 

acerca da administração pública, e transparência passiva, que trata-se do compromisso estatal 

de garantir que todos os cidadãos, desde que requeiram, tenham acesso oportuno aos registros 

oficiais, exceto aqueles protegidos por lei (Zuccolotto; Teixeira, 2019). 
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2.3.1 Transparência ativa e passiva 

 

A transparência ativa (TA) visa garantir que as informações estejam prontamente 

disponíveis para todos os interessados, sem que precisem solicitar. Caso contrário, pode se 

tornar um processo que demande gastos para a administração considerando o elevado custo 

operacional envolvido na resposta às demandas da sociedade, que requer a alocação de 

servidores, que poderiam estar envolvidos em outras atividades (Augusto, 2023). 

Nesse mesmo aspecto, Araújo e Marques (2019, p. 4) apresentam que a transparência 

ativa gera benefícios tanto para o cidadão, quanto para a administração pública. “Para o cidadão, 

ela busca dar maior transparência aos gastos públicos, ampliando assim a possibilidade de 

alcançar outros direitos. Para a administração pública, a transparência ativa tende a gerar 

economia de tempo e recursos”.  

A TA decorre de iniciativas voluntárias por parte dos administradores públicos ou de 

obrigações legais impostas aos órgãos estatais, que exigem a divulgação de informações 

essenciais e adequadas para permitir que a sociedade avalie o desempenho governamental. 

Exemplos dessas informações incluem explicações sobre as responsabilidades e 

atividades do governo, metas e objetivos da administração, alocações orçamentárias, 

indicadores de eficiência administrativa e sistemas de atendimento ao público (Zuccolotto; 

Teixeira, 2019). Nesse modelo, a preferência do meio da disponibilização dessas informações 

são os portais governamentais, sites, que facilitam o acesso dos cidadãos a dados relevantes 

sobre as atividades e decisões governamentais (Lima; Abdalla; Oliveira, 2020).   

Uma das principais legislações que orientam sobre o atendimento da TA é a Lei de 

Acesso à Informação que disponibiliza um rol mínimo obrigatório de informações que devem 

ser dada a devida transparência, conforme será tratado na seção 2.3 Legislação sobre o Acesso 

à Informação, assim como o Decreto 7.724/2012 que trouxe pela primeira vez os termos 

transparência ativa, e transparência passiva de maneira explícita no aspecto legislativo. 

Ressalta-se que, a obrigatoriedade aplica-se a todos os órgãos da administração pública direta 

e indireta (Araújo; Marques, 2019). 

Já em relação a transparência passiva caracteriza-se quando a sociedade demanda de um 

órgão informações que podem ser de interesse geral ou coletivo. Essa obrigatoriedade se faz 

presente na Lei de Acesso à Informação, ao informar que qualquer interessado, desde que seja 

identificado, pode realizar pedidos - especificando a informação requerida - direcionados às 

entidades ou órgãos públicos (Brasil, 2013).  
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Como exemplo de transparência passiva e ativa temos o Sistema Eletrônico de 

Informação ao Cidadão (e-SIC) e o Portal da Transparência do Governo Federal Brasileiro, 

respectivamente.  No e-SIC é possível que qualquer pessoa faça solicitações de informações do 

seu interesse, e possa acompanhar o processo de modo virtual até a obtenção da resposta. O 

segundo portal eletrônico se destina à transparência ativa, pois oferece aos cidadãos acesso 

direto às informações sobre a execução do orçamento, receitas e despesas de todos os órgãos e 

instituições do governo federal. Essas informações são disponibilizadas no portal sem que os 

cidadãos tenham que fazer solicitações específicas, representando uma abordagem proativa 

para promover a transparência e a prestação de contas no âmbito público (Rosa; Baptaglin, 

2016).  

Desta maneira, a transparência ativa e passiva são pilares essenciais para uma gestão 

pública eficiente e responsável, quando promove a prestação de contas e quando facilita o 

acesso à informação por parte dos cidadão. Ao disponibilizar a informação pública de forma 

proativa e responder às demandas da sociedade, a administração pública fortalece os princípios 

democráticos e contribui significativamente para o combate à corrupção.  

 

2.3.2 Transparência, acesso à informação e o fortalecimento da democracia  

 

Para Bobbio, Matteucci e Pasquino (1998) democracia é uma das três formas de 

governo, é o governo do povo, de todos os cidadãos, ou seja, de todos aqueles que usufruem do 

direito à cidadania. Os autores apontam que a forma de governo é o que diferencia a democracia 

atual, chamada de representativa, e a democracia de tempos antigos, realizada de maneira direta. 

Na primeira abordagem, o governo é realizado através da delegação de poder aos representantes 

eleitos pelo povo, que são encarregados de tomar decisões em nome dos cidadãos. Na segunda 

abordagem, a ideia principal é que democracia se define como o governo que é conduzido de 

forma direta pelos próprios cidadãos.  

Arantes et al. (2010, p. 110) definem a democracia baseados em três fundamentos 

principais 
Primeiro, o governo deve emanar da vontade popular, que se torna a principal fonte 
de soberania. Segundo, os governantes devem prestar contas ao povo, 
responsabilizando-se, perante ele, pelos atos ou omissões no exercício do poder. E, 
terceiro, o Estado deve ser regido por regras que delimitem seu campo de atuação e 
ao mesmo tempo estimulem a defesa de direitos básicos dos cidadãos, tanto 
individuais como coletivo. 
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Isto posto, para que a democracia efetivamente cumpra sua função de governo do povo, 

é imprescindível que os cidadãos tenham acesso transparente às informações pertinentes ao 

processo político. A transparência e a liberdade de expressão não só capacitam os indivíduos a 

participarem ativamente na tomada de decisões políticas, mas também funcionam como um 

mecanismo de prestação de contas dos governantes.  

Quando os cidadãos não têm conhecimento do que está ocorrendo em sua própria 

sociedade e as ações dos seus governantes são mantidas em segredo, eles não conseguem 

contribuir de maneira significativa para os assuntos públicos. No entanto, a importância da 

informação vai além das necessidades individuais dos cidadãos, ela é fundamental para garantir 

uma boa governança. Na falta de transparência sobrevive a má governança, pois permite a 

existência de ineficiência, desperdício de recurso público e corrupção. Logo, a “informação é o 

oxigênio da democracia” (Artigo 19, 1999, p. 2). 

Diante desse cenário, é incontestável que a circulação livre de informações e conceitos 

deve ser central nas conversas sobre democracia, sendo vital para assegurar os direitos 

humanos. O direito à liberdade de expressão, que compreende a capacidade de compartilhar, 

receber e buscar informações e ideias, é amplamente reconhecido como essencial para 

possibilitar a participação cidadã na esfera política e para fornecer os meios para denunciar 

práticas corruptas e ineficiências governamentais (Amorim, 2012).  

O acesso à informação é um direito essencial de todos os cidadãos e está intrinsecamente 

ligado à ideia de democracia. Logo, ao promover a transparência das informações, assegura-se 

o exercício desse direito fundamental, ao reforçar a capacidade dos cidadãos de participação 

nas decisões que os afetam (Brasil, 2013). 

A garantia desse direito apresenta benefícios tanto para a administração pública como 

para a população, visto que o acesso à informação é peça chave para prevenir a corrupção, 

contribuir na proteção dos direitos fundamentais, fortalecer a democracia, aprimorar o 

desempenho da administração pública e melhorar o processo de tomada de decisão. Esses 

benefícios são especificados a seguir: 

● Evitar a corrupção é um dos benefícios do acesso às informações públicas, pois os 

cidadãos podem acompanhar de perto as decisões de interesse coletivo. A corrupção 

prospera na falta de transparência. O monitoramento da administração pública pela 

sociedade complementa de forma essencial a fiscalização realizada pelos órgãos 

governamentais; 
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● Contribuir na proteção dos direitos fundamentais, pois em ambientes de sigilo a violação 

dos direitos humanos ocorre com maior frequência. Um governo transparente promove 

a observância desses direitos; 

● Fortalecer a democracia, pois os políticos são mais propensos a agir conforme os desejos 

do público quando sabem que suas ações estão sujeitas a uma avaliação constante pela 

sociedade. Para que os eleitores possam tomar decisões adequadas, é fundamental que 

tenham informações sobre as decisões dos candidatos durante o exercício de seus 

cargos; 

● Aprimorar a administração pública através do atendimento as demandas dos cidadãos. 

As entidades públicas podem detectar áreas que necessitam de aperfeiçoamento em sua 

gestão de documentos, em seus procedimentos operacionais, em seus sistemas de 

informação, entre outros aspectos que contribuirão para uma administração pública 

mais eficaz; 

● Melhorar a tomada de decisões quando o governo permite a participação do público e 

de especialistas relevantes, buscando enriquecer o resultado final com contribuições 

antes de uma decisão ser tomada (Brasil, 2013). 

Para Angélico (2012) a participação ativa da sociedade civil aumenta a exigência em 

relação às atividades realizadas pela administração pública. Sendo um fator agregador de modo 

positivo para o fortalecimento ao acesso à informação.  

Considerando a importância da participação ativa da sociedade civil na promoção da 

transparência e acesso à informação pública, é fundamental estabelecer diretrizes claras e 

abrangentes para garantir a máxima abertura governamental. Nesse sentido, os princípios 

delineados na Artigo 192 (1999), que foram elaborados baseados nas legislações e padrões 

nacionais e internacionais, oferecem apoio e orientações aos governos em sua busca pela 

transparência e responsabilidade. A seguir, será detalhado cada um deles. 

1. Princípio da máxima divulgação: as leis sobre liberdade de informação devem ser 

orientadas pelo princípio da máxima divulgação. Partir da prerrogativa que, toda 

informação mantida pelos órgãos públicos devem ser divulgadas, exceto aquelas 

                                                 
2 A ARTIGO 19 é uma ONG de direitos humanos fundada em 1987 em Londres, dedicada a proteger e incentivar 
o direito global à liberdade de expressão e acesso à informação. Seu nome é inspirado no artigo 19 da Declaração 
Universal dos Direitos Humanos da ONU.https://artigo19.org/sobre/ 
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sujeitas ao sigilo, ato na qual o órgão mantenedor da informação precisa justificar os 

motivos.  

2. Princípio da obrigação de publicar: este princípio estabelece que os órgãos públicos 

devem divulgar informações essenciais relacionadas ao seu funcionamento. Isso inclui 

custos, metas, contas auditadas por especialistas, regulamentos e projetos realizados, 

principalmente nas áreas em que prestam serviços diretos ao público. Além disso, 

devem disponibilizar informações sobre solicitações, reclamações ou outras medidas 

diretas que os cidadãos possam tomar contra eles. Orientações sobre como os cidadãos 

podem contribuir com sugestões para propostas políticas ou legislativas importantes 

também devem ser fornecidas. Os procedimentos para armazenar e manter as 

informações devem ser divulgados, incluindo o conteúdo de todas as decisões ou 

políticas que afetam o público, juntamente com as razões que as fundamentam, e os 

documentos relevantes de análise.  

3. Princípio da promoção do governo aberto: os órgãos públicos devem incentivar 

ativamente a prática de um governo aberto. Contempla o direito de informar ao público 

sobre seus direitos, bem como esclarecer o que ocorre no âmbito interno do governo. 

4. Princípio da limitação do conjunto de exceções: as exceções devem ser claramente 

definidas e rigorosamente sujeitas a testes de prejuízo e interesse público. Para 

identificar quais informações podem causar prejuízo para o órgão público se forem 

divulgadas, estas devem estar relacionadas a um propósito legítimo estabelecido por lei; 

a divulgação precisa resultar em prejuízos significativos para esse propósito legal; e os 

prejuízos ao propósito devem superar o interesse público em ter acesso às informações. 

5. Princípio dos processos para facilitar o acesso: as requisições de informação devem ser 

tratadas com celeridade e de maneira imparcial, e uma análise independente das recusas 

deve estar disponível para as partes interessadas, assim como garantir o acesso de 

maneira acessível e inclusiva. 

6. Princípios dos custos: os custos elevados não dever ser uma barreira para os cidadãos 

solicitarem informações. O valor de obter acesso a informações mantidas pelos órgãos 

públicos não deve ser tão alto a ponto de desencorajar os solicitantes, uma vez que o 

princípio fundamental à liberdade de informação é promover o acesso aberto às 

informações. 

7. Princípio das reuniões abertas: todas as reuniões dos órgãos governamentais devem ser 

abertas em atendimento a liberdade de informação. O cidadão possui o direito de estar 
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ciente das ações do governo em nome do público e de participar em seu processo 

decisório.  

8. Princípio da primazia da divulgação: as leis que entram em conflito com o princípio de 

máxima divulgação devem ser modificadas ou revogadas. As leis sobre a liberdade de 

informação deve demandar que outras leis sejam interpretadas de forma a harmonizar-

se com suas disposições sempre que possível. Na impossibilidade disso, a compreensão 

da legislação deve se sujeitar aos princípios fundamentais da lei sobre liberdade de 

informação. 

9. Princípio da proteção de denunciantes: as pessoas que tornam públicas informações 

sobre condutas ilícitas devem receber proteção.  

 

2.3.3 Transparência e governo eletrônico 

 

Com o progresso da era digital, o ambiente governamental está experimentando 

mudanças substanciais devido à crescente e variada adoção de tecnologia. Dentre os fatores 

determinantes que levam os governos a adotarem de maneira estratégica e ampla as Tecnologias 

da Informação e Comunicação (TICs) em seus processos internos e na aprimoramento dos 

serviços públicos oferecidos à sociedade, destacam-se: a crescente utilização das TICs por parte 

dos cidadãos, empresas privadas e organizações não governamentais; a transição da 

documentação em papel para formatos eletrônicos e a disponibilização de serviços online; e o 

progresso e a expansão generalizada da infraestrutura pública de telecomunicações e internet 

(Diniz et al., 2009).  

A definição do termo governo eletrônico está associada aos ganhos potenciais de 

maneiras estratégicas das tecnologias da informação aplicadas à governança. Para Guimarães e 

Medeiros (2005) governo eletrônico, ou e-gov, diz respeito à utilização de soluções 

tecnológicas para aprimorar a eficácia, transparência e disponibilidade dos serviços públicos, 

além de facilitar uma interação mais ampla entre governo e cidadãos (Guimarães; Medeiros, 

2005).  

Essa evolução na interação entre o Estado e a sociedade, trouxe algumas vantagens, 

como a capacidade de interação, eficiência, ampliação do acesso aos serviços públicos com 

aprimoramento da qualidade (por meio de processos mais simples e rápidos), aumento da 

participação da população, promoção da transparência, estímulo ao controle social, 

fortalecimento da governança e redução de custos (Braga et al., 2008). 
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Para Rover e Mezzaroba (2011) o objetivo do e-gov é dispor o governo ao alcance de 

toda a sociedade, melhorando a transparência das ações governamentais e aumentando a 

participação social, informando aos cidadãos sobre os investimentos feitos pelos governantes, 

e permitindo acesso a documentos, reclamações e solicitações de seu interesse. De acordo com 

os autores, o governo eletrônico apresenta duas perspectivas distintas. A primeira, do ponto de 

vista do Estado, é uma ferramenta essencial para administrar as funções governamentais e 

fornecer serviços públicos. Por outro lado, do ponto de vista da sociedade, é uma maneira de 

alcançar os objetivos do Estado democrático de direito, empregando as novas tecnologias de 

informação e comunicação para interagir com os cidadãos. 

Esse novo modelo de gestão das entidades governamentais visa reduzir custos, 

promover uma maior integração e estabelecer um relacionamento mais eficaz entre governo e 

governo, governo e cidadãos, e governo e fornecedores, oferecendo serviços e informações 

diariamente de maneira ininterrupta (Amorim, 2012). Para a autora, a adoção das ferramentas 

da internet pelos gestores públicos começou nos anos 90 no Brasil, e tem crescido 

significativamente com a implementação de sites e portais de governo eletrônico. 

Barcevičius et al. (2019) dividiu o processo de adoção das TICs pelos órgãos 

governamentais em quatro momentos, com períodos e características distintas. Conforme 

Quadro 2. 

Quadro 2 - Evolução do E-government 

 
Fonte: Adaptado de Barcevičius et al. (2019) 
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Ao analisar o quadro acima, é possível verificar que a introdução de serviços online e a 

implementação de websites e sistemas de TI nas instituições governamentais tiveram início nos 

anos 90, corroborando com a afirmação de Amorim (2012). Essa fase inicial foi considerada 

pelos autores como e-Government 1.0 e tinha como objetivo principal modernizar os processos 

internos para estabelecer um governo mais eficaz e eficiente.  

Neste período as atividades eram voltadas às iniciativas de digitalização no setor 

público, fazendo as conversões de informações em formato digital e a disponibilização de dados 

públicos, além do desenvolvimento dos primeiros sites do governo, dando origem ao termo 

governo eletrônico (Matos Neto, 2020). 

Na segunda metade dos anos 2000, houve uma mudança de enfoque em direção ao e-

Government 2.0, também conhecido como governo aberto. O objetivo dos usos das tecnologias 

da informação, neste período, era a criação de plataformas de código aberto que permitissem 

uma maior interação governamental. Essa inovação foi principalmente voltada aos processos 

de governança, visando aumentar a participação, colaboração e transparência nas interações 

entre governos e o público. Nesse aspecto, o governo passou a se abrir para interações bilaterais 

e assumiu um novo papel ao fornecer dados abertos, serviços da web e plataformas como 

infraestrutura (Barcevičius et al., 2019). No e-Government 2.0 a ênfase estava na participação 

dos cidadãos nas decisões governamentais por meio da tecnologia da informação (Matos Neto, 

2020). 

Em meados dos anos 2010, o impulsionamento por inovações, relacionadas além dos 

dados abertos, à gestão de processos administrativos e comerciais foi definido como o e-

Government 3.0, ou governo inteligente. Com o intuito não apenas de ser acessível ao público, 

mas também de buscar, por meio do uso de dados e inteligência artificial, maneiras mais 

eficientes de tomar decisões, solucionar questões sociais, otimizar o uso de recursos e fomentar 

o bem-estar e a participação dos cidadãos. Além disso, buscava-se inovar nas políticas públicas, 

visando melhorar a sustentabilidade, a acessibilidade e a pertinência das mesmas (Barcevičius 

et al., 2019). 

Por último, apresenta-se um governo orientado pela população, capaz de ajustar-se às 

exigências e anseios de cidadãos, empresas, organizações sem fins lucrativos e outras partes 

envolvidas, por meio de interações e trocas de forma personalizada e acessíveis, chamado de e-

Government 4.0 (Barcevičius et al., 2019). 

Quanto a evolução dos termos utilizados para descrever este processo, Matos Neto 

(2020) observa uma mudança na terminologia, a substituição do termo "governo eletrônico" 

por "governo digital". Essa alteração é atribuída ao surgimento de novas formas de acesso à 
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internet, impulsionadas pelo desenvolvimento e popularização de novos dispositivos, os quais 

possibilitam uma variedade maior e melhores experiências mediadas pela internet.  

Essas novas formas de acesso, conforme Viana (2021, p. 127) são novas tecnologias 

que causam um impacto significativo na sociedade e também provocam mudanças nas 

estruturas da administração pública, como por exemplo “Big Data, Internet das Coisas – IoT, 

inteligência artificial, e também cloud computing e blockchain [...] com elas se inaugura uma 

nova era de políticas e tomada de decisões”. Esse avanço tecnológico e sua implementação 

pelos órgãos governamentais representam a transição do governo eletrônico para um modelo 

de governo digital. 

A evolução tecnológica e sua aplicação representam elementos essenciais nessa 

transformação digital, promovendo a busca por governos com maior transparência e 

acessibilidade, o que transforma a maneira como o governo se relaciona com os cidadãos. Nesse 

sentido, é crucial incorporar a disseminação de uma governança em um sistema regulatório que 

esteja em sintonia com os princípios e demandas da sociedade. Nesse aspecto, legislações estão 

sendo aprimoradas, de modo que consigam atender a obrigatoriedade de acesso à informação 

pela população, tendo as TICs como um aliado neste processo.  

 

2.4 Legislação sobre o acesso à informação 

 A transparência das informações públicas é essencial para um governo que promova a 

participação da sociedade. A transparência dos procedimentos governamentais, especialmente 

através do acesso público às informações, é uma ferramenta crucial para aumento do controle 

social (Gama; Rodrigues, 2016b).  

A exigência de gerar e organizar dados sobre a administração pública, conforme 

previsto na legislação, é benéfica para o próprio setor público, pois a informação é um elemento 

crucial em qualquer processo de tomada de decisões fundamentado. Destarte, o foco na 

transparência amplia a qualidade do processo decisório dos líderes públicos, por conter mais 

informações disponíveis (Carneiro, 2020). 

A seguir, no quadro 3, é apresentado os dispositivos legais vigentes aplicados ao 

governo federal que visam promover a efetividade da transparência pública. São dispositivos 

de suma importância para garantir o acesso à informação e a prestação de contas. 
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Quadro 3 - Dispositivos legais sobre a transparência pública governamental 

Dispositivo Objetivo 

Lei nº 9.755/1998 Estabelecer a criação de homepage na internet, com o título "contas públicas”. 

Lei Complementar nº 

101/2000 
Estabelecer normas de finanças públicas voltadas para a responsabilidade na 

gestão fiscal. 

 

Lei Complementar nº 

131/2009 

Alterar a Lei de Responsabilidade Fiscal a fim de determinar a disponibilização, 

em tempo real, de informações pormenorizadas sobre a execução orçamentária e 

financeira da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. 

Lei nº 12.527/2011 Acesso 

à informação 
Regulamentar o direito de acesso à informação previsto na Constituição Federal  

Decreto nº 7.724/2012 Regulamentar a Lei de Acesso à Informação (Lei 12.527/2011) 

Portaria MPOG/CGU/ 

MF/MD nº 233/2012 
Disciplinar o modo de divulgação da remuneração e subsídio no âmbito do Poder 

Executivo federal  

 

 

Lei nº 12.813/2013 

Informar da obrigatoriedade da divulgação dos compromissos diários dos 

ocupantes dos cargos e empregos de ministro de Estado, de natureza especial ou 

equivalentes, de presidente, vice-presidente e diretor, ou equivalentes, de 

autarquias, fundações públicas, empresas públicas ou sociedades de economia 

mista, e do Grupo-Direção e Assessoramento Superiores - DAS, níveis 6 e 5 ou 

equivalentes, via agenda na internet. 

Manifestação nº 02/2015 do 

Conselho de Transparência 

Pública e Combate à 

Corrupção (CTPCC), da 

CGU e Decreto nº 

10.829/2021 

Recomendar a publicação dos currículos em seus sites oficias de todos os 

ocupantes de cargos de direção e assessoramento superior, no mínimo, de nível 

DAS 4, e equivalentes de todos os órgãos e entidades do Poder Executivo Federal.  

 

Lei nº 13.019/2014 
Estabelecer o regime jurídico das parcerias entre a administração pública e as 

organizações da sociedade civil 

Resolução CMRI nº 2/2016 Dispor sobre a publicação do rol de informações desclassificadas  

 

Decreto nº 8.726/2016 
Divulgar no site oficial chamada pública das parcerias a serem celebradas entre a 

administração pública federal e as organizações da sociedade civil. 

Decreto nº 8.777/2016 Instituir a Política de Dados Abertos do Poder Executivo Federal 
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Resolução CGINDA nº 

3/2017 
Aprovar as normas sobre a elaboração e publicação de Planos de Dados Abertos. 

 

Decreto n° 9.094/2017 
Simplificar o atendimento prestado aos usuários dos serviços públicos, ratificar a 

dispensa de reconhecimento de firma, e institui a Carta de Serviços ao Usuário 

 

Lei nº 13.460/2017 
Dispor sobre o direito dos usuários dos serviços públicos prestados pela 

administração pública de participar, bem como de receber proteção e defesa de 

seus direitos 

Acórdão nº 3.011/2017 –

Tribunal de Contas da 

União 

Dispor sobre a publicação do inteiro teor de contratos e aditivos contratuais, 

vigentes e anteriores  

 

Decreto 10.139/2019 
Informar da obrigatoriedade da divulgação no portal eletrônico gov.br de todos os 

atos normativos dos órgãos e entidades da administração pública federal 

Decreto 10.178/2019 Incluir elementos na Carta de Serviços 

Decreto nº 9.203/2019 Dispor sobre a política de governança da administração pública federal direta, 

autárquica e fundacional. 

Instrução Normativa TCU 

nº 84/2020 
Estabelecer normas para a tomada e prestação de contas dos administradores e 

responsáveis da administração pública federal, para fins de julgamento pelo 

Tribunal de Contas da União. 

 

Lei nº 14.129/2021 
Dispor sobre princípios, regras e instrumentos para o Governo Digital e para o 

aumento da eficiência pública. 

Lei 14.133/2021 Dispor sobre normas gerais de licitação e contratos administrativos.  

Instrução Normativa CGU 

nº 5, de 27 de agosto de 

2021 

Dispor sobre o Plano Anual de Auditoria Interna, sobre o Relatório Anual de 

Atividades de Auditoria Interna e sobre o parecer sobre a prestação de contas da 

entidade das unidades de auditoria interna governamental sujeitas à supervisão 

técnica do Sistema de Controle Interno do Poder Executivo Federal. 

Lei de Diretrizes 

Orçamentárias (LDO) 
Orientar a elaboração anual dos orçamentos fiscais e da seguridade social e de 

investimento do Poder Público. 

 

Plano Plurianual (PPA) 
Orientar a elaboração dos Orçamentos anuais da União durante um período de 

quatro anos. 

 

Lei Orçamentária Anual  
Estabelecer as projeções de receitas e determinar os gastos do governo federal 

para o próximo ano, especificando a alocação de recursos em diferentes áreas e 

sua origem 

Fonte: Elaborado pela autora (2024) 
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Esses instrumentos jurídicos estabelecem diretrizes fundamentais para disponibilizar 

informações ao público, simplificar o atendimento aos cidadãos e fortalecer a participação e 

defesa dos direitos dos usuários dos serviços públicos. Em conjunto, esses dispositivos formam 

uma estrutura legal que visa garantir a transparência, a eficiência e a responsabilidade na 

administração pública brasileira. 

Não se pode negar a importância do fornecimento de informações à sociedade sobre o 

desenvolvimento das atividades do governo, especialmente no que diz respeito à transparência 

em relação aos aspectos financeiros e orçamentários. Isso inclui detalhes sobre o gasto público, 

revelando o valor arrecadado, a fonte dessa arrecadação, bem como os destinos e os métodos 

de gastos (Carneiro, 2020).   

No Brasil, a transparência financeira e orçamentária tornou-se uma exigência legal para 

o governo federal, estadual e municipal desde o ano de 2000. Essa exigência é baseada em 

várias leis que visam garantir responsabilidade, promover confiança pública e permitir o 

monitoramento eficaz dos gastos governamentais. 

 Nessa ótica, são destacados três marcos legais relacionados ao tema, a Lei de 

Responsabilidade Fiscal, a Lei Complementar nº 131 de 2009, e a Lei de Acesso à Informação. 

Primeiramente, destaca-se a Lei Complementar nº 101, conhecida como Lei de 

Responsabilidade Fiscal (LRF), promulgada em 2000. Esta legislação regulamentou o texto 

constitucional e implementou medidas com o objetivo de tornar a gestão pública mais eficiente 

e transparente, possuindo em sua estrutura um capítulo específico que trata sobre a 

transparência, controle e fiscalização da gestão fiscal (Keunecke; Teles; Melo, 2020). Ela exige 

que os gestores públicos da União, dos Estados e dos Municípios forneçam informações sobre 

a gestão fiscal e assumam a responsabilidade pelos seus atos. Isso visa possibilitar aos cidadãos 

acompanharem e avaliarem a utilização dos recursos públicos, bem como fiscalizarem as ações 

dos responsáveis por sua gestão (Carneiro, 2020).  

De acordo com Silva et al. (2023) a obrigatoriedade de emitir relatórios regulares de 

gestão fiscal e execução orçamentária surgiu da Lei de Responsabilidade Fiscal, assim como 

sua publicidade em meios eletrônicos de amplo acesso, para que alcance a sociedade. 

Deste modo, os planos plurianuais (PPA), a lei de diretrizes orçamentárias (LDO), a lei 

orçamentária anual (LOA), a prestação de contas e os respectivos pareceres prévios emitidos 

pelos Tribunais de Contas, o relatório resumido da execução orçamentária (RREO), o relatório 

de gestão fiscal (RGF) e as versões simplificadas desses documentos são considerados os 

instrumentos que precisam de publicidade e transparência (Brasil, 2000; Oliveira; Cabral; 

Chagas, 2020). 
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No quadro 4, são especificados os prazos e os conteúdos que devem constar no RREO 

e no RGF, garantindo que o objetivo de divulgação das informações seja alcançado. A 

consolidação e apresentação desses relatórios podem ser acessadas através do portal do Tesouro 

Nacional Transparente. 

Quadro 4 - Especificação do RREO e RGF 

Qual documento? O que precisa? Qual o prazo? Localização? 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Relatório Resumido 

de Execução 

Orçamentária 

1. Balanço orçamentário:  

Receitas que foram realizadas e as a realizar 

identificadas por fontes, e a atualização da 

previsão. 

Despesas, por grupo de natureza da despesa, 

informando a dotação para o exercício, a despesa 

liquidada e o saldo. 

2. Demonstrativos da execução: 

Receitas por categoria econômica e fonte, 

especificando a previsão inicial, a previsão 

atualizada para o exercício, a receita realizada no 

bimestre, a realizada no exercício e a previsão a 

realizar; 

Despesas por categoria econômica e grupo de 

natureza da despesa, discriminando a dotação 

inicial, dotação para o exercício, despesas 

empenhadas e liquidadas, no bimestre e no 

exercício; 

 Despesas, por função e subfunção. 

3. A apuração da receita corrente líquida (RCL), 

sua evolução, assim como a previsão de seu 

desempenho até o final do exercício; 

4. As receitas e despesas previdenciárias; 

5. Os resultados nominal e primário; 

6. As despesas com juros;  

7. Os restos a pagar, detalhando, por Poder e 

órgão, os valores inscritos, os pagamentos 

realizados e o montante a pagar. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Até 30 dias após a 

finalização de cada 

bimestre 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Seção III, Art 52 

e 53 
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Relatório de Gestão 

Fiscal 

1. O comparativo com os limites da LRF dos 

seguintes montantes:  

a) despesa total com pessoal, destacando a 

despesa com inativos e pensionistas;  

b) dívidas consolidada e mobiliária;  

c) concessão de garantias; e  

d) operações de crédito, inclusive por antecipação 

de receita. 

2. A indicação das medidas corretivas adotadas ou 

a adotar, se ultrapassados qualquer dos limites. 

3. Os demonstrativos, no último quadrimestre do 

exercício: 

a) do montante das disponibilidades de caixa em 

trinta e um de dezembro; 

 b) da inscrição em restos a pagar, das despesas: 

liquidadas; empenhadas e não liquidadas 

decorrentes de contratos administrativos ou de 

convênios em andamento; empenhadas e não 

liquidadas, inscritas até o limite do saldo da 

disponibilidade de caixa; e despesas não inscritas 

por falta de disponibilidade de caixa e cujos 

empenhos foram cancelados. 

Até 30 dias após a 

finalização de cada 

quadrimestre 

Seção IV, Art. 54 

e 55 

Fonte: Elaborado pela autora, adaptado de Brasil (2000) 

 

Além disso, é importante frisar que o texto legal menciona explicitamente em seu art. 

48 o estímulo à participação popular e a realização de sessão públicas para debater a criação de 

planos, leis de diretrizes orçamentárias e orçamentos como um meio de promover a 

transparência da informação (Carneiro, 2020). 

Ressalta-se que este mesmo artigo passou por alterações, com sua edição dada pela Lei 

Complementar nº 131 de 2009, considerada o segundo marco regulatório, também chamada de 

Lei da Transparência (Keunecke; Teles; Melo, 2020; Oliveira; Cabral; Chagas, 2020). Esta 

trouxe mudanças e acréscimos à Lei 101/2000, referentes a prazos e obrigações para a União, 

Estados, Distrito Federal e Municípios cumprirem a divulgação em mídia eletrônica, 

especificando ainda o conteúdo mínimo daquilo que deve ser informado (Carneiro, 2020).  

Quanto ao artigo 48, incluiu-se além do já mencionado, a obrigatoriedade de liberar em 

tempo real as informações pormenorizadas referente a execução de orçamento e financeiro para 

que a sociedade possa ter conhecimento e poder acompanhar de que forma os recursos públicos 
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estão sendo geridos (Brasil, 2009; Keunecke; Teles; Melo, 2020; Oliveira; Cabral; Chagas, 

2020).  

Considera-se como liberação em tempo real a prontidão de informações, 

disponibilizadas eletronicamente para acesso amplo ao público, até o primeiro dia útil após o 

registro contábil no sistema de informação correspondente (Oliveira; Cabral; Chagas, 2020). 

Outra informação importante é que, essa disponibilização pela internet não pode conter 

exigências de cadastramento de usuários ou utilização de senhas para o referido acesso (Brasil, 

2020a). 

Quanto à definição de informações pormenorizadas, a Lei da Transparência as identifica 

quanto as despesas e quanto as receitas  
Quanto à despesa: todos os atos praticados pelas unidades gestoras no decorrer da 
execução da despesa, no momento de sua realização, com a disponibilização mínima 
dos dados referentes ao número do correspondente processo, ao bem fornecido ou ao 
serviço prestado, à pessoa física ou jurídica beneficiária do pagamento e, quando for 
o caso, ao procedimento licitatório realizado. E quanto à receita: o lançamento e o 
recebimento de toda a receita das unidades gestoras, inclusive referente a recursos 
extraordinários (Brasil, 2009, art. 48, inc. I, II). 
 

 É importante destacar ainda a oportunidade proporcionada pelo Art. 73-A da Lei da 

Transparência, o qual estipula que todo cidadão tem o direito de reportar ao Tribunal de Contas 

correspondente e ao órgão competente do Ministério Público qualquer violação das diretrizes 

estabelecidas na LRF, incluindo aquelas relacionadas ao compartilhamento de informações 

(Keunecke; Teles; Melo, 2020).  Esta oportunidade surge como um elemento para fortalecer a 

participação cidadã no acompanhamento das ações dos gestores públicos. Com a possibilidade 

de qualquer cidadão denunciar violações das diretrizes da lei, amplia-se o nível de fiscalização 

e reforçam-se os princípios democráticos ao dar a oportunidade ao cidadão de exercer seu papel 

ativo na sociedade. 

A Lei da Transparência demonstrou ainda preocupação com a efetiva aplicação de suas 

diretrizes, estabelecendo como penalidade para o não cumprimento dos prazos na divulgação 

de informações, a suspensão da recepção de transferências voluntárias de recursos (Carneiro, 

2020). Essa medida visa garantir o cumprimento das obrigações de transparência estabelecidas 

pela legislação, reforçando a responsabilidade na gestão dos recursos públicos e promovendo a 

transparência administrativa. 

O terceiro marco regulatório foi a promulgação da Lei 12.527, conhecida como Lei de 

Acesso à Informação (LAI), sancionada dia 18 de novembro de 2011 passou a vigorar em 16 

de maio de 2012, regulamentada pelo Decreto n° 7.724, com o objetivo de garantir o direito 
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fundamental dos cidadãos à obtenção de informações governamentais (Carneiro, 2020; Rosa; 

Cabero, 2019). 

A referida lei dispõe sobre a observação dos mecanismos a respeito de garantir o que já 

constava na Constituição Federal Brasileira de 1988, o acesso à informação. Abrangendo a 

União, os Estados, Municípios e o Distrito Federal, não somente no quesito orçamentário e 

financeiro, a LAI dispõe sobre toda a informação pública que precisa ser disponível para a 

sociedade. 

Emerge como ponto fundamental na introdução de uma estratégia para disponibilizar 

informações públicas e obtenção de uma governança transparente, visando assegurar a obtenção 

de informações por meio de processos claros, eficientes e transparentes, utilizando linguagem 

acessível (Keunecke; Teles; Melo, 2020). A LAI constitui um grande progresso na trajetória 

das ações voltadas para estabelecer e expandir o acesso à informação pública no Brasil (Araújo; 

Marques, 2019). 

A lei mencionada consiste em um conjunto de regulamentos que apontam para a 

promoção de um governo transparente, receptivo à participação e a análise da sociedade, 

introduzindo na pauta pública do país algo que os governantes, por iniciativa própria ou 

espontânea, não necessariamente adotariam (Carneiro, 2020). 

Não só a publicidade da informação, mas a transparência, incluindo a 

compreensibilidade da linguagem do que é informado são garantidas pela LAI para que a 

população compreenda como os recursos públicos estão sendo utilizados, além de outras 

informações relevantes (Oliveira; Cabral; Chagas, 2020). 

Em seu artigo 3º, assegura a observância da publicidade como preceito geral e do sigilo 

como exceção, as divulgações de informações de interesse público independentemente de 

solicitações, a utilização de meios de comunicação viabilizados pela tecnologia da informação, 

o fomento ao desenvolvimento da cultura de transparência na administração pública e o 

desenvolvimento do controle social da administração pública (Brasil, 2011; Silva; Hoch; Righi, 

2013). Assim, qualquer cidadão pode ter acesso às informações que julgar pertinente, exceto se 

essa for de maneira formal designada como sigilosa. 

Nesse aspecto, o artigo 30 da LAI e o artigo 45 do Decreto Federal nº 7.724/2012 tratam 

das informações classificadas, desclassificadas e dos relatórios de pedidos de acesso à 

informação. Conforme a legislação, os órgãos públicos são obrigados a disponibilizar de forma 

voluntária a lista das informações que foram desclassificadas nos últimos doze meses, o 

inventário de documentos classificados em cada nível de sigilo (com identificação para 

referência futura) e um relatório estatístico contendo o número de solicitações de informação 
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recebidas, atendidas e indeferidas, e as informações genéricas sobre os solicitantes (Araújo; 

Marques, 2019; Brasil, 2011, 2012). 

Percebe-se que a Lei de Acesso à Informação busca enfraquecer a cultura de segredo 

que historicamente domina as instituições estatais, ao mesmo tempo em que está estabelecendo 

condições favoráveis para que os cidadãos possam acessar as informações produzidas pelo 

Estado (Silva et al., 2023).  

Apesar de terem sido adotados outros dispositivos legais antes de sua efetividade, é 

exclusivamente com a implementação da LAI que as instituições públicas estão efetivamente 

colocando em prática ações para fomentar a transparência na administração (Rosa; Cabero, 

2019; Silva; Hoch; Righi, 2013).  

No artigo 8º da referida lei, é estabelecido as informações que os órgãos e entidades 

públicas devem publicizar. Estabelece ainda que essa publicação deve ser realizadas em sites 

e/ou portais da instituição (Rosa; Cabero, 2019; Silva; Hoch; Righi, 2013). 

Dentre essas informações, deve ser divulgado no mínimo  
I. Registro das competências e estrutura organizacional, endereços e telefones das 
respectivas unidades e horários de atendimento ao público; 
II. Registros de quaisquer repasses ou transferências de recursos financeiros;  
III. Registros das despesas;  
IV. Informações concernentes a procedimentos licitatórios, inclusive os respectivos 
editais e resultados, bem como a todos os contratos celebrados; 
V. Dados gerais para o acompanhamento de programas, ações, projetos e obras de 
órgãos e entidades;  
VI. Respostas a perguntas mais frequentes da sociedade (Brasil, 2011, cap II, art. 8, 
inc. I a VI). 

 
Ainda quanto aos itens obrigatórios de divulgação, o decreto que regulamentou a LAI 

incluiu outros itens essenciais que devem ser divulgados nos sites dos órgãos federais no que 

se refere à transparência ativa  
I - banner na página inicial, que dará acesso à seção específica para divulgação das 
informações; 
II - barra de identidade do Governo federal, contendo ferramenta de redirecionamento 
de página para o Portal Brasil e para o sítio principal sobre a Lei nº 12.527, de 2011. 
II - programas, projetos, ações, obras e atividades, com indicação da unidade 
responsável, principais metas e resultados e, quando existentes, indicadores de 
resultado e impacto; 
IV - execução orçamentária e financeira detalhada; 
V - licitações [...] e notas de empenho emitidas;  
VI - remuneração e subsídio recebidos por ocupante de cargo, posto, graduação, 
função e emprego público, incluídos os auxílios, as ajudas de custo, os jetons e outras 
vantagens pecuniárias, além dos proventos de aposentadoria e das pensões daqueles 
servidores e empregados públicos que estiverem na ativa, de maneira individualizada, 
conforme estabelecido em ato do Ministro de Estado da Gestão e da Inovação em 
Serviços Públicos; 
VIII - contato da autoridade de monitoramento [...] e telefone e correio eletrônico do 
Serviço de Informações ao Cidadão – SIC; 
IX - programas financiados pelo Fundo de Amparo ao Trabalhador – FAT (Brasil, 
2012, cap. III, art. 7, § 1, 2 e 3). 
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A LAI especifica ainda os requisitos determinantes para aplicar aos sites oficiais, 

buscando melhorias na experiência do usuário na ação de acessar as informações públicas 
I - conter ferramenta de pesquisa de conteúdo que permita o acesso à informação de 
forma objetiva, transparente, clara e em linguagem de fácil compreensão; 
II - possibilitar a gravação de relatórios em diversos formatos eletrônicos, inclusive 
abertos e não proprietários, tais como planilhas e texto, de modo a facilitar a análise 
das informações; 
III - possibilitar o acesso automatizado por sistemas externos em formatos abertos, 
estruturados e legíveis por máquina; 
IV - divulgar em detalhes os formatos utilizados para estruturação da informação; 
V - garantir a autenticidade e a integridade das informações disponíveis para acesso; 
VI - manter atualizadas as informações disponíveis para acesso; 
VII - indicar local e instruções que permitam ao interessado comunicar-se, por via 
eletrônica ou telefônica, com o órgão ou entidade detentora do sítio; e 
VIII - adotar as medidas necessárias para garantir a acessibilidade de conteúdo para 
pessoas com deficiência (Brasil, 2011, cap II, art. 8, § 1).  
 

A inclusão de uma ferramenta de busca é importante para auxiliar os usuários na 

localização rápida e precisa das informações desejadas. É essencial que essas informações 

sejam apresentadas de maneira clara, transparente e objetiva, utilizando uma linguagem 

acessível que evite o uso de termos técnicos ou jargões que possam dificultar a compreensão 

para pessoas sem conhecimento específico (Grigoleto; Gama; Gama, 2021). 

Tratando ainda sobre os sites oficiais, a diversidade de formatos de apresentação das 

informações facilita a análise por parte dos usuários, e a disponibilização de opções de contato 

com o órgão responsável pelo site, seja por meio eletrônico, como e-mail ou chat, ou por 

telefone, é importante para garantir uma comunicação eficaz com o público (Araújo; Marques, 

2019).  

No contexto nacional, observou-se uma ampla adoção desses recursos, como sites, uso 

de diversos meios de comunicação com partes interessadas para se comunicar com a sociedade, 

etc., resultando na redução da disparidade de informações entre o governo e os cidadãos. 

Impulsionado especialmente pela expansão da legislação que promove a transparência na 

Administração Pública, incluindo a Lei Complementar nº 101, de 2000, e a Lei nº 12.527, de 

2011 (Silva et al., 2023). 

Outro aspecto preconizado pela Lei de Acesso à Informação (LAI), diz respeito a 

importância dos mecanismos de monitoramento e controle estabelecidos. Nesse aspecto, a LAI 

estipula dois agentes responsáveis para garantir sua execução no âmbito do Poder Executivo 

Federal. O primeiro deles, é a autoridade de monitoramento, encarregada de assegurar o 

cumprimento da legislação dentro de cada entidade pública, com cada órgão designando um 

dirigente para essa função específica. O segundo agente é a Controladoria-Geral da União 

(CGU), responsável por supervisionar a aplicação da LAI em todo o Poder Executivo Federal. 
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Compete à CGU promover a disseminação da cultura da transparência e conscientizar sobre o 

direito de acesso à informação (Rosa; Cabero, 2019).  

Para a efetividade da Lei de Acesso à Informação, além das orientações que estabelecem 

o que deve ser disponibilizado, como disponibilizar essas informações e quem são os 

responsáveis pelo monitoramento e avaliação de sua aplicação, é fundamental compreender que 

o cumprimento da lei é obrigatório. O descumprimento de seus preceitos pode acarretar a 

responsabilização dos agentes públicos envolvidos, especialmente em casos como o não 

fornecimento de informações solicitadas ou a negligência na proteção do sigilo. Isso inclui a 

utilização indevida, subtração, destruição, inutilização, desfiguração, alteração ou ocultação de 

informações sob sua guarda ou acesso (Brasil, 2011).  

Além disso, agir com dolo ou má-fé na análise de solicitações de acesso à informação 

também é considerado uma violação. A divulgação ou acesso indevido a informações sigilosas 

ou pessoais, bem como impor sigilo para benefício pessoal ou de terceiros, ou para encobrir 

atos ilegais, também são passíveis de responsabilização. Ocultar informações sigilosas da 

revisão de autoridades superiores para benefício próprio ou alheio, ou prejudicando terceiros, 

destruir ou subtrair documentos relacionados a possíveis violações de direitos humanos por 

parte de agentes do Estado são consideradas condutas ilícitas (Brasil, 2011). 

Para ajudar os administradores do poder executivo federal a atenderem as exigências de 

transparência ativa estabelecidas na LAI resguardando-se das responsabilização cabíveis, a 

CGU elaborou o Guia de Transparência Ativa. Esse guia foi criado para assegurar que os órgãos 

se alinhem com as disposições da Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011, e do Decreto nº 

7.724, de 16 de maio de 2012 e outras legislações relacionadas (Brasil, 2022).  

O principal propósito é facilitar o cumprimento adequado dessas obrigações, oferecendo 

um modelo padrão para as páginas oficiais tendo como objetivo tornar a navegação mais 

simples para os cidadãos, permitindo que eles encontrem e obtenham rapidamente as 

informações que deseja. 

A instrução é iniciada pelas especificação do menu, acesso à informação e seus 

submenus, onde o nome e a ordem dos itens devem ser observados pelo órgão de forma 

rigorosa. Para cada submenu, é informado o que precisa constar e como deve constar 
1. Institucional  
2. Ações e Programas  
3.Participação Social  
4. Auditorias  
5. Convênios e Transferências  
6. Receitas e Despesas  
7. Licitações e Contratos  
8. Servidores (ou Empregados Públicos)  
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9. Informações Classificadas  
10. Serviço de Informação ao Cidadão – SIC  
11. Perguntas Frequentes  
12. Dados Abertos  
13. Sanções Administrativas  
14. Ferramentas e aspectos tecnológicos (Brasil, 2022, p. 9). 
 

Acrescenta-se que, em cada item especificado contenha um texto que explique o que é 

abordado, e se caso o órgão não tiver conteúdo para divulgação é obrigatória a criação do item 

de navegação e o devido esclarecimento da ausência.  

É necessário que os órgãos governamentais estejam comprometidos em implementar as 

medidas necessárias para atender às exigências das legislações e garantir o acesso amplo e 

democrático às informações públicas.  

 

2.4.1 Controle social e responsabilização 

 

Bitencourt e Pase (2015) abordam sobre a estreita ligação entre democracia e controle 

social, argumentando que a democracia além de uma forma de governo, é uma condição 

essencial para o funcionamento eficaz do controle social. Para as autoras, a democracia serve 

como um motor propulsor ou até mesmo um pré-requisito para o controle social efetivo, 

destacando a importância da participação dos cidadãos e do diálogo na governança democrática. 

As mudanças dos modelos de gestão pública nas últimas décadas refletem 

transformações nas formas de administrar os recursos e serviços públicos, visando maior 

eficiência, transparência e inclusão. Nesta vertente, Paula (2005, p.47) afirma que os modelos 

“são construções paradigmáticas, ou seja, resultam do contexto histórico e das opções políticas 

coletivas, e estão, portanto, sujeitas às influências exercidas pelos atores sociais e pelas 

instituições envolvidas”. A autora destaca três dimensões essenciais para a construção de uma 

gestão pública democrática: 1) a dimensão econômico-financeira, que se relaciona com 

questões das finanças públicas e dos investimentos estatais, incluindo temas fiscais, tributários 

e monetários; 2) a dimensão institucional-administrativa, que abrange desafios ligados à 

organização e coordenação dos órgãos do governo, como as dificuldades de planejamento, 

gestão e controle das ações estatais, além da questão da profissionalização dos servidores 

públicos para o exercício de suas funções; 3) a dimensão sociopolítica, que envolve os 

problemas nas relações entre o Estado e a sociedade, incluindo os direitos dos cidadãos e sua 

participação nas decisões de gestão pública.  
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Na abordagem gerencial, o foco está principalmente nas dimensões econômico-

financeira e institucional-administrativa. Já na abordagem societal, a ênfase recai sobre a 

dimensão sociopolítica. A vertente gerencial, que se conecta com o projeto político do ajuste 

estrutural e do gerencialismo, baseia-se nas diretrizes dessas correntes para reorganizar a 

máquina estatal e reformular sua gestão, dando ênfase às questões administrativas. Por outro 

lado, a vertente societal prioriza a participação social e busca estruturar um projeto político que 

repense o modelo de desenvolvimento do Brasil, a configuração do aparato estatal e o 

paradigma de gestão (Paula, 2005). 

A participação ativa do indivíduo no processo decisório político e na administração 

pública gera benefícios para a democracia, como a aproximação entre o Estado e a sociedade. 

Isso torna as ações do Estado mais eficazes em atender às necessidades dos cidadãos e contribui 

para um maior grau de legitimação do governo, à medida que ele se ajusta aos anseios da 

sociedade (Perez, 2004). 

Controlar envolve fazer seleções, definir normas, assegurar sua observância e confrontar 

o planejamento com a realidade. É direcionar, influenciar. A noção de forma geral é a de 

compartilhamento. Portanto, o controle social pode ser interpretado como um processo 

participativo (Borges, 2011). 

Esse processo participativo entre a administração pública e a sociedade, através da 

colaboração desta última na supervisão das ações dos agentes públicos e na contribuição de 

ideias baseadas em sua experiência, suaviza e fortalece o poder estabelecido legalmente. Isso 

ressalta a importância de considerar o controle social como um aliado na melhoria do sistema 

democrático de governo. Esse contexto proporciona uma oportunidade ampla para a aplicação 

e aperfeiçoamento do controle social (Borges, 2011). 

A utilização da publicidade como princípio constitucional no Brasil, no contexto da 

prestação de contas da gestão pública, fortalece o controle social ao garantir que o cidadão tenha 

acesso livre às informações divulgadas pelo Estado. Isso contribui para aumentar a legitimidade 

do processo decisório político. Tal abordagem reflete uma visão republicana da administração 

pública, pois a gestão dos bens públicos, sob a responsabilidade do Estado, deve ser protegida 

e supervisionada pela população, que é, de fato, a proprietária desses bens. O controle social é 

uma função do cidadão, e sua omissão ou falta de envolvimento pode facilitar a ocorrência de 

corrupção (Perez, 2004). 

Segundo Borges (2011) a efetivação do controle social depende da compreensão dos 

atos governamentais, o que só é possível alcançar através da transparência. Nesse aspecto, o 

ato de prestação de contas fica aberto aos reconhecimento de direitos dos cidadãos em saber o 
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que está sendo feito, fica passível à exposição de crítica e admissão de erros para que assim 

possam ser realizadas as correções e responsabilizações que forem julgadas necessárias.  

Esses conceitos estão intimamente ligados ao princípio da accountability, que se refere 

à responsabilização dos agentes públicos pelos seus atos e à prestação de contas sobre o uso 

dos recursos e o cumprimento das suas atribuições (Carneiro, 2020).  No contexto descrito, a 

accountability se manifesta na medida em que os governantes devem expor suas ações e 

decisões, permitindo que os cidadãos exerçam seu direito de saber e criticar, e, quando 

necessário, exigir correções e responsabilizações.  

Quando consideramos as interações entre Estado e sociedade, especialmente no que diz 

respeito ao modo como os governantes exercem sua autoridade perante os governados, a 

accountability está ligada às estruturas políticas democráticas. Essas estruturas estabelecem a 

responsabilidade dos governantes de prestarem contas por suas ações, ao mesmo tempo em que 

estabelecem mecanismos e órgãos de fiscalização e imposição de penalidades (O’Donnell, 

1998).  

 O’Donnell (1998) discute a accountability democrática como tendo uma dupla faceta: 

vertical e horizontal. A vertical diz respeito ao controle exercido pelos cidadãos sobre seus 

governantes, enquanto a horizontal envolve a supervisão mútua entre os órgãos do Estado. Na 

dimensão vertical, os detentores de cargos públicos devem prestar contas à sociedade por suas 

ações, enquanto na dimensão horizontal, os poderes estatais monitoram uns aos outros. O 

controle no contexto democrático, tem ênfase na prevenção de fraudes e abusos de poder e ao 

direito à informação.  

 

2.5 Linguagem simples 

É perceptível o papel fundamental que a transparência pública desempenha na 

manutenção da confiança dos cidadãos nas instituições governamentais. Para Amorim e 

Almada (2016) a transparência pública é uma ação de iluminar os processos internos de tomada 

de decisão cujas consequências afetam, de alguma forma, o cidadão. À vista disso, essas 

informações para agregar valor, precisam ser compreendidas (Song; Lee, 2016).  

No Brasil, há uma crescente preocupação com a disponibilização das informações 

produzidas ou mantidas pelo Estado como um direito garantido aos cidadãos, exemplo disso, 

são as legislações e suas orientações vistas anteriormente. Contudo, é importante ressaltar que 

garantir a transparência vai além disso, as informações precisam ser compreensíveis para serem 

verdadeiramente transparentes. Muitas vezes, mesmo quando os dados são divulgados de 
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acordo com a lei, eles permanecem obscuros devido ao uso excessivo de termos técnicos, 

fórmulas complexas e linguagem difícil de entender (Martins; Silva; Cavalcanti, 2023a). 

Um estudo realizado por Keunecke, Teles e Melo (2020) apontou que o componente da 

transparência pública que mais precisa de atenção quanto às adequações por parte das 

instituições é a compreensibilidade.  

De acordo com Fischer (2018) a comunicação de órgãos governamentais muitas vezes 

recorre a uma linguagem rebuscada e repleta de terminologias técnicas em seus comunicados, 

contratos ou normativas, resultando em uma compreensão limitada por parte do público-alvo. 

Essa ausência de compreensão não só prejudica quem lê, mas também afeta a confiança daquele 

que fornece a informação, por não ser transparente. 

A transparência requer que as informações sejam disponibilizadas para toda a 

população, não apenas para especialistas. É de suma importância que as informações do 

governo sejam apresentadas de maneira simples, de modo que todos os cidadãos possam 

entender (Secchin, 2008). 

Nesse contexto, a linguagem utilizada para fornecer essas informações é de essencial 

importância para garantir que essa transparência seja efetiva. Esta precisa ser simples e 

acessível para que sejam compreendidas por todos independentemente de sua formação 

educacional e de seu nível de conhecimento técnico das informações publicadas (Cappelli; 

Oliveira; Nunes, 2023).  

Do termo em inglês Plain Language, a linguagem simples ou linguagem clara, é um 

conjunto de práticas que facilitam a leitura e a compreensão do texto. Entendida ainda como 

uma técnica e como um movimento social, permite que qualquer cidadão possa compreender e 

encontrar com rapidez uma informação (Fischer, 2018).  

A linguagem simples abarca diversos elementos, incluindo o redator, o leitor e o próprio 

documento, todos interagindo de maneira complementar. Nesse cenário, são examinados 

aspectos técnicos relacionados ao vocabulário, à gramática, à organização do texto e ao design 

visual, com o intuito de estabelecer princípios e diretrizes que aprimorem a compreensão dos 

documentos, tanto em termos de texto quanto de elementos visuais (Silva; Vitoriano, 2021).  

Segundo definição da Plain Language Association International (PLAIN), uma 

mensagem é considerada em linguagem simples quando sua redação, organização e formato 
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são tão transparentes que o público-alvo consegue facilmente localizar o que necessita, 

compreender as informações encontradas e aplicar esses conhecimentos.3 

Conforme Martins et al. (2023b) é recomendável empregar uma linguagem que permita 

ao leitor compreender o conteúdo logo na primeira leitura, refletindo a ideia original do autor. 

Se o autor opta por transmitir uma ideia de maneira complexa, corre não só o risco de não ser 

compreendido, mas também de ser mal interpretado e acusado de expressar algo diferente do 

pretendido. 

Expressões complexas, técnicas, com vocabulário difícil, sentenças ambíguas, e 

redações complicadas, podem e devem ser enfrentadas ao adotar uma linguagem clara e direta. 

Garantir eficácia, transparência, responsabilidade, participação pública e acesso à informação 

são os objetivos principais da Linguagem Simples (Silva; Vitoriano, 2021). 

O movimento Plain Language iniciou-se em meados dos anos 1940 nos Estados Unidos 

e no Reino Unido, posteriormente espalhou-se para outros países, especialmente os de língua 

inglesa. Atualmente reúne mais de 30 países em torno do tema. Defende o uso de uma escrita 

clara, simples e objetiva como uma opção à linguagem técnica e burocrática, frequentemente 

excessivamente complicada, adotada por organizações e governos (Pires, 2021). 

A necessidade de aumentar a transparência governamental também impulsiona o 

movimento, já que para alcançar a transparência, é fundamental que as comunicações e 

informações fornecidas pelo governo aos cidadãos sejam claras e compreensíveis (Silva; 

Vitoriano, 2021). 

Ao fazer uso da linguagem simples, busca-se a redução da linguagem complexa, e o uso 

de jargões de maneira a facilitar a comunicação e garantindo que a informação seja a acessível 

a todos (Cappelli; Nunes; Oliveira, 2021). 

Essa acessibilidade precisa ser considerada uma parte natural da comunicação e da 

divulgação de informações, atingindo o máximo de pessoas possível, em vez de ser vista como 

um privilégio reservado a alguns (Martins; Cavalcanti; Silva, 2023b). 

Oliveira (2023) descreve as principais ações aplicadas à prática da linguagem simples. 

Segundo o autor, o uso da voz ativa nas frases evita a ambiguidade de responsabilidade ao 

deixar claro os deveres de cada um. A utilização do verbo no presente é compreendida de 

maneira imediata, descomplicando o entendimento. Recomenda-se o uso de palavras curtas e 

simples para evitar a robustez, bem como a exclusão de termos não familiares ao uso comum. 

                                                 
3 Informação extraída de https://plainlanguagenetwork.org/plain-language/what-is-plain-language/ 
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É importante revisar constantemente se uma palavra é necessária para evitar a extensão 

desnecessária do texto. Além disso, devem-se evitar jargões ou termos técnicos, optando-se por 

escrever frases curtas e dividir a informação em partes menores, o que facilita o processamento 

de informações complexas. Quanto a visualização, o uso de ilustrações mesmo em documentos 

técnicos agrega efeito positivo no que se transmite.  

Nessa mesma perspectiva, outras ações são aplicadas para transformar uma 

comunicação, como evitar o uso de siglas e se não for possível, explicar o significado da sigla 

na primeira vez que ela aparecer no texto, não usar termos pejorativos, discriminatórios e 

palavras estrangeiras, usar uma linguagem inclusiva, dando preferência ao uso do plural 

indefinido ou sempre as palavras nos dois gêneros, evitar escrever frases com mais de 20 

palavras, usar frases na ordem direta, ou seja, frase na ordem de sujeito seguido do verbo e após 

o predicado4.  

A utilização de linguagem simples na transparência pública também contribui para 

aumentar o engajamento e participação dos cidadãos no processo democrático. Quando as 

informações são apresentadas de forma clara e compreensível, os cidadãos se sentem mais 

inclinados a pesquisar, analisar e questionar as ações e decisões do governo. “Somente a clareza 

e conhecimento das informações permite um cidadão engajado e participativo” (Cappelli; 

Nunes; Oliveira, 2021, p. 99). 

Ao contrário, ao adotar um discurso inacessível, repleto de termos técnicos, siglas, 

palavras complexas e longas sentenças, o próprio setor público perpetua sua hegemonia e se 

torna um obstáculo à inclusão social, dificultando a transformação dessas relações (Araújo, 

2022). 

Importante ressaltar que a linguagem simples e os termos simplório e simplista são 

conceitos distintos. Empregar uma linguagem simples não significa adotar uma abordagem 

simplista ou informal, usando gírias, exageros ou humor para atrair o leitor. Não significa 

escrever de modo coloquial, com emprego de palavras abreviadas e estruturas sem preocupação 

com as normas gramaticais, muito menos retirar informações importantes por serem complexas. 

Adaptar as informações requer seguir técnicas e padrões estabelecidos por especialistas, 

o que demanda esforço para garantir que a informação seja transmitida sem ambiguidades e 

sem máscaras, apenas com o objetivo sincero de informar o que precisa ser comunicado 

(Martins; Cavalcanti; Silva, 2023a). 

                                                 
4 Informação extraída da oficina Reconexoes: Linguagem Simples a serviço da administração pública realizada 
pelo Instituto Federal do Espírito Santo. Disponível em https://www.youtube.com/watch?v=ufM-kObKQcs 
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Desta forma, escrever em linguagem simples é uma tarefa desafiadora que leva em 

consideração primeiramente o público-alvo e suas expectativas em relação à informação, a 

importância da precisão e integridade dessas informações, bem como a atenção à escolha de 

palavras, à organização e ao design do documento (Shumskaya, 2019). 

O Instituto Federal de Pernambuco (IFPE), campus Vitória de Santo Antão elaborou um 

guia em linguagem simples para melhorar o relacionamento da instituição com seus diversos 

públicos estratégicos. De acordo com o documento, o emprego da Linguagem Simples traz 

vantagens tanto para a comunicação interna, que abrange servidores, estagiários, alunos, e 

interação entre diferentes setores, quanto para a comunicação entre a instituição e o público 

externo.  

Para o público externo, há uma melhoria na compreensão do conteúdo, o que resulta em 

uma inclusão ampliada. Além disso, existe uma maior independência, pois as pessoas 

conseguem entender a informação sem ajuda adicional, “muitas vezes o cidadão precisa de uma 

terceira pessoa que possa lhe explicar o que está sendo dito com aquela determinada 

informação” (Cappelli; Nunes; Oliveira, 2021, p. 99). Isso proporciona um entendimento mais 

claro dos procedimentos no serviço público e reduz a necessidade de buscar assistência pessoal 

ou online para esclarecimentos. Adicionalmente, há um aumento no acesso à informação e na 

transparência (IFPE, 2023). 

Ainda de acordo com o guia, a linguagem simples quando aplicada à comunicação 

interna, aumenta a compreensão da informação que ocorre entre os diferentes departamentos, 

o que leva a uma execução mais rápida dos processos. Isso também ajuda a evitar mal-

entendidos e a necessidade de retrabalho, além de reduzir a quantidade de mensagens trocadas 

entre os setores para esclarecimento de dúvidas, contribuindo para uma maior eficiência e 

produtividade em todas as atividades. 

Além do guia em linguagem simples elaborado pelo Instituto Federal de Pernambuco, 

outras medidas referentes à Linguagem Simples estão sendo implementadas no âmbito do 

serviço público brasileiro em diversos estados, conforme apresentadas no Quadro 5. 
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Quadro 5 – Iniciativas de Linguagem Simples 

Onde? O que? 

São Paulo Guia com orientações para implementação da linguagem simples, 

resultado de um projeto de cooperação entre o Governo do Estado de São 

Paulo e o Reino Unido. 

São Paulo Programa Municipal de Linguagem Simples por meio do Decreto 59.067, 

de 2019 

Ceará Política Estadual de Linguagem Simples aplicável aos órgãos da 

administração estadual, direta e indireta, que prestam serviços públicos 

em todo o Estado. 

Minas Gerais Simplificação administrativa no âmbito do Poder Executivo estadual por 

meio do Decreto 48.327, de 2021 

Minas Gerais Guia Linguagem Simples na Gestão Pública – elaborado pelo Laboratório 

de Inovação em Governo - Lab.MG 

Espírito Santo Cartilha Informação Pública e Institucional com Clareza, para auxiliar na 

comunicação entre servidores e o público elaborado pelo Instituto 

Capixaba de Pesquisa, Assistência Técnica e Extensão Rural (INCAPER) 

Paraná Cartilha de Linguagem Cidadã, para aplicar a linguagem simples nos 

textos, artes, vídeos e outros documentos de comunicação oficial. 

Tocantins SimplesToc, programa de linguagem simples aplicadas às ações do 

Tribunal de Justiça. 

Nacional Aprovação do Projeto de Lei 6.256/2019, que busca estabelecer a Política 

Nacional de Linguagem Simples nos órgãos públicos, tanto da 

administração direta quanto indireta. 

Nacional Publicação da ISO 24495-1:2023 Linguagem simples — Parte 1: 

Princípios e diretrizes norteadores, pela Associação Brasileira de Normas 

Técnicas.  
Fonte: São Paulo (2016), Gomes (2022), Minas Gerais (2021a), Minas Gerais (2021b), Vória (2023), Costa M., 
(2020), Senado (2025), ABNT (2024). 
 

No contexto nacional, além da LAI que assegura o direito de acesso à informação de 

maneira transparente e compreensível, outras legislações também são relevantes. Uma delas é 

a Lei nº 13.460, de 26 de junho de 2017, que trata da participação e proteção dos direitos dos 

usuários dos serviços públicos, exigindo o uso de linguagem simples e evitando termos técnicos 

desnecessários. Além disso, o Manual de Redação da Presidência da República destaca a 
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clareza como um atributo fundamental em textos oficiais, enquanto o Decreto 9.094/2017 

enfatiza a importância da linguagem clara no atendimento ao público.  

Essa ênfase na clareza e simplicidade também se reflete na forma como os cidadãos 

interagem com os serviços públicos no ambiente digital. Nesse contexto, a usabilidade dos sítios 

de instituições governamentais se torna um aspecto importante para garantir que a comunicação 

pública seja eficaz e acessível. A Cartilha de Padrões Web em Governo Eletrônico (e-PWG), 

elaborada pelo Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, tem como objetivo principal 

assegurar que os sites das entidades públicas sigam princípios de usabilidade, garantindo que 

os cidadãos possam acessar e utilizar as informações e serviços públicos de maneira simples, 

clara e eficaz. 

A usabilidade nos sites da Administração Pública Federal é essencial para atender às 

expectativas e necessidades dos cidadãos, permitindo que eles naveguem de forma eficiente, 

sem obstáculos, em busca de informações ou serviços públicos. Em um contexto de governo 

eletrônico, a usabilidade busca proporcionar uma experiência satisfatória ao usuário, 

permitindo que ele compreenda facilmente as funcionalidades do site e tenha acesso aos 

conteúdos necessários para a realização de serviços ou para o exercício de seus direitos (Brasil, 

2010).  

A e-PWG apresenta sete diretrizes que orientam a usabilidade em governo eletrônico: 

a) Contexto e navegação: A internet é um espaço não-linear, o que pode gerar confusão. 

Por isso, é fundamental que os sites deixem claro o contexto de cada página, sua finalidade e 

as opções de navegação. O usuário deve ser capaz de compreender rapidamente o propósito do 

site, encontrar facilmente o que procura e realizar os serviços sem obstáculos. 

b) Carga de informação: A carga de informação é a soma de todos os elementos de uma 

interface, como textos, ícones e menus. Quando excessiva, pode sobrecarregar a memória de 

curto prazo do usuário, aumentando a chance de erros. Para evitar isso, é importante reduzir a 

carga de informação e focar a atenção do cidadão no objetivo da página ou serviço. 

c) Autonomia: Na internet, é indesejável que o site controle o comportamento do 

navegador. O cidadão deve ter autonomia para usar o site sem alterações nas funcionalidades 

do navegador. 

d) Erros: Erros fazem parte, e é essencial informar o cidadão sobre falhas no site e 

permitir a correção de seus próprios erros. 

e) Desenho: Um bom design deve respeitar o cidadão, facilitar a compreensão e 

navegação, e garantir clareza, simplicidade e legibilidade, ajudando na localização das 

informações e cumprindo a função do site. 
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f) Redação: A comunicação nos sites do governo deve ser clara, usando linguagem 

acessível e objetiva, com foco no entendimento do cidadão. 

g) Consistência e familiaridade: O cidadão deve se sentir acolhido no site, que deve ser 

familiar e alinhado às suas expectativas e experiências (Brasil, 2010). 

Dessa forma, as iniciativas para o emprego de uma linguagem simples e acessível torna-

se particularmente significativa em instituições governamentais, especialmente porque estas 

têm a responsabilidade não apenas de prestar esclarecimentos sobre suas ações e escolhas ao 

público em geral, mas também de possibilitar o acesso à informação e direitos, possibilitando 

que os cidadãos exerçam plenamente sua cidadania (Martins; Silva; Cavalcanti, 2023b).  

 

2.6 Transparência pública no âmbito das IFES 

A pesquisa no Catálogo de Teses e Dissertações da Coordenação de Aperfeiçoamento 

de Pessoal de Nível Superior (CAPES) e na Biblioteca Digital Brasileira de Teses e 

Dissertações (BDTD) do Instituto Brasileiro de Informação em Ciência e Tecnologia (IBICT) 

resultou em 40 (quarenta) trabalhos que abordam a temática da transparência nas Instituições 

Federais de Ensino Superior (IFES).  

Com base no levantamento da produção acadêmica sobre o tema, Monteiro (2013) 

examinou se a participação da comunidade da Universidade Federal do Espírito Santo nas 

sessões do conselho universitário contribuiu para uma caracterização democrática nas tomadas 

de decisões. O autor concluiu que a aplicação da Lei de Acesso à Informação quanto à abertura 

e transparência das sessões dos conselhos universitários reforça a democracia. A ferramenta 

tecnológica utilizada para implementar essas participações, em conjunto com o sítio eletrônico 

da própria universidade, possibilitou ampliar o acesso às informações. No aspecto analisado, a 

implantação foi considerada positiva pela ampliação do acesso às informações, especialmente 

pela disponibilização antecipada para a comunidade dos conteúdos que seriam tratados nas 

sessões. 

Rocha (2013) estudou sobre a transparência passiva da Universidade Federal do Rio 

Grande do Norte, tendo como objetivo principal a elaboração de uma ferramenta para dar 

auxílio na organização e atendimento das solicitações realizadas pela sociedade, em 

atendimento à lei de acesso à informação. A ferramenta elaborada buscou contribuir para o 

acompanhamento das demandas quando estas chegam na universidade através do e-SIC, 

avisando da proximidade do prazo para responder os pedidos, indicando qual o setor que está 

pendente de respostas, como emitir os relatórios de pedidos de informação, entre outras 
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atividades como registrar os pedidos e as respostas ao e-SIC e enviar as solicitações aos 

responsáveis. Para o autor, o sistema foi uma forma encontrada para melhorar a qualidade e a 

eficiência dos procedimentos processuais voltado à transparência passiva, atender a ausência 

da funcionalidade do e-SIC que permita a exportação dos pedidos, e diminuir as solicitações 

que não são respondidas.  

Monteiro (2014) verificou se as universidades estavam atendendo a LAI de acordo com 

a legislação específica e o Guia de Transparência Ativa da CGU, analisando 53 portais 

eletrônicos de universidades federais, concluindo que nenhuma das instituições pesquisadas 

atendem por completude a lei de acesso à informação, o direcionamento de  várias páginas 

atrapalha a navegação e dificulta encontrar o que o usuário busca, e que as informações menos 

divulgadas tratam sobre as obras e projetos de pesquisas dentro da instituições. A pesquisa 

apontou que a universidade que mais se aproxima de atender os requisitos da LAI é a 

Universidade Federal de Santa Catarina, e a que mais se distancia é a Universidade do Oeste 

do Pará. De todas as universidades foi possível constatar que somente 10,7% possuem 

informações financeira-orçamentária disponibilizadas em portal próprio, e que das demais que 

optam por direcionar o link direto ao portal da transparência, em sua maioria não fornece ao 

usuário instruções de buscas de como usar o portal.  

Montenegro Junior (2015) tratou de entender como se deu o processo de implementação 

da LAI no Instituto Federal da Paraíba (IFPB) através da percepção dos servidores responsáveis 

por essa atividade, demonstrando que o conhecimento dos responsáveis pela implantação está 

abaixo do esperado, com servidor na equipe que desconhece o teor da legislação. Percebeu-se 

que o IFPB não vê essa ação como prioridade, não possui instalações para o atendimento ao 

cidadão muito menos pessoal disponível para atendê-los, sendo necessário uma conduta mais 

específica do parte dos gestores em busca de construir um plano de melhorias que se aplica ao 

IFPB.  

Almeida (2015) versou sobre a transparência ativa do portal de transparência da 

Universidade Federal da Paraíba. O portal é o principal instrumento da universidade que 

disponibiliza informações financeira e orçamentária do órgão, além dos relatórios de gestão, o 

PDI, e os pareceres e relatórios de auditoria realizados pela Controladoria Geral da União. 

Identificou a ausência de informações detalhadas e atualizadas das despesas e receitas, e outras 

informações pertinentes para atendimento da LAI, como a barra de identidade do governo 

federal direcionando para o Portal Brasil, contatos para interação do usuário com a entidade, 

textos explicativos de navegação do portal. Para o autor, há necessidade de que as informações 
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sejam disponibilizadas no portal de maneira mais simples e clara para que a instituição consiga 

se aproximar do cidadão.  

Os estudos de Brandão (2016) tratou sobre transparência ativa e accountability da 

Universidade Federal do Vale do São Francisco (UNIVASF) através do site da instituição, na 

visão da comunidade institucional. Constatou que mais de 80% dos usuários nunca utilizaram 

o portal para buscar informações sobre prestação de contas ou outro dado sobre finanças, e 

apontam que a dificuldade encontra-se na navegação do portal, por este não conter mapa e links 

de navegação entre as páginas, e ausência de ferramenta de busca, confirmando desse modo 

que na UNIVASF a comunicação bilateral não tem desenvolvimento. Para o autor é visível a 

dificuldade de atendimento da LAI na universidade, pela ausência de recursos financeiros e 

humanos, além da ausência de comunicação entre os setores, e da resistência de alguns gestores 

de compreender o quanto é importante a transparência ativa.  

Gomes (2016) analisou os impactos e os desafios na implementação da LAI no Instituto 

Federal de Minas Gerais (IFMG). Da mesma forma como ocorreu na UNIVASF, a ausência de 

recursos financeiros e humanos é um fator desafiador na implementação da LAI no IFMG. No 

órgão pode ser identificado ainda que o site não passa por atualizações e que são inexistente os 

relatórios de monitoramento da LAI. Para a autora o ponto mais crítico está voltado à cultura 

da organização, que privilegia o sigilo, fragilizando e reduzindo a ação dos sistemas de 

informação à disponibilização do instituto.  

Rodrigues (2016) estabeleceu fatores de transparência da informação e suas respectivas 

variáveis em 10 universidades federais. O autor qualificou a transparência ativa em treze 

variáveis: “formulário para pedido de acesso à informação; ferramenta de pesquisa/conteúdo; 

relatórios em formato eletrônicos e aberto para download; mapa de estruturação da informação 

do site; meio de comunicação com a universidade; autenticidade da informação; integridade da 

informação; atualidade da informação; acessibilidade de conteúdo para pessoas com 

deficiência; linguagem acessível; formato dos arquivos; possibilidade de manipulação dos 

arquivos e divulgação (Rodrigues 2016, p.104)”.  

Santos (2016) analisou o e-Sic, seu funcionamento, estrutura e o fluxo de informação 

de 29 instituições federais de ensino superior no nordeste os resultados apresentaram que a 

cultura do segredo ainda permeia a cultura organizacional da maioria das instituições 

pesquisadas, ocasionando dificuldades no fluxo informacional. Para a autora, tanto a falta de 

experiência dos servidores com atribuições para usar o e-SIC quanto a ausência de ferramenta 

do próprio sistema dificultam o atendimento da LAI. Entre os temas mais solicitados via 

transparência passiva, as informações de aspectos orçamentários ocupam a 5º posição.  
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Oliveira (2017), focou seus estudos na verificação se a Universidade Federal do Espírito 

Santo atende a LAI e o decreto regulamentador quanto a transparência ativa. A autora constatou 

que, o atendimento se dá de maneira parcial, identificando que os conteúdos que deveriam ser 

agrupadas na página de acesso à informação estão em outros locais do site, dispersos. Constatou 

a ausência de outros itens obrigatórios, como o organograma, agenda de autoridades, auditorias, 

transferência e convênios e servidores terceirizados. Observa-se que a universidade precisa 

adotar um maior compromisso quanto ao atendimento da transparência ativa.  

Pires (2018) pesquisou sobre os limites e possibilidades da transparência passiva nas 05 

Universidades Federais do Centro-Oeste. Para a autora a ausência de organograma do e-SIC 

dentro da universidade, a sobrecarga dos servidores, o tempo longo de respostas, a falta de 

padronização da página do e-SIC, a exclusão digital e o nível de escolaridade bloqueiam o uso 

da LAI de maneira integral.  

Pieri (2018) voltou seu trabalho em avaliar a transparência da Universidade Federal de 

Minas Gerais (UFMG) a partir da LAI. Quanto a transparência passiva a UFMG atende os 

pedidos de solicitações de informações no prazo legal, de forma compreensiva e satisfatória 

para os usuários. Quanto a transparência ativa, a instituições está precisando adequar, visto que 

o site ainda não está oferecendo seus dados de maneira que possam ser facilmente gravados em 

diversos formatos eletrônicos abertos e não proprietários. Ademais, não possibilita acesso 

automatizado por sistemas externos em formatos estruturados e legíveis por máquina. A 

instituição também não forneceu informações detalhadas sobre os formatos utilizados na 

organização da informação.  

Matos (2018) analisou a transparência fiscal, por vias eletrônicas, dos institutos federais, 

tendo como parâmetros o conteúdo, a série histórica, e a usabilidade. Os resultados do estudo 

apontam opacidade por parte dos institutos federais no que diz respeito à gestão fiscal, visto 

que foram identificados poucos documentos institucionais relacionados à execução 

orçamentária.  

Assunção (2019) analisou a transparência da Universidade Federal de Rondônia, no 

aspecto administrativo, orçamentário e financeiro. Em relação a LAI constatou-se o 

atendimento de forma precária, as informações não são claras e acessíveis, e os site apresenta 

informações desestruturadas e sem atualização. Em relação a Lei de Responsabilidade Fiscal 

as informações também não são divulgadas de maneira clara e acessível à comunidade.  

A pesquisa de Lima (2019) versou sobre a transparência ativa e passiva sobre 63 

universidades federais. Este estudo mostrou que somente 56% das universidades estudadas 
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podem ser consideradas transparente, demonstrou também as dificuldades de se obter 

informações de órgão público, seja de maneira ativa ou proativa.  

Melo (2019) analisou os sítios eletrônicos de 20 universidades federais brasileiras 

selecionadas, buscando avaliar seu cumprimento em relação à LAI e sua transparência na 

disponibilização de informações complementares primárias e secundárias. Os resultados 

indicaram, de maneira geral, um baixo nível de cumprimento factual da LAI e transparência 

insuficiente nas informações disponibilizadas. A maioria dos sítios foi classificada como tendo 

transparência frágil ou mínima. No entanto, algumas universidades se destacaram, como a 

Universidade Federal do ABC, a Universidade Federal do Rio de Janeiro e a Universidade 

Federal Uberlândia, que apresentaram melhores desempenhos em determinados aspectos 

avaliados, servindo como referências para aprimoramento dos demais sítios.  

Nunes (2019) investigou se existe uma cultura organizacional consolidada na Pro-

reitoria de Graduação da Universidade Federal do Rio Grande do Norte que promova a 

transparência ativa ao lidar com as solicitações de acesso à informação, concluindo que não 

existe essa cultura constituída de forma devida, mas o setor estudado está se esforçando no 

sentindo da prática dessa transparência. Para a autora, ainda existem barreiras que precisam ser 

superadas, principalmente quanto as de aspecto tecnológico, e da gestão da informação.  

Gomes (2019) avaliou como os beneficiários percebem a eficácia da LAI de acordo com 

as orientações no Instituto Federal do Ceará campus Fortaleza. A pesquisa mostrou que é 

perceptível uma falta de divulgação sobre o direito de acesso à informação, tanto pela entidade 

local quanto pelo governo em geral. A transparência e a LAI são vistas como ferramentas 

cruciais no combate à corrupção. No entanto, há dificuldades percebidas no compreensão das 

informações do Portal da Transparência, e na falta de padronização nos sites, o que dificulta o 

acesso e entendimento. Embora termos como o princípio da publicidade e o Portal da 

Transparência sejam conhecidos, o conceito de controle social ainda não é amplamente 

compreendido.  

Saraceno (2019) pesquisou sobre a transparência ativa e passiva na Universidade 

Federal da Bahia. Uma implementação de maneira imperfeita é apontada como resultado, mas 

os esforços de melhorias podem ser mencionados, como a diminuição do prazo de atendimento 

das solicitações via e-SIC. Quanto a transparência ativa, constatou-se o atendimento dos itens 

obrigatórios de maneira parcial, consequência da ausência de conhecimento por parte dos 

gestores do que precisa ser disponibilizado. 

Estácio (2019) analisou se o Instituto Federal de Sergipe está cumprindo com as 

obrigações da LAI, concluindo que o instituto é 56,11% transparente, considerado pela autora 
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como mediano, quanto às informações no site. Observou-se, que a compreensibilidade da 

informação no aspecto orçamentário está prejudicada devido ao uso de expressões técnicas, e 

complexas.  

Leite (2019) voltou seu trabalho para a transparência das informações sobre as licitações 

e os contratos da Universidade Federal de Minas Gerais. A partir do levantamento dos dados 

do objeto de estudo, concluiu-se que o 83% do gasto total da universidade trata-se de contratos 

dos procedimentos licitatórios. Na contramão dessa informação, a transparência dessas 

informações é de somente 34%. Então, a autora aponta a necessidade de uma adequação das 

informações do site, e a criação de um setor ou equipe permanente que possa auxiliar na 

identificação do que deve ou não ser publicado. 

Costa F. (2020) analisou os institutos federais da região norte quanto ao atendimento da 

LAI tendo como ferramenta tecnológica seus portais eletrônicos. Identificou que as categorias 

com maiores percentuais de não atendimento da LAI é a participação social (40%), ações e 

programas (30%), receitas e despesas (24%) e licitações e contratos (24%). Em todas as 

instituições estudadas, há uma porcentagem significativa de não conformidade com a 

legislação, chegando em alguns casos a ultrapassar 50%. 

Santiago (2020) verificou a transparência ativa das Instituições Federais de Ensino 

Superior da Paraíba através do Guia de Transparência Ativa. Os desafios enfrentados, como a 

falta de sensibilidade dos gestores e a cultura organizacional de sigilo, foram identificados 

como obstáculos para cumprir as diretrizes da LAI. Outros desafios são referente ao site das 

instituições federais, como o vocabulário técnico, a ausência de objetividade, o não uso da 

linguagem cidadã e as informações não atualizados. 

Medeiros (2020) analisou a transparência ativa e passiva no âmbito do Instituto Federal 

do Rio Grande do Norte, apontando que embora haja uma obrigação legal de divulgar 

informações através da transparência ativa, é comum encontrar descumprimentos ou 

publicações incompletas, o que destaca a importância de uma vigilância mais rigorosa por parte 

dos cidadãos e órgãos de controle para garantir que o acesso à informação não seja prejudicado. 

Santos (2020) voltou seus estudos às universidades e aos institutos federais de Minas 

Gerais, analisando se as mesmas praticam a accountability, de forma especial quanto à 

transparência ativa, considerando a publicidade, a compreensibilidade e a utilidade das 

informações.  Observou-se que as instituições têm se esforçado para cumprir os requisitos 

mínimos estabelecidos pela legislação em relação à transparência. No entanto, é necessário 

progredir ainda mais, evitando a burocracia excessiva e assegurando que as informações sejam 

claras e relevantes para os usuários.  
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Alves (2020) avaliou a transparência ativa nas universidades públicas federais, a 

Universidade Federal Fluminense (UFF) e Universidade Federal do Estado do Rio de Janeiro 

(UNIRIO) examinando as informações disponibilizadas nos portais dos cursos de graduação e 

programas de pós-graduação stricto sensu na área de Ciências Sociais Aplicadas. Identificou-

se no estudo se esses portais incorporaram os padrões estabelecidos pela LAI. A autora 

constatou que, embora os debates sobre a LAI sejam presentes, e o prazo de distanciamento 

desde sua promulgação, a gestão administrativa dos cursos continuam de forma visível 

distanciados dos princípios de acesso e informações transparentes. 

Sá (2021) identificou os limites da transparência ativa e o reflexo na transparência 

passiva das universidades federais. O estudo destacou a importância das instituições em 

melhorar a divulgação de informações nos menus de acesso à informação, comprovante que a 

falta de clareza ou informações incompletas levam a uma demanda adicional por meio do e-

SIC. Isso resulta em um aumento nas atividades relacionadas à transparência passiva, o que 

poderia ser evitado se as informações fossem disponibilizadas de forma mais completa e clara 

de modo inicial.  

Diógenes (2021) verificou se mesmo com a pandemia Covid-19 as 68 universidades 

federais brasileiras estavam realizando transparência de seus atos. Foi possível constatar que os 

temas com melhor desempenho em transparência ativa são servidores, convênios e 

transferências, receitas e despesas, licitações e contratos, e informações classificadas, que 

também são encontrados no Portal da Transparência do Governo Federal. Por outro lado, a 

participação social foi identificada como o tema com o pior desempenho, sendo considerado 

satisfatório por apenas 18 das 68 universidades analisadas. No geral, a transparência pública 

nas universidades federais durante a pandemia da Covid-19 foi considerada satisfatória, com 

83,21% da pontuação estabelecida sendo alcançada em média pelas instituições estudadas. O 

autor sugere que a pandemia pode ter contribuído para o aprimoramento do acesso virtual à 

informação. 

Mota (2021) demonstrou se os meios de acesso à informação das universidades federais 

do estado do Pará estavam apresentando os requisitos previstos pela LAI. Os resultados indicam 

que as universidades estão em estágio avançado na implementação da LAI, ajustando seus 

canais de acesso à informação de acordo com as diretrizes da lei. As quatro universidades 

estudadas foram consideradas contribuintes para o cumprimento das metas, uma vez que 

divulgam relatórios, possuem SIC, e-SIC, Ouvidoria e e-OUV (atual plataforma Fala.BR) para 

atender solicitações de informação, seguindo as diretrizes da LAI. Além disso, todas 

apresentam uma estrutura e conteúdo padronizados, com linguagem acessível.  
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Moraes (2021) analisou a transparência passiva do Instituto Federal da Bahia, através 

do módulo acesso à informação do Fala.BR. Constatou-se que os cidadãos com maior 

escolaridade tendem a buscar informações com mais frequência. As principais dificuldades 

encontradas no atendimento das demandas dos usuários estão ligadas à estrutura das 

instituições, à gestão de documentos, à tecnologia disponível e à falta de profissionais 

capacitados em áreas específicas. Além disso, foram identificados obstáculos relacionados ao 

uso de terminologia técnica e à cultura organizacional. 

Sousa (2022) analisou se as instituições do ensino superior do Ceará atendem ao 

disposto na LAI quanto a transparência ativa. Como a autora fez a busca por todas as 

universidades estaduais, e o foco deste levantamento são as IFES Federais, atentemos aos 

resultados do Instituto Federal do Ceará, Universidade Federal do Cariri e Universidade Federal 

do Ceará. Foi possível identificar que as IFES atenderam de maneira integral à categoria 

participação social e que as demais categorias estão em discordância ao que a lei exige. Quanto 

a acessibilidade do site, a extensão do caminho, através de muitos cliques, para encontrar a 

informação foi um alto fator limitador nesse quesito. 

Rego Junior (2022) avaliou o nível de transparência ativa de 63 universidades federais 

brasileiras, a partir do site de cada instituição, colocando as em um ranking. O autor identificou 

que a Universidade Federal da Paraíba, de Roraima e a Rural de Pernambuco atingiram a maior 

porcentagem de atendimento aos itens obrigatórios da LAI (95%), e a Universidade Federal do 

Amapá e do Maranhão apresentaram a menor porcentagem (20%). 

Augusto (2023) propôs melhorias no IF Sudeste de Minas Gerais, quanto a transparência 

ativa. O autor analisou as informações identificadas ineficientes por um estudo já realizado por 

Lima (2019), verificando se o não atendimento da LAI ainda era presente. Por conseguinte, foi 

possível montar um plano de ação buscando o atendimento da lei. 

Lima (2023) avaliou o nível de transparência ativa e passiva dos 38 institutos federais. 

O estudo apontou que todos os 38 institutos federais pesquisados disponibilizam uma seção de 

"acesso à informação" em seus sites oficiais, em conformidade com a LAI e outras leis 

pertinentes. 68,4% dos institutos apresentam um bom nível de transparência ativa. Os temas 

com pior desempenho foram auditorias e participação social, e com o melhor desempenho 

foram ações e programas e receitas e despesas. 

Portela (2023) focou seu estudo em avaliar a transparência passiva das universidades da 

região Nordeste. 80% das universidades cumpre os prazos de responder às solicitações, e 77% 

atendem de forma satisfatório o usuário. Os resultados indicam que os Serviços de Informação 

ao Cidadão (SICs) das universidades estão bem preparados para funcionar eletronicamente, 
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facilitando aos cidadãos a formalização e acompanhamento de pedidos, bem como fornecendo 

informações sobre recursos. No entanto, algumas instituições precisam melhorar a divulgação 

das informações referentes ao atendimento presencial do SIC. 

Menezes (2023) estudou a implantação do portal de dados abertos da Universidade 

Federal Rural de Pernambuco, para a autora um dos principais obstáculos para o êxito das ações 

de transparência ativa está na compreensão dos requisitos essenciais, tanto em termos técnicos 

quanto no processo de seleção e preparação dos dados a serem divulgados. O estudo de caso 

envolvendo as bases de dados de Orçamento e Contratos destacou a importância da cultura 

organizacional no manejo das informações e na política de abertura de dados de forma geral. 

Pereira (2023) verificou a adequação dos portais das 69 universidades federais quanto 

ao atendimento dos princípios de dados abertos. Dessas, 22 universidades não possuíam este 

portal e 30 estão desatualizadas. Observou que os dados sobre despesas com pessoal e receitas 

e despesas não estão presente nos portais, e o que mais aparece são dados sobre os alunos dos 

cursos superiores. 

Brito (2023) analisou os instrumentos de transparência ativa entre as fundações de apoio 

(FINATEC e FUNAPE) e a Universidade de Brasília, revelando que a Universidade de Brasília 

(UnB) e suas fundações de apoio, FINATEC e FUNAPE, estão alinhadas com as melhores 

práticas de transparência e prestação de contas. A UnB cumpre as determinações do Tribunal 

de Contas da União (TCU) e adota medidas para promover a transparência na gestão de recursos 

públicos, inclusive no âmbito da pesquisa e inovação. Foram identificadas ações para garantir 

a transparência, como a divulgação de informações nos sites das instituições e o 

desenvolvimento de soluções tecnológicas. No entanto, há espaço para avanços na 

transparência das parcerias entre as instituições e as fundações de apoio. 

Oliveira (2023) identificou quais eram os dados mais solicitados da Plataforma Fala.BR, 

e se estes dados poderiam ser disponibilizados na plataforma de dados abertos da Universidade 

Federal de Rio Grande do Norte. Concluindo ser possível, a autora informa que a atualização 

realizada no Portal de Dados Abertos da universidade estudada, apresenta vantagem quanto a 

reduzir o tempo e o esforço normalmente necessários para responder aos pedidos de acesso à 

informação resultando em uma diminuição do uso de recursos humanos por parte dos 

profissionais e, do ponto de vista dos usuários, aumentando o nível de satisfação. 

Macedo (2023) analisou a transparência ativa das IFES do Ceará. Os resultados da 

pesquisa revelaram que as Universidade Federal do Cariri (UFCA), Universidade Federal do 

Ceará (UFC) e a Universidade da Integração Internacional da Lusofonia Afro-Brasileira 

(UNILAB) estão em conformidade com a LAI no que diz respeito à divulgação de seus horários 
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de funcionamento e estratégias de participação social. No entanto, há uma falta de participação 

efetiva da sociedade nos processos de tomada de decisão, como evidenciado pela ausência de 

ocupantes nos assentos destinados à sociedade civil nos conselhos das universidades. A análise 

quantitativa mostrou que a UFC obteve o maior índice de transparência ativa, seguida pela 

UFCA com resultados intermediários e pela UNILAB com o desempenho mais modesto. A 

pesquisa também apontou áreas em que as instituições precisam melhorar, destacando a 

necessidade de tornar as informações mais acessíveis e compreensíveis para o público em geral. 

Pinheiro (2023) sugeriu aprimoramentos nos procedimentos e conteúdo do Relatório de 

Gestão da Universidade Federal do Rio Grande do Norte, considerando princípios da Gestão 

da Informação, com o objetivo de torná-lo mais eficiente, preciso e amplamente divulgado entre 

os envolvidos. 

Conforme os estudos apresentados, é possível observar que diversos autores buscaram 

analisar a implementação e o atendimento da Lei de Acesso à Informação nas instituições, 

sendo os sites e/ou portais oficiais a ferramenta principal de análise. Em sua maioria os estudos 

são voltados para as universidades federais. 

Quanto ao atendimento à Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF), apenas dois trabalhos 

trataram especificamente do tema: o estudo de Brandão (2016) e o de Matos (2018). Como a 

transparência ativa torna obrigatória a divulgação de itens como receitas e despesas, as 

informações de caráter orçamentário e financeiro foram analisadas com base nos critérios 

“existente” e “inexistente” quanto ao cumprimento da Lei de Acesso à Informação (LAI), nas 

demais pesquisas. Exceção feita aos estudos de Estácio (2019), no âmbito do Instituto Federal 

de Sergipe, e de Santos (2020), voltado aos institutos e universidades federais de Minas Gerais, 

que, além de verificar a existência ou não dessas informações, também as classificaram segundo 

os critérios de publicidade, compreensibilidade e utilidade da informação. 

Quanto aos desafios encontrados, há uma recorrência na falta de recursos financeiros e 

humanos para a implementação adequada da LAI, bem como a ausência de uma cultura 

organizacional que valorize a transparência e o acesso à informação. Além disso, a falta de 

padronização nos portais das universidades, a complexidade técnica das informações 

apresentadas e a resistência de alguns gestores em compreender a importância da transparência 

ativa também foram destacados como desafios significativos.  

É possível perceber que aos longos dos anos, as IFES estão procurando melhorias 

embora ainda haja muito a ser feito. Algumas universidades foram destacadas por apresentarem 

melhores práticas em transparência, indicando que é possível alcançar um nível mais elevado 

de transparência com esforços direcionados nesse sentido. A transparência nas IFES, conforme 
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evidenciada nos estudos, pode ser considerada como um processo em constante evolução. 

Embora muitas instituições enfrentem desafios significativos, a realização de estudos 

periódicos permite identificar áreas de melhorias e destacar boas práticas.  



68 

 

3 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

3.1 Caracterização da pesquisa  

Essa pesquisa quanto aos objetivos pode ser considerada como exploratória e descritiva. 

Uma pesquisa exploratória de acordo com Silva e Menezes (2005) busca aumentar a 

compreensão do tema, tornando-o mais claro até mesmo para ter bases para formulação de 

hipóteses. De acordo com as autoras, essa forma de pesquisa, investiga a realidade em busca de 

um entendimento mais profundo, com o objetivo subsequente de planejar uma pesquisa 

descritiva. Por sua vez, a pesquisa descritiva busca compreender a realidade em estudo, suas 

particularidades e desafios e fornecer uma descrição precisa dos acontecimentos e fenômenos 

de uma determinada realidade (Zanella, 2011). Nesse aspecto o pesquisador faz os registros e 

descrição do que encontra sem interferir nos dados encontrados (Prodanov; Freitas, 2012). 

Através da pesquisa descritiva, foi identificado como que o IFTO faz uso das ferramentas 

digitais para dar transparência às informações financeira e orçamentárias produzidas pela 

Reitoria e as demais 11 (onze) unidades da instituição. 

Quanto à abordagem enquadra-se como qualitativa. Na pesquisa qualitativa, a 

interpretação dos fenômenos e a atribuição de significados são fundamentais. Esta abordagem 

não depende do uso de métodos estatísticos, e os dados são coletados diretamente no ambiente 

natural, sendo o pesquisador o principal instrumento (Prodanov; Freitas, 2012).  

A estratégia utilizada foi o estudo de caso, que envolve a coleta e análise detalhada de 

informações com o objetivo de compreender diversos aspectos, conforme o foco da 

investigação. Pode ser conduzido com base em métodos qualitativos, quantitativos ou ambos, 

caracterizando-se como uma investigação aprofundada de uma unidade específica, que pode 

ser uma pessoa, um grupo ou uma coletividade. Permite uma análise minuciosa e profunda do 

objeto estudado, podendo revelar elementos não previstos inicialmente. Sua essência está em 

compreender decisões, os motivos que as levaram a ser tomadas, sua implementação e os 

resultados obtidos (Prodanov; Freitas, 2012). 

Para a elaboração do referencial teórico e identificação do conjunto de informações 

financeiro-orçamentário que deve ser dada a devida transparência, fez-se uso da pesquisa 

bibliográfica. A pesquisa bibliográfica se dá através de materiais que já foram publicados, como 

livros, revistas, artigos científicos, dissertações, teses. Para Prodanov e Freitas (2012), o 

objetivo desse procedimento é colocar o pesquisador a frente do maior número de material 

pertinente ao campo de estudo, permitindo acesso à informações de uma maior amplitude. Os 
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autores ainda apontam que a pesquisa bibliográfica se diferencia da pesquisa documental, por 

estes serem documentos que não receberam um tratamento analítico.  

Para tratar sobre o contexto das Instituições Federais de Ensino Superior (IFES) no 

aspecto da transparência, optou-se por realizar buscas por estudos já existentes através da 

pesquisa no Catálogo de Teses e Dissertações da CAPES e na BDTD do IBICT. A escolha de 

teses e dissertações brasileiras como fonte de pesquisa se justifica pela necessidade de 

identificar as produções de trabalho final stricto sensu no país tendo como objeto de estudo as 

IFES, e pela similaridade do tema em análise, que converge as questões cruciais da 

transparência ativa com a legislação vigente, como a Lei de Responsabilidade Fiscal e a Lei  de 

Acesso à Informação, alinhando-se à profundidade e ao escopo necessários para investigar e 

compreender as nuances desse contexto nas Instituições Federais de Ensino Superior (IFES). 

Dessa forma, precedeu-se a pesquisa, através da string de busca "transparência ativa" 

OR "lei de acesso à informação" OR "lei de responsabilidade fiscal", com os seguintes filtros 

ativos: busca por todos os campos e período de 2011 a 2024. As buscas foram realizadas no dia 

25 de abril de 2024. A partir das leituras dos resumos da investigação, identificou-se as fontes 

de produções de dados e o objeto de pesquisa. Foram encontrados como fonte de produções de 

dados no catálogo Capes, 46 teses e 395 dissertações, e na BDTD, 92 teses e 532 dissertações. 

Restringindo o objeto de estudos às IFES, a identificação ocorreu através das expressões 

“instituto federal de ensino superior”, “instituto federal”, “instituto federal de educação ciência 

e tecnologia” e “universidade federal”, assim como as respectivas flexões no plural. O resultado 

deste levantamento está apresentado no capítulo 2 dessa dissertação, página 57. 

Quanto à pesquisa documental, esta versou sobre os documentos elaborados e 

publicados pela Pró-reitoria de Administração (PROAD) do IFTO. Este setor possui como uma 

de suas atribuições principais a gestão orçamentária e financeira do IFTO, desta forma essa 

pesquisa analisou a transparência ativa e o uso da linguagem simples a partir dos documentos 

e ferramentas produzidos pela PROAD, ressalta-se que estes documentos englobam as 12 

unidades da instituição. 

Quanto à coleta de dados, utilizou-se a observação sistemática. Nesta pesquisa, o site 

institucional e o painel de gestão institucional foram as principais fontes de dados, e sua análise 

seguiu os critérios estabelecidos pela navegação orientada. Para isso, foi utilizado um 

instrumento de navegação orientada que contempla as legislações obrigatórias relativas à 

transparência ativa, bem como os elementos que caracterizam uma informação como 

transparente: publicidade, usabilidade, acessibilidade e compreensibilidade, conforme 
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apontado nos estudos de Platt Neto et al. (2007) e Cappelli (2008), conforme descrito no 

Apêndice A e na seção 3.3 – Instrumento de Navegação Orientada/Observação Sistemática. 

Na observação sistemática, utilizam-se os sentidos de forma planejada e orientada para 

a obtenção de dados. Essa técnica é aplicada em pesquisas que buscam uma descrição 

minuciosa dos fenômenos. Para Prodanov e Freitas (2012), a principal característica desse 

instrumento é a elaboração de um plano de observação, desenvolvido antes do contato com o 

objeto de estudo, com base em conhecimentos relevantes para alcançar os objetivos propostos. 

Nesse tipo de observação, o pesquisador elabora previamente um plano específico para 

organizar e registrar as informações, incluindo a definição antecipada das categorias necessárias 

à análise da situação.  

Importante lembrar que, como o objetivo desta pesquisa é analisar as informações 

financeiras e orçamentárias, para tanto, foram identificados e definidos os submenus criados 

para este fim, partindo da seção "Acesso à Informação". Os submenus selecionados para análise 

englobam as áreas destinadas para publicações voltadas a esta finalidade, sendo eles: 

Institucional, com o propósito de conhecer a estrutura organizacional do órgão; Convênios e 

Transferências, Receitas e Despesas, Licitações e Contratos, Servidores, e Transparência e 

Prestação de Contas. A escolha desses submenus visa assegurar que as informações pertinentes 

à transparência ativa dos dados financeiros e orçamentários sejam devidamente abrangidas na 

análise. 

Quanto à natureza, considera-se como aplicada, visto que ao propor melhorias às 

ferramentas utilizadas pelo IFTO para atendimento da transparência ativa e o uso da linguagem 

simples, esta pesquisa usa dos conhecimentos adquiridos para solução de um problema 

específico na instituição, corroborando com a definição de Silva e Menezes (2005) ao dizer que 

a pesquisa aplicada possui razões de ordens práticas. 

Para ampliar a compreensão sobre a concepção e funcionamento do Painel de Gestão 

Institucional e sua integração ao site do IFTO, foi realizada uma consulta via e-mail 

institucional através de um questionário com perguntas abertas (Apêndice B), direcionada à 

Pró-reitoria de Administração da instituição, instância responsável pelo painel. Este 

questionário permitiu esclarecer aspectos relacionados à funcionalidade, usabilidade e 

finalidade do painel, complementando as informações obtidas durante a navegação orientada.  

No quadro 6 são apresentados os objetivos e o desenvolvimento da pesquisa para 

alcançá-los. 
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Quadro 6 - Desenvolvimento da pesquisa 

Objetivos Específicos O que fazer? 

1 - Levantar na legislação brasileira e na 

literatura sobre informações financeiras e 

orçamentárias relacionados à transparência 

pública governamental e linguagem simples; 

Pesquisa bibliográfica em bases de dados 

buscando pelas seguintes expressões 

transparência pública, legislação sobre o 

acesso à informação, transparência ativa, 

gestão fiscal, linguagem simples. 

2 - Identificar as informações financeiras e 

orçamentárias publicadas nas ferramentas 

digitais pelo IFTO, relacionando-as com as 

legislações sobre transparência ativa; 

Pesquisa documental, e observação 

sistemática ao site oficial do IFTO 

(https://www.ifto.edu.br/), nos menus que 

contemplem as informações financeiro-

orçamentárias, com a ferramenta de 

navegação orientada (apêndice A). 3 - Investigar as informações financeiras e 

orçamentárias publicadas nas ferramentas 

digitais pelo IFTO e seus atributos quanto ao 

emprego da linguagem simples; 

4 - Propor melhorias das ferramentas de 

divulgação de informações financeiras e 

orçamentárias existentes no IFTO. 

Através dos resultados dos objetivos 2 e 3 

será possível as proposições de melhorias. 

Fonte: Elaborado pela autora (2024) 

 

3.2 Caracterização do estudo de caso 

O Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Tocantins (IFTO), localiza-

se na região norte do Brasil, e sua principal atividade está vinculada às áreas de ensino, pesquisa 

e extensão. É uma autarquia da rede federal de educação profissional e tecnológica, criada pela 

Lei nº 11.892, de 29 de dezembro de 2008, em seu art. 5°, “Ficam criados os seguintes Institutos 

Federais de Educação, Ciência e Tecnologia: [...] XXXVIII - Instituto Federal do Tocantins, 

mediante integração da Escola Técnica Federal de Palmas e da Escola Agrotécnica Federal de 

Araguatins” (Brasil, 2008).  
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Atualmente o Instituto Federal do Tocantins é composto pelas seguintes unidades: 

Reitoria, que se localiza em Palmas, Campus Araguaína, Campus Araguatins, Campus Colinas 

do Tocantins, Campus Dianópolis, Campus Formoso do Araguaia, Campus Gurupi, Campus 

Lagoa da Confusão, Campus Palmas, Campus Paraíso do Tocantins, Campus Pedro Afonso, e 

Campus Porto Nacional, conforme ilustrado na Figura 5, e o Campus Tocantinópolis, localizado 

no extremo norte do estado, que encontra-se em processo de implantação. 

 

Figura 5 - Unidades do IFTO 

 

Fonte: Adaptado pela autora (2024). Imagens extraídas dos endereços eletrônicos https://pt.vecteezy.com/vetor-
gratis/mapa-brasil-3d e https://seja.ifto.edu.br/20241/campi/ 

 

Trata-se de uma instituição de ensino diversificada e multicampi, especializada em 

fornecer educação profissional e tecnológica em diversas formas de ensino. Atualmente, 

oferece cursos de graduação sendo 05 bacharelados, 08 licenciaturas e 12 tecnólogos; 29 cursos 

técnicos nas modalidades subsequente, integrada e concomitante; 04 cursos na modalidade de 

educação de jovens e adultos (EJA) voltados à educação profissional; 03 cursos de formação 

inicial e continuada (FIC); 14 cursos de pós graduação lato sensu e 1 stricto sensu; além de 17 
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cursos por meio do ensino à distância e em parcerias com outras instituições na modalidade de 

qualificação profissional, técnico, graduação e pós graduação lato sensu.5 

A Reitoria do Instituto Federal do Tocantins (IFTO) é o órgão administrativo principal, 

que está subordinado ao Conselho Superior (CONSUP), o órgão máximo da instituição. A 

estrutura da Reitoria inclui o Gabinete do Reitor, bem como várias diretorias e pró-reitorias, 

tais como a Diretoria de Comunicação, a Diretoria de Gestão de Pessoas a Diretoria de 

Tecnologia da Informação, a Diretoria de Infraestrutura, a Pró-Reitoria de Administração, a 

Pró-Reitoria de Ensino, a Pró-Reitoria de Extensão, a Pró-Reitoria de Pesquisa, Pós-Graduação 

e Inovação e a Pró-Reitoria de Assuntos Estudantis. 

A PROAD é a Pró-Reitoria responsável por conduzir medidas de gestão financeira e 

orçamentária visando atender o Plano de Desenvolvimento Institucional do período de 2020 a 

2029 e, conta com profissionais especializados em orçamento, finanças, contabilidade, 

planejamento estratégico, licitações, contratos e gestão de materiais. O objetivo dessas ações é 

garantir que a instituição possa cumprir sua função social e prestar contas de suas atividades 

junto a sociedade e aos órgãos de controle, através de documentos, site institucional e mais 

recente através do painel de gestão institucional.  

Nesse contexto, além dos desafios internos de gestão da informação e conhecimento nos 

diversos campi, emergem demandas que estão relacionadas à divulgação de informações, em 

consonância com a LAI e demais legislações similares, demandando um atendimento ágil e 

eficiente para garantir a conformidade legal e a transparência institucional. 

 

3.3 Instrumento de navegação orientada/observação sistemática  

Os critérios para realizar o processo de avaliação do site do Instituto Federal do 

Tocantins, foi estruturado em duas dimensões: 

i. informações sobre o atendimento das legislações quanto à transparência ativa; 

ii. elementos que tornam uma informação transparente. 

Na dimensão informações sobre o atendimento das legislações quanto a 

transparência ativa, as duas categorias de análise buscaram identificar quais informações 

obrigatórias estão sendo publicadas pelo IFTO.  

Na dimensão elementos que tornam uma informação transparente as quatro 

categorias de análise tiveram por finalidade verificar os atributos que tornam uma informação 

                                                 
5 Informação extraída da página oficial do IFTO: https://ifto.edu.br/cursos  
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transparente e compreensível.  Neste aspecto foi utilizado a separação desses atributos 

conforme os estudos de Platt Neto et al. (2007) e Cappelli (2008). 

Platt Neto et al. (2007) identificou que, a transparência das informações financeiro-

orçamentário deve seguir três atributos, quais são a publicidade que envolve a distribuição 

ampla de informações ao público, facilitando o acesso por meio de diversos canais que sejam 

econômicos e de fácil utilização pelos usuários. A compreensibilidade, que está relacionada à 

maneira como as informações são dispostas visualmente, como na organização de relatórios e 

documentos, além da escolha de uma linguagem acessível, que visa tornar o conteúdo mais 

fácil de compreender para o público-alvo. E a utilidade que se refere à importância e 

autenticidade da informação transmitida, focando em sua relevância para quem a recebe. 

Cappelli (2008) apresentou os degraus que tornam uma informação transparente ao dizer que 

aquilo que é publicado, precisa ser acessível, informativo, disponível e principalmente 

compreensível. 

As categorias de análise são desdobramentos das dimensões, definidas com base em 

características consideradas pertinentes às informações destinadas à transparência pública no 

ambiente digital. Deste modo, para a dimensão informações sobre o atendimento das 

legislações quanto a transparência ativa, as categorias de análise são: a) informações 

institucionais e b) informações financeiro-orçamentárias. Para a dimensão elementos que 

tornam uma informação transparente, as categorias de análise são: a) publicidade, b) 

acessibilidade, c) usabilidade e d) compreensibilidade.  

Para realizar a análise de cada categoria, foi preciso detalhar os aspectos a serem 

observados no site conforme especificado a seguir:  

 

a) Categoria de análise informações institucionais 

 organograma; 
 cargos e respectivos ocupantes; 
 horário de atendimento do órgão. 

 

b) Categoria de análise informações financeiro-orçamentárias 

 receitas e despesas atualizadas em tempo real; 
 número do processo, identificação do bem ou serviço e beneficiário do pagamento; 
 despesas de assistência estudantil; 
 lançamento e recebimento de receitas de todas as unidades gestoras; 
 detalhamento de programas e execução de despesas; 
 despesas com servidores; 
 despesas com terceirizados; 
 repasses e transferência de recursos; 
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 despesas com diárias e passagens; 
 notas fiscais eletrônicas; 
 processos licitatórios; 
 contratos; 
 notas de empenho. 

 

c) Categoria de análise publicidade 

 atualização e modificação das informações; 
 barra de identidade do Governo Federal redirecionando a página para o Gov.br, anterior 

portal brasil, e para o sítio principal sobre a Lei de Acesso à Informação; 
 menu acesso à informação; 
 sub-menus: participação social, auditoria, convênio e transferências, receitas e despesas, 

licitação e contratos, servidores, informações classificadas e serviço de acesso ao 
cidadão; 

 menu transparência e prestação de contas. 
 

d) Categoria de análise acessibilidade  

 mecanismos voltados à garantia da acessibilidade de conteúdo digital para pessoas com 
deficiência; 

 eficiência do portal (nº de cliques); 
 link e/ou banner para a plataforma Fala.Br; 
 idiomas. 

 
e) Categoria de análise usabilidade  

 ferramenta de busca no site; 
 mapa do site; 
 gravação e download de relatórios; 
 uso de captcha, recaptchas ou outros instrumentos similares; 
 login e senha para acesso; 
 acesso automatizado por sistemas externos em formatos abertos, estruturados e legíveis 

por máquina. 
 

f) Categoria de análise compreensibilidade  

 termos técnicos ou jargões; 
 siglas e sua respectiva definição; 
 glossário ou outra ferramenta que facilite a compreensão; 
 instruções de acesso às ferramentas de divulgação. 

 

As informações encontradas foram documentadas através de registro da tela da página 

e descrição dos dados resultantes da observação sistemática em uma planilha do software Excel. 

Esses dados foram organizados e analisados com base nos critérios do instrumento de 

navegação orientada. Após esse processo, os dados da navegação foram confrontados com as 

diretrizes legislativas de transparência ativa com o objetivo de verificar como as informações 
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financeiras e orçamentárias estão sendo apresentadas em conformidade com os princípios legais 

estabelecidos. 

A fase de coleta de dados por meio da navegação no site do IFTO aconteceu no mês de 

novembro de 2024. A próxima etapa dessa pesquisa envolveu a organização e análise das 

informações obtidas, a qual será apresentada no capítulo seguinte. 
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4 ANÁLISE SITUACIONAL 

Neste capítulo, são apresentados e discutidos os resultados obtidos na pesquisa 

documental por meio da navegação orientada descrita no capítulo anterior, com o escopo de 

demonstrar o alcance do segundo e terceiro objetivo específico dessa dissertação. A navegação 

ocorreu nos dias 11 e 12 de novembro de 2024, no endereço eletrônico 

(https://www.ifto.edu.br/) através do instrumento de navegação orientada disposto no Apêndice 

A. 

 

4.1 Transparência ativa e atendimento das legislações  

Esta seção é destinada à apresentação dos dados coletados e à análise das informações 

quanto a dimensão I, relacionadas à transparência ativa e ao cumprimento das legislações 

obrigatórias. O objetivo é avaliar o grau de conformidade das práticas adotadas com as normas 

legais, destacando a efetividade das medidas implementadas e as eventuais lacunas no 

atendimento aos requisitos estabelecidos. 

 

a) Informações Institucionais 

As informações institucionais estão no submenu "Institucional", localizado no menu 

"Acesso à Informação". É possível verificar que são disponibilizadas informações sobre a 

estrutura organizacional, o item "Quem é quem", onde se pode consultar os cargos e seus 

respectivos ocupantes, além dos horários de funcionamento do órgão, todas elas detalhadas por 

campus, conforme mostrado na Figura 6.   
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Figura 6 – Submenu Institucional 

 
Fonte: Fragmento da página oficial do Instituto Federal do Tocantins, registro em 11 nov. (2024) 

 

Em consulta às páginas dos campi Araguaína 

(https://www.ifto.edu.br/araguaina/acesso-a-informacao-araguaina/institucional), Araguatins 

(https://www.ifto.edu.br/araguatins/acesso-a-informacao-araguatins/institucional), Colinas do 

Tocantins (https://www.ifto.edu.br/colinas/acesso-a-informacao-colinas/institucional),  

Dianópolis (https://www.ifto.edu.br/dianopolis/acesso-a-informacao-dianopolis/institucional), 

Formoso do Araguaia (https://www.ifto.edu.br/formoso/acesso-a-informacao-

formoso/institucional), Gurupi (https://www.ifto.edu.br/gurupi/acesso-a-informacao-

gurupi/institucional), Lagoa da Confusão (https://www.ifto.edu.br/lagoa/acesso-a-informacao-

lagoa/institucional), Palmas (https://www.ifto.edu.br/palmas/acesso-a-informacao-

palmas/institucional), Paraíso (https://www.ifto.edu.br/paraiso/acesso-a-informacao-

paraiso/institucional), Pedro Afonso (https://www.ifto.edu.br/pedroafonso/acesso-a-

informacao-pedroafonso/institucional) Porto Nacional (https://www.ifto.edu.br/porto/acesso-

a-informacao-porto/institucional) e Reitoria (https://www.ifto.edu.br/ifto/reitoria/estrutura-

organizacional-reitoria), constatou-se que o organograma institucional está sendo 

disponibilizado em suas páginas oficiais, de forma legível, em conformidade com o que é 
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preconizado pela Lei de Acesso à Informação (LAI). O campus Araguatins apresenta uma 

imagem com resolução baixa, exigindo que o usuário amplie a página, via ferramenta ou atalho 

de zoom, para uma melhor visualização.  

Em conformidade com o Decreto nº 10.829/2021, que exige a divulgação dos currículos 

e informações de contato dos ocupantes de cargos comissionados, observou-se que a Reitoria 

está cumprindo plenamente essa exigência. Nos demais campi, houve limitações na 

disponibilização dos currículos e dados de contato de gestores de diversas coordenações. Essa 

informação precisa vir acompanhada do nome, cargo, telefone e e-mail de cada ocupante até 

pelo menos o 5º nível hierárquico (Brasil, 2022).  

A ausência de currículos e dados de contato nos campi não só compromete a 

transparência das informações, mas também pode afetar a interação direta da comunidade 

acadêmica e da sociedade com os gestores. Como argumentado por Silva et al. (2024), a falta 

desses dados prejudica a comunicação, impedindo uma gestão mais eficiente e próxima ao 

público. Constatou-se, ainda, que somente o campus Palmas não fornece o horário de 

atendimento da unidade. O fato de não fornecer dificulta para que os usuários ou interessados 

em buscar os serviços ou atendimento no campus saibam claramente quais são os horários de 

funcionamento. Para Santiago (2020) a ausência dessa informação pode causar transtornos, 

gerando impacto direto no cotidiano do usuário do serviço público, que pode perder tempo e 

recursos ao se deslocar até o local sem saber se a instituição estará funcionando. 

 

b) Informações financeiro-orçamentárias 

 

b1 – Item Convênios e Transferências  

 

Neste item, o site do IFTO apresenta informações sobre os repasses e transferências de 

recursos financeiros por meio de convênios. Em conformidade com a Lei nº 14.129, de 29 de 

março de 2021 são disponibilizados links diretamente para o Portal da Transparência do 

Governo Federal, onde são disponibilizadas as informações detalhadas sobre o órgão superior, 

a entidade vinculada, a unidade gestora, nome do conveniado, número do convênio, número do 

processo, objeto, valor do repasse e valor total dos recursos, além de incluir o passo a passo 

para que o cidadão possa encontrar com facilidade no portal essas informações, conforme 

ilustrado na Figura 7. 
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Figura 7 – Submenu Convênios e Transferências 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

Fonte: Fragmento da página oficial do Instituto Federal do Tocantins registro em 11 nov. (2024) 

 

A disponibilização de detalhes da informação em atendimento a legislação apresentada, 

permite que qualquer cidadão tenha uma visão clara sobre a destinação dos recursos financeiros, 

o que é um passo importante para a responsabilização pública. O passo a passo fornecido pelo 

site, orientando o cidadão sobre como acessar essas informações no Portal da Transparência, 

reflete a preocupação do IFTO em tornar a navegação mais acessível, sem obstáculos que 

possam dificultar o processo. 

 

b2 – Item Receitas e Despesas  

Neste item, são disponibilizadas informações sobre o que é previsto e o que é arrecadado 

de receita pública, bem como sobre a execução orçamentária e financeira dos campi, 

diretamente no Portal da Transparência do Governo Federal, conforme apresentado na Figura 

8.  
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Figura 8 – Submenu Receitas e Despesas 

 
Fonte: Fragmento da página oficial do Instituto Federal do Tocantins registro em 11 nov. (2024) 

 

A página em questão apresenta diversos links relacionados à transparência orçamentária 

e financeira da instituição, dispostos de maneira a detalhar tanto as receitas quanto as despesas. 

Os itens abordados são referente a receita pública onde inclui informações sobre a origem dos 

recursos, o orçamento previsto, o valor arrecadado e o valor realizado; receita do orçamento 

público, apresentando o orçamento inicial e o orçamento atualizado, incluindo recursos 

extraordinários; documentos de execução da despesa pública onde engloba as fases da despesa, 

como os dados sobre os empenhos emitidos, liquidação e pagamento, com a identificação do 

favorecido (pessoa física ou jurídica) e o número do processo relacionado; execução da despesa, 

que apresenta a consolidação do orçamento empenhado, liquidado e pago; execução 

orçamentária com os valores previstos no orçamento e os valores já realizados; e as despesas 

com diárias e passagens permitindo identificar o solicitante, a unidade gestora de origem, o 

trecho, o período e o motivo da viagem, o meio de locomoção, os valores pagos e a quantidade 

de diárias. 

A obrigatoriedade da disponibilização dessas informações está prevista na Lei 

Complementar nº 131, de 2009, que determina a divulgação de todos os atos praticados pelas 
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unidades gestoras durante a execução da despesa, incluindo o número do processo, o bem 

fornecido ou o serviço prestado, o favorecido (pessoa física ou jurídica) e, quando aplicável, o 

procedimento licitatório realizado. Já em relação à receita, a lei exige que seja lançado e 

registrado o recebimento de toda a receita das unidades gestoras, inclusive os recursos 

extraordinários. 

Além disso, a Lei de Acesso à Informação (Lei nº 12.527/2011) também estabelece a 

transparência das despesas públicas, com a disponibilização dos registros e a execução 

orçamentária detalhada, conforme mencionado no artigo 29, § 2º, inciso VI. O Decreto 

7.724/2012 reforça a necessidade de repasses ou transferências de recursos financeiros e da 

execução orçamentária e financeira detalhada.  

Outro ponto observado foi a ausência do link para acesso às notas fiscais eletrônicas 

emitidas em favor do Instituto Federal do Tocantins, provenientes das compras públicas 

conforme exige a Lei nº 14.129, de 29 de março de 2021.  

A instituição também oferece um passo a passo para acessar o Portal da Transparência, 

mas esse guia se limita a fornecer instruções gerais sobre o código de acesso ou a busca pelo 

nome da instituição. Isso resulta em uma visualização das informações de forma global, sem a 

devida especificação por campus, o que dificulta a localização de dados específicos de cada 

unidade. Contudo, a instituição segue as diretrizes estabelecidas pelo Guia de Transparência 

Ativa, elaborado pela Controladoria Geral da União. 

Neste item de receitas e despesas, há um espaço direcionados à publicação do orçamento 

do IFTO, conforme Figura 9, referente aos orçamentos dos anos de 2011 a 2024. Contudo, ao 

analisar os formatos em que esses orçamentos estão disponibilizados, constata-se que apenas 

os orçamentos dos anos de 2019, 2020 e 2021 estão no formato .ods, uma planilha eletrônica 

do LibreOffice, enquanto os orçamentos dos anos de 2011 a 2018 estão disponíveis no formato 

.pdf, Portable Document Format. Essa diferença de formatos levanta uma questão importante 

sobre a acessibilidade das informações. 

O formato .pdf, apesar de ser amplamente utilizado, não é considerado totalmente 

acessível, especialmente para pessoas com deficiências. De acordo com as diretrizes do Modelo 

de Acessibilidade em Governo Eletrônico (eMAG), o formato .pdf apresenta limitações para a 

leitura por tecnologias assistivas, como leitores de tela, que são essenciais para deficientes 

visuais. Isso ocorre porque muitos arquivos .pdf não são estruturados de forma adequada para 

permitir que essas tecnologias leiam o conteúdo de maneira eficiente, principalmente quando o 

texto está embutido em imagens ou quando não há a devida marcação semântica (tags) para 

organizar o conteúdo. 
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Por outro lado, formatos como HTML ou ODF (.ods) são mais acessíveis, pois permitem 

uma melhor estruturação e interpretação do conteúdo por ferramentas assistivas. Esses formatos 

possibilitam a leitura correta do texto, a navegação por seções do documento e a extração de 

informações de forma clara, garantindo a inclusão de todos os cidadãos no acesso às 

informações públicas. 

Além disso, os arquivos .ods permitem que o usuário filtre, edite e analise os dados com 

mais facilidade. Já os arquivos .pdf são mais difíceis de manipular, pois são usados apenas para 

visualização. Isso pode dificultar o acesso e o uso das informações, especialmente por quem 

deseja fazer comparações ou análises mais detalhadas. 

 

Figura 9 – Orçamento do IFTO 

 
Fonte: Fragmento da página oficial do Instituto Federal do Tocantins registro em 11 nov. (2024) 

 

b3 – Item Licitações e Contratos 

É fornecida toda a documentação resultante das licitações, como editais, atas e o inteiro 

teor dos contratos, em atendimento à Lei nº 14.129, de 2021, e à Lei nº 14.133, de 2021. As 

modalidades de licitação, incluindo pregões eletrônicos, dispensas de licitação, 

inexigibilidades, concorrências, tomadas de preços, convites, leilões, além de informações 

sobre chamadas públicas, adesão à ata de registros de preços, gestão e fiscalização de contratos, 

estão dispostas em links específicos. Também é disponibilizado o plano de contratações anuais, 

conforme mostrado na Figura 10.  

 



84 

 

Figura 10 – Submenu Licitações e Contratos 

 
Fonte: Fragmento da página oficial do Instituto Federal do Tocantins registro em 11 nov. (2024) 

 

Além disso, o IFTO oferece material de apoio elaborado pela Advocacia-Geral da União 

para a instrução processual, como, por exemplo, listas de verificação, instrumentos de 

padronização dos procedimentos e o Guia Nacional de Contratações Sustentáveis. Os manuais 

orientam tanto os gestores públicos e servidores, quanto os fornecedores e contratantes sobre 

as regras e procedimentos estabelecidos pela legislação vigente. Isso garante que todos os 

envolvidos compreendam suas obrigações, direitos e deveres, minimizando o risco de fraudes 

ou irregularidades no processo licitatório. 

A Advocacia-Geral da União e o Ministério da Gestão e Inovação em Serviços Públicos 

elaboram os instrumentos de padronização para a contratação pública como uma forma de 

assessorar os órgãos públicos na importância do planejamento das contratações. O objetivo é 

padronizar os procedimentos de contratação no âmbito federal, resultando em maior agilidade 

nos processos e na redução de riscos que possam comprometer a correção das contratações, 

diminuindo erros e promovendo ganhos em eficiência e segurança nos processos licitatórios 

(Brasil, 2023). 

Portanto, pode-se inferir que o IFTO adota uma postura proativa e positiva quanto à 

regularidade nos seus processos licitatórios, buscando garantir segurança e eficiência nas 

contratações públicas. 
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b4 – Servidores 

Nesta seção, o IFTO disponibiliza as informações obrigatórias sobre os servidores em 

exercício e lotados na instituição, por meio de um link para o Portal da Transparência, conforme 

ilustrado na Figura 11. 

Figura 11 – Submenu Servidores 

 
Fonte: Fragmento da página oficial do Instituto Federal do Tocantins registro em 11 nov. (2024) 

 

O link exibe a lista de servidores do órgão sem a necessidade de aplicação de filtros, 

com as informações obrigatórias. Essas informações obrigatórias incluem a remuneração e o 

subsídio recebidos pelos ocupantes de cargo, posto, graduação, função e emprego público, 

abrangendo auxílios, ajudas de custo, jetons e outras vantagens pecuniárias, além dos proventos 

de aposentadoria e pensões dos servidores e empregados públicos que estiverem na ativa, de 

maneira individualizada (Brasil, 2012). Ressalta-se que não foi possível encontrar a relação de 

servidores ou empregados públicos inativos, com informações individuais sobre proventos de 

aposentadoria e pensões.  

Além disso, há um link para o sistema Contratos.gov.br, que permite identificar os 

servidores terceirizados, conforme as informações obrigatórias que devem ser divulgadas. Estas 

informações incluem nome completo, CPF, cargo ou atividade exercida, lotação e local de 

exercício dos empregados na contratante, e devem ser atualizadas na internet a cada quatro 

meses (Brasil, 2023). As informações disponíveis incluem a data de início do vínculo, nome 

completo, CPF (com ocultação dos três primeiros dígitos e dos dois últimos), a atividade 

exercida, o local de exercício e o salário. Não foi possível verificar se essas informações estão 



86 

 

sendo atualizadas a cada quatro meses, conforme preconiza a legislação, pois não há ferramenta 

que registre as atualizações.  

 

b5 – Transparência e Prestação de Contas 

 

Esta seção é uma exigência da Instrução Normativa TCU nº 84/2020, que estabeleceu 

diretrizes para a tomada e a prestação de contas por parte dos administradores e responsáveis 

da administração pública federal, com o objetivo de subsidiar o julgamento pelo Tribunal de 

Contas da União. Neste item, o IFTO disponibiliza informações que já estão em outras partes 

do site, com a finalidade de agrupá-las em atendimento à IN neste menu. No entanto, foi 

possível constatar que, no item "Execução Orçamentária e Financeira", havia informações 

referentes à execução orçamentária e financeira, em formato de planilhas elaboradas pela 

instituição, além da execução em tempo real das despesas e receitas, em atendimento ao art. 48 

da Lei Complementar n. 131 de 2009, que não estavam disponibilizadas no submenu "Receitas 

e Despesas".  

Verificou-se, ainda, que a página se encontra desconfigurada em todos os navegadores 

de acesso (Mozilla, Chrome e Edge), apresentando os itens iniciais de maneira desigual em 

relação aos demais itens, além de um espaço em branco no meio da página, conforme ilustrado 

na Figura 12. 

Figura 12 – Página desconfigurada 

 
Fonte: Fragmento da página oficial do Instituto Federal do Tocantins registro em 11 nov. (2024) 
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É possível constatar a disponibilização das informações de execução orçamentária e 

financeira referentes aos anos de 2018 a 2024. Em 2018 e 2019, as informações eram 

apresentadas utilizando o software Tableau Public6, contendo os dados de todo o IFTO, com a 

possibilidade de filtrar por campus. A execução especificava as despesas essenciais — que 

incluem serviços para a manutenção do IFTO, como água, energia, telefonia fixa, manutenção 

predial, entre outros — além de detalhar os recursos orçamentários, informando o valor 

previsto, empenhado e liquidado, bem como sua destinação (se para assistência estudantil, 

funcionamento ou investimento). Também eram especificados os recursos extraorçamentários, 

com a origem e o valor empenhado. Não eram divulgadas informações processuais, como o 

número do processo e o favorecido dos pagamentos. O histórico do orçamento recebido entre 

2015 e 2018 também estava disponível, identificado por valor previsto para cada ano e o valor 

efetivamente descentralizado.  

De 2019 a 2022, as informações passaram a ser disponibilizadas em formato de planilha, 

provenientes dos softwares LibreOffice Calc (.ods) e do software Microsoft Excel (.xlsx), com 

atualizações a cada dois meses durante o ano. Com essas planilhas, já é possível identificar 

algumas informações básicas processuais, como a identificação do beneficiário do pagamento, 

a identificação do item ou serviço, e a emissão das notas de empenho.  A partir de outubro de 

2023, as informações passaram a ser vinculadas no Painel de Gestão Institucional. 

 

Implementação do Painel de Gestão Institucional 

 

A implementação do Painel de Gestão Institucional no Instituto Federal do Tocantins 

(IFTO) representa um avanço significativo na transparência e na eficiência da comunicação 

institucional, especialmente no que se refere ao monitoramento e divulgação de informações 

orçamentárias e financeiras. Até 2023, essas informações eram comunicadas manualmente, por 

meio de planilhas e não possuíam atualização diária. A transição para o novo formato é um 

progresso a essa limitação, atendendo à crescente demanda por maior transparência e agilidade 

na gestão pública. 

Conforme respondido no questionário destinado à Pró-Reitoria de Administração do 

IFTO, a mudança para o painel foi motivada pela necessidade de monitoramento em tempo real 

dos dados orçamentários e financeiros, visando otimizar a execução orçamentária e garantir 

                                                 
6 Tableau Public é uma plataforma de visualização de dados gratuita e baseada em nuvem, desenvolvida pela 
Tableau Software. Ela permite que os usuários criem, publiquem e compartilhem visualizações interativas de 
dados com o público em geral.  
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maior transparência no processo de tomada de decisões. O desenvolvimento da ferramenta 

começou em maio de 2023, com a primeira versão sendo finalizada e divulgada em outubro de 

2023. Relacionada ao objetivo estratégico do PDI 2020-2024 “aperfeiçoar a governança 

institucional” a criação do painel trouxe maior publicidade do orçamento da instituição, sua 

execução orçamentária e financeira, em conformidade com as práticas de compliance e 

governança. A ferramenta é voltada tanto para o público interno quanto externo da instituição, 

alinhado ao plano de desenvolvimento institucional e focado no aperfeiçoamento da 

governança. Ele proporciona maior visibilidade sobre o orçamento da instituição, sua execução 

orçamentária e financeira, e divulga informações como a origem do orçamento, orçamentos das 

unidades por ação orçamentária, saldo disponível, gastos realizados, fornecedores, valores 

pagos, motivos dos pagamentos e números dos processos que originaram as despesas, seguindo 

dispositivos legais relacionados à publicidade das informações e apoiando a gestão 

orçamentária e financeira do IFTO. Em relação aos desafios encontrados durante o 

desenvolvimento e implementação do painel foi citado o tratamento da base de dados, bem 

como sua automação, e sua superação está sendo realizada com o uso de inteligência artificial, 

visto a necessidade constante de atualização ou correção. Dentre os benefícios esperados com 

sua usabilidade destaca-se a transparência das informações, que passaram a ser disponibilizadas 

à sociedade de forma célere e com atualizações diárias, além da facilidade de acesso aos dados 

orçamentários pelas equipes de trabalho do IFTO, suporte aos processos de tomada de decisão, 

acompanhamento do pagamento de despesas por parte dos credores, dentre outros. 7 

A plataforma escolhida para o desenvolvimento do Painel foi o Google Looker Studio 

e se dividi em dois menus principais: Gestão Orçamentária e Gestão Financeira, conforme 

ilustrado na Figura 13. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                 
7 Questionário respondido pela pró-reitora do IFTO, via e-mail institucional, no dia 11 de março de 2025. 
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Figura 13 – Tela inicial do Painel de Gestão Institucional  

 
Fonte: Fragmento da página oficial do Instituto Federal do Tocantins registro em 11 nov. (2024) 

 

A gestão orçamentária engloba as informações, na primeira página, sobre o valor 

disponibilizado ao IFTO através da Lei Orçamentária Anual aprovada e a comparação com o 

que estava planejado no Projeto de Lei Orçamentária Anual, além de apresentar as despesas 

obrigatórias, que são as despesas com pessoal e as discricionárias, que são as despesas com 

funcionamento da instituição, auxílios e bolsas estudantis e investimentos, os recursos 

provenientes de emenda parlamentar e o orçamento recebido.  

Esta aba pode ser dividida em: i) Resumo da execução orçamentária: sendo possível 

identificar se é orçamento de investimento, funcionamento ou assistência estudantil; ii) 

detalhamento da execução orçamentária, com filtros para favorecido, número do processo, ação 

governamental, fonte e programa de trabalho resumido (PTRES) ; iii) e restos a pagar por 

campus, com a possibilidade de selecionar por PTRES, número da nota de empenho e 

favorecido, além de agrupar os restos a pagar em processados, não processados e pagos. 

A gestão financeira abrange as informações sobre o pagamento de notas fiscais, com a 

possibilidade de especificar por campus, favorecido do pagamento, número do processo e status 

(pago ou pendente). É possível, ainda, identificar outros pagamentos, como diárias e auxílios 

estudantis. Essas seleções e aplicações de filtros podem ser redefinidas por meio de um botão 

localizado na aba superior, à direita da página, chamado “Redefinir”.  

 Uma ferramenta de transparência, como um painel de gestão financeira-orçamentária 

que está sendo utilizado pela instituição permite o monitoramento e controle eficaz das finanças 

da organização. Para Coelho et al. (2011) o controle torna-se uma ferramenta essencial, 
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especialmente quando aliado ao princípio da transparência das contas públicas e das entidades 

da administração direta e indireta. Ele possibilita uma fiscalização mais eficiente por parte dos 

órgãos de controle externo, ou diretamente pela população, configurando o controle social 

como base para a legitimação das políticas públicas e do próprio direito. 

 

4.2 Elementos da informação transparente 

Esta seção é destinada à apresentação dos dados coletados e à análise das informações 

quanto a dimensão II, relacionadas à identificação dos elementos que tornam uma informação 

transparente. A análise busca entender como esses elementos contribuem para tornar as 

informações claras, acessíveis e compreensíveis aos usuários. 

 

c) Publicidade  

A LAI estabelece que os órgãos devem divulgar informações sobre suas atividades, 

incluindo dados sobre suas políticas, estrutura organizacional e serviços, garantindo que essas 

informações sejam completas, verdadeiras e constantemente atualizadas. Neste aspecto, foi 

possível observar que todas as informações das sessões pesquisadas possuem a data e o horário 

em que foram publicadas, o setor responsável pela publicação e a data e o horário das últimas 

modificações, conforme pode ser observado na Figura 14. 

 

Figura 14 – Registro de publicação e modificação  

 
Fonte:  Fragmento da página oficial do Instituto Federal do Tocantins registro em 12 nov. (2024) 

 

Contém a barra de identidade do Governo Federal, que redireciona a página para o Portal 

Gov., antigo Portal Brasil, e para o sítio principal sobre a Lei de Acesso à Informação. Ambas 

as opções estão localizadas na página inicial, na parte superior, conforme apresentado na Figura 

15. Seu uso está normatizado por meio da Instrução Normativa nº 8, de 19 de dezembro de 

2014, visando a identificação, padronização e integração dos sites e portais do Governo Federal.  
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Figura 15 – Links úteis 

Fonte:  Fragmento da página oficial do Instituto Federal do Tocantins registro em 12 nov. (2024) 

 

O menu "Acesso à Informação" é facilmente localizado na página inicial, no lado 

esquerdo do site, e contém todos os submenus, incluindo aqueles onde são disponibilizadas as 

informações financeiro-orçamentárias da instituição, assim como o menu "Transparência e 

Prestação de Contas".  

  

d) Acessibilidade  

Acessibilidade Digital é a eliminação de barreiras na Web, o que pressupõe que os sites 

e portais sejam projetados de maneira que todas as pessoas possam perceber, entender, navegar 

e interagir de forma efetiva com as páginas. Na categoria de análise de acessibilidade, foi 

constatado que o site em questão não oferece a opção de navegação em outro idioma, o que 

representa uma barreira para usuários que não compreendem o idioma principal da página. 

Por outro lado, o portal conta com algumas funcionalidades que facilitam o acesso para 

pessoas com deficiências. Entre elas, destacam-se o alto contraste, que melhora a visualização 

para quem tem baixa visão, o software V Libras, que oferece recursos para a Língua Brasileira 

de Sinais, e atalhos de teclado, que permitem uma navegação mais ágil e eficiente, 

especialmente para pessoas com deficiência visual ou com limitações físicas. Essas funções 

estão disponíveis em uma seção específica denominada "Acessibilidade”. 

A avaliação da acessibilidade do portal revelou que o site permite acessar o conteúdo 

de interesse de forma fácil com o mínimo de clique. “As informações de fácil acesso são aquelas 

informações dispostas no site de forma que sejam necessários poucos cliques (até três, no 

máximo) para que se chegue à informação desejada” (Sousa, 2022, p. 53).  

Foi identificado que o link para a plataforma Fala.Br, que integra a seção "Serviços de 

Informação ao Cidadão", encontra-se desconfigurado, conforme ilustrado na Figura 16. Esse 

tipo de erro compromete a experiência de navegação e precisa ser corrigido.  
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Figura 16 – Link para Fala.Br desconfigurado 

 
Fonte:  Fragmento da página oficial do Instituto Federal do Tocantins registro em 12 nov. (2024) 

 

Não foi possível identificar o e-mail ou telefone do responsável pelo site e pelo Painel 

de Gestão Institucional. A página apenas informa o setor ou servidor responsável pela 

publicação, mas não disponibiliza outras informações de contato. Gomes (2008) destaca as 

vantagens democráticas da internet e da transparência para a participação social, como a 

interatividade e a interação. Nesse contexto, o fluxo de comunicação se torna bidirecional, 

permitindo que Estado e cidadão se comuniquem diretamente. No entanto, embora o ambiente 

digital e a transparência ofereçam oportunidades de interação e participação social, a falta de 

canais de comunicação claros e acessíveis, como e-mail ou telefone, compromete a efetividade 

dessa interação. 

 

e) Usabilidade 

 Embora seja possível identificar a presença da ferramenta de busca no site, ela está 

descaracterizada, não contém a expressão “buscar no portal” e o ícone de lupa para uma 
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navegação mais intuitiva, conforme ilustrado na Figura 17. Segundo Reis (2020), o uso dessa 

ferramenta facilita a localização rápida das informações procuradas. A presença da ferramenta 

de pesquisa é ainda um atendimento à Lei de Acesso à Informação. 

 

Figura 17 – Ferramenta de busca 

Fonte:  Fragmento da página oficial do Instituto Federal do Tocantins registro em 12 nov. (2024) 

 

O IFTO adota o Portal Institucional Padrão, que visa padronizar a configuração de sites 

e portais dos órgãos do Poder Executivo Federal. É possível observar que dos 10 itens 

obrigatórios, a instituição atende 7 itens previstos no guia. 

 

Figura 18 – Cabeçalho Padrão  

  
Fonte:  Guia de Estilo do Portal Institucional Padrão (2014) 

Conforme ilustrado na Figura 18, e realizando a comparação com a Figura 17, o 

cabeçalho do site do IFTO apresenta a ausência da barra de idiomas (nº 10), que já havia sido 

identificado na seção anterior, além da falta de caracterização da ferramenta de busca (nº 6) e 

da barra de redes sociais e RSS (nº 9). 

O site possui mapa, não utiliza captcha, recaptchas ou outros instrumentos similares. 

Além disso, possibilita o acesso automatizado por sistemas externos em formatos abertos, 

estruturados e legíveis por máquina, pois os documentos estão em formatos não proprietários. 

O acesso ao site e à ferramenta do Painel de Gestão Institucional não requer login ou senha, ou 

seja, o acesso é livre para qualquer cidadão interessado.  

Quanto à gravação dos relatórios e downloads, as planilhas de orçamento referentes aos 

anos de 2011 a 2024 permitem o download em formato Portable Document Format (.pdf), 

exceto para os anos de 2019 a 2022, que estão em formato de Planilha OpenDocument (.ods), 

desenvolvida pelo Calc.  
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Os relatórios de execução orçamentária e financeira de 2018 e 2019 oferecem a opção 

de compartilhar o relatório em PDF ou PowerPoint. Todos os formatos não são editáveis; o 

PowerPoint, por exemplo, baixa um arquivo em formato de imagem. Em 2020, 2021 e 2022, 

os relatórios podem ser baixados nos formatos .ods e .xlsx (Microsoft Excel). Para os anos de 

2023 e 2024, o Painel de Gestão Institucional permite baixar os relatórios por meio da opção 

"Compartilhar", na aba superior direita da página, conforme ilustrado na Figura 19. 

 

Figura 19 – Opção Compartilhar 

 

 
Fonte:  Fragmento do Painel de Gestão Institucional do Instituto Federal do Tocantins registro em 12/11 (2024) 

 

É possível compartilhar o relatório com pessoas e grupos, mas essa função apresenta 

erro, conforme mostrado na Figura 20. Além disso, é possível compartilhar o relatório por meio 

de um link de compartilhamento e baixar o conteúdo em formato .pdf, com a opção de 

selecionar todas as páginas ou escolher páginas específicas. Para Campos, et al. (2013) a 

disponibilidade das informações, principalmente em formatos de relatórios e planilhas em PDF, 

limita a interação e o manuseio dessas informações pelos cidadãos.   

 

Figura 20 – Erro: Compartilhar com pessoas e grupos 

Fonte:  Fragmento do Painel de Gestão Institucional do Instituto Federal do Tocantins registro em 12 nov. 
(2024) 
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f) Compreensibilidade 

Quanto à análise da categoria de compreensibilidade, observou-se que o conteúdo dos 

documentos disponibilizados em planilhas e no Painel de Gestão Institucional apresenta 

códigos e nomenclaturas referentes às informações financeiro-orçamentárias que são pouco 

amigáveis. A presença dos termos PTRES, UG, GND, resultado primário, PI, custeio, TED, 

empenhado, liquidado, entre outros termos técnicos e usuais nesses tipos de relatórios, sem a 

devida definição, pode dificultar a compreensão da informação que se pretende transmitir. 

As representações complexas dificultam o entendimento imediato dos dados por pessoas 

sem familiaridade técnica, o que compromete a acessibilidade e a transparência das 

informações. Este fenômeno corrobora os achados de estudos anteriores, como os de Keunecke, 

Teles e Melo (2020), Estácio (2019) e Santos (2020), que destacaram as dificuldades 

enfrentadas pelas instituições de ensino federais para garantir que suas informações financeiras 

sejam compreensíveis para um público mais amplo, incluindo deste modo os cidadãos que não 

possuem formação técnica específica. 

No Painel de Gestão Institucional, é visível que a instituição se preocupou com a estética 

e com a disponibilização das informações de forma clara no aspecto visual, apresentando cores 

e gráficos, o que é capaz de fornecer informações de forma mais intuitiva, sob essa ótica, Souza 

(2020) argumenta que a combinação de diversas fontes de informação desempenham um papel 

crucial na eficácia do processo comunicativo. Isso ocorre porque a utilização de formatos 

variados de informação pressupõe a adoção de uma carga cognitiva reduzida, o que é 

fundamental para um processamento eficiente da informação.  

Além disso, no que se refere ao uso de termos técnicos e siglas nas informações 

disponibilizadas, foi notada a ausência de significados de muitos desses termos. A falta de 

glossários ou de explicações acessíveis é uma barreira significativa para a compreensão dessas 

informações. De acordo com Grigoleto et al. (2021), a utilização de termos técnicos sem a 

devida explicação é um obstáculo no entendimento de dados financeiros e orçamentários, 

sobretudo quando estes são apresentados a um público que não é da área. Esse ponto é reforçado 

por Souza (2020), que destaca que apresentações de relatórios financeiros ou contábeis repletos 

de terminologias técnicas podem desencorajar a busca por informações, prejudicando a 

transparência e o engajamento do público. A falta de clareza e explicação adequada nas 

nomenclaturas e siglas, portanto, limita a efetividade da comunicação pública e pode gerar uma 

percepção de exclusão por parte dos cidadãos que não dominam a linguagem técnica. 

Embora não haja um glossário específico ou ferramenta adicional de apoio, observou-

se uma explicação sobre os termos "despesas obrigatórias", "despesas discricionárias", "LOA" 
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e "PLOA", fornecida de maneira objetiva, o que já contribui significativamente para o 

entendimento desses conceitos.  

Perguntada sobre a existência de mecanismos de comunicação e de ajuda para o usuário 

enviar dúvidas ou meios de ajuda para facilitar a compreensão do Painel de Gestão Institucional 

para o público que não detenha conhecimento técnico, a pró-reitora da instituição informou que 

“o principal canal para envio de dúvidas ou sugestões é por meio do Sistema Eletrônico de 

Informações ao Cidadão (e-SIC), que encaminha, para esclarecimentos, as dúvidas à Pró-

reitoria de Administração”.8 

Em relação à existência ou não de instruções de acesso no site oficial da instituição, 

constatou-se que são fornecidos o passo a passo para acessar as informações financeiro-

orçamentárias do IFTO no Portal da Transparência do Governo Federal. Quanto ao Painel de 

Gestão Institucional, observou-se a orientação para que o usuário possa filtrar por campus e por 

ação orçamentária a informação pesquisada. 

Foi possível identificar que, no ano de 2021, a instituição apresentou, junto ao relatório 

das despesas básicas, explicações sobre o conteúdo de cada coluna da planilha, conforme 

ilustrado na Figura 21 

 

Figura 21 – Explicação sobre o conteúdo do relatório 

Fonte:  Fragmento do relatório das despesas básicas do IFTO de 2021 (2024) 

 

No mesmo ano, foi possível identificar, no relatório de empenhos inscritos em restos a 

pagar por ação, o significado e a abrangência de cada ação apresentada no relatório, conforme 

ilustrado na Figura 22. 

 

 

 

 

 

 

                                                 
8 Questionário respondido pela pró-reitora do IFTO, via e-mail institucional, no dia 11 de março de 2025 
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Figura 22 – Descrição das ações orçamentárias 

Fonte:  Fragmento do relatório das despesas básicas do IFTO de 2021 (2024) 

 

De acordo com Campos et al. (2013) o entendimento dessas informações depende do 

grau de familiaridade do usuário com os termos técnicos utilizados e da sua experiência com a 

estrutura e navegabilidade do portal. Deste modo, caso não compreenda, o processo de 

comunicação e respectivamente o controle social pelos cidadãos fica comprometido. Neste 

aspecto, Estácio (2019) aponta que uma linguagem mais simples é de suma importância para a 

comunicação e transparência informacional. 

No painel de gestão institucional, por exemplo, a equipe da Pró-reitoria de 

Administração do IFTO embora tenha ajustado os termos usados na ferramenta institucional 

para facilitar a compreensão do usuário, incluindo explicações adicionais, como a definição de 

"Despesas Obrigatórias" e "Despesas Discricionárias", a pró-reitora reconhece que, apesar 

desses esforços, a compreensão plena das informações ainda depende de um conhecimento 

básico sobre administração orçamentária e financeira. Ela ressalta que, com exceção da sigla 

PTRES, voltada para uso interno, as demais expressões são de fácil entendimento, desde que o 

usuário tenha familiaridade com os conceitos orçamentários.9 

Considerando que a ferramenta digital utilizada pela instituição é de uso do público 

externo, visando a transparência daquilo que é publicado, é de suma importância a adoção de 

práticas que possam garantir o acesso e o entendimento pelos cidadãos. Neste aspecto, ratifica 

Cappelli, Oliveira e Nunes (2023) ao afirmarem que a informação precisa ser simples e 

acessível para que sejam compreendidas por todos independentemente de sua formação 

educacional e de seu nível de conhecimento técnico das informações publicadas.  

                                                 
9 Questionário respondido pela pró-reitora do IFTO, via e-mail institucional, no dia 11 de março de 2025. 
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Desta forma, por mais que o uso dessas terminologias seja comum na área contábil, a 

adoção de dicionários, uma maior explicação das siglas e uma revisão nas instruções de acesso 

poderiam contribuir para a melhoria da acessibilidade e compreensão das informações 

financeiras e orçamentárias, garantindo que mais cidadãos possam se engajar com os dados 

públicos de maneira eficaz.  

 

4.3 Proposta de melhoria 

A transparência ativa, conforme estabelecido pela Lei nº 12.527/2011 (Lei de Acesso à 

Informação), pela Lei Complementar nº 131/2009 e outras normativas correlatas, é fundamental 

para garantir que a gestão pública seja mais acessível, eficiente e aberta à fiscalização por parte 

dos cidadãos. 

Após a coleta e análise dos dados, este estudo identificou áreas de melhoria em alguns 

aspectos da gestão de informações institucionais do IFTO, quanto às informações de natureza 

orçamentário-financeira, incluindo a disponibilização de dados orçamentários, licitações, 

contratos, informações sobre servidores, convênios, estrutura e atendimento do órgão. Essas 

lacunas podem comprometer a eficácia da transparência ativa, uma vez que dificultam o acesso 

rápido e claro às informações buscadas pelos cidadãos. 

Com base nessas observações, elaborou-se um conjunto de ações corretivas e melhorias, 

apresentadas no Quadro 7, com o objetivo de aprimorar a transparência ativa institucional. O 

referido quadro detalha as ações necessárias para que o IFTO avance na conformidade com as 

exigências legais e proporcione informações mais acessíveis ao público. Tais medidas visam 

contribuir para o fortalecimento da governança institucional e à promoção da cidadania. 

Quadro 7 – Ações de melhoria 

Área (submenu) Ação Necessária 

Institucional - Atualizar o organograma do Campus Araguatins; 

- Incluir currículo, e-mail, telefone dos ocupantes 

das coordenações dos campi; 

- Incluir horário de funcionamento do Campus 

Palmas.  
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Convênios e Transferências - Atualizar o passo a passo para acessar as 

informações no Portal da Transparência do 

Governo Federal. 

Receitas e Despesas - Atualizar o passo a passo para acessar as 

informações no Portal da Transparência do 

Governo Federal; 

- Incluir o link de consulta das notas fiscais 

emitidas para a instituição; 

- Incluir o link de acesso ao Painel de Gestão 

Institucional; 

- Incluir código das unidades gestoras para buscar 

as informações por campus;  

- Incluir as planilhas orçamentárias referente aos 

períodos de 2011 a 2018 e 2022 a 2024 em arquivos 

html ou ods. 

Licitações e Contratos - Atualizar o passo a passo para acessar as 

informações no Portal da Transparência do 

Governo Federal. 

Servidores - Atualizar o passo a passo para acessar as 

informações no Portal da Transparência do 

Governo Federal; 

- Incluir o link e instruções de acesso para as 

informações sobre servidores inativos. 

-  Incluir opção de mostrar data de atualização e 

modificação das informações referente aos 

servidores terceirizados. 

Transparência e Prestação de Contas - Configurar a página inicial de modo que todos os 

ícones estejam alinhados e visíveis. 

Painel de Gestão Institucional - Incluir informação sobre o setor, e-mail e telefone 

para que o usuário possa entrar em contato com o 

órgão; 

- Incluir ferramenta de busca. 

Acessibilidade - Incluir a barra de navegação em outro idioma; 
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- Configurar o link que dar acesso à Plataforma 

Fala.Br 

Usabilidade - Caracterizar a ferramenta de busca do site; 

- Incluir a barra de redes sociais e RSS no site; 

- Configurar o compartilhamento de relatórios do 

Painel de Gestão Institucional através da opção 

"compartilhar com pessoas e grupos"; 

- Incluir opção de compartilhar os relatórios do 

Painel de Gestão Institucional em html, ods ou calc. 

Compreensibilidade - Apresentar o significado das siglas e 

nomenclaturas utilizadas nos relatórios 

orçamentários-financeiros; 

- Elaborar um dicionário com os termos usais nos 

relatórios; 

- Elaborar um guia de apresentação e usabilidade 

do painel de gestão institucional. 
Fonte: Elaborado pela autora (2024) 

 

4.4 Produto técnico tecnológico 

O produto técnico-tecnológico desenvolvido no âmbito desta dissertação visa atender a 

uma das lacunas identificadas durante a análise dos elementos da transparência que é a 

compreensibilidade das informações financeiras e orçamentárias do Instituto Federal do 

Tocantins (IFTO), e encontra-se no Apêndice C.  

Como evidenciado, a complexidade das siglas e nomenclaturas utilizadas nos relatórios 

financeiros e orçamentários dificulta a compreensão das informações por parte de cidadãos sem 

familiaridade técnica, apresentando uma assimetria na transparência dessas informações. 

Com base nas análises realizadas, foi identificado que a instituição faz uso de linguagem 

técnica e siglas sem a respectivas definições criando uma barreira significativa no 

entendimento. A utilização de termos técnicos e siglas, sem as devidas explicações, cria um 

obstáculo no processo de comunicação, especialmente quando se busca envolver o público em 

geral. A literatura revisada, incluindo os trabalhos de Keunecke, Teles e Melo (2020), Grigoleto 

et al. (2021), e Souza (2020), reforça a importância de adotar uma abordagem mais inclusiva e 

simplificada na apresentação dos dados financeiros, visando garantir que todos os cidadãos, 
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independentemente de sua formação, possam acessar e compreender as informações de forma 

clara e eficiente. 

Diante disso, o produto desenvolvido consiste em um dicionário de termos que reúne as 

principais siglas e nomenclaturas utilizadas nos relatórios de execução orçamentária e 

financeira do IFTO. Composto por 12 siglas e 34 termos, este dicionário tem como objetivo 

oferecer definições claras e acessíveis, utilizando uma linguagem simples e de fácil 

compreensão, de forma a facilitar o entendimento dos dados pelos usuários sem formação 

técnica específica. Ele foi elaborado pensando na linguagem, estrutura e design seguindo as 

diretrizes de linguagem simples. Suas cores são as mesmas que foram aplicadas ao painel de 

gestão institucional visando uma conectividade à ferramenta. 

Embora existam instrumentos semelhantes que serviram como base referencial para a 

elaboração deste produto, como os Dicionários de Linguagem Simples desenvolvidos pela 

Prefeitura Municipal de Niterói, pelo Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia 

(Inmetro), pela Secretaria da Fazenda do Estado de Mato Grosso, pelo Tribunal de Justiça do 

Estado do Rio de Janeiro e pelo Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região, o produto 

desenvolvido neste trabalho se diferencia por se tratar de termos específicos do orçamento do 

governo federal no âmbito das instituições federais de ensino. Ele foi especificamente elaborado 

para contemplar termos e nomenclaturas relacionadas ao orçamento dos órgãos federais, 

atendendo à necessidade de simplificação e clareza das informações financeiras e orçamentárias 

no contexto do IFTO.  
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Esta pesquisa teve como objetivo geral analisar como o Instituto Federal do Tocantins 

(IFTO) emprega as ferramentas digitais para promover a transparência ativa das informações 

financeiras e orçamentárias, e a adoção de práticas que visam torná-las acessíveis por meio do 

uso da linguagem simples. Para delimitar o campo de estudo, e alcançar o objetivo geral, 

estabeleceu-se os objetivos específicos: o primeiro foi levantar na legislação brasileira e na 

literatura sobre informações financeiras e orçamentárias relacionados à transparência pública 

governamental e linguagem simples; o segundo foi identificar as informações financeiras e 

orçamentárias publicadas nas ferramentas digitais pelo IFTO, relacionando-as com as 

legislações sobre transparência ativa; o terceiro propôs a verificar as informações financeiras e 

orçamentárias publicadas nas ferramentas digitais pelo IFTO e seus atributos quanto ao 

emprego da linguagem simples; e por fim como quarto objetivo buscou-se propor melhoria das 

ferramentas utilizadas para a divulgação de informações financeiras e orçamentárias no IFTO.  

Para o atendimento do primeiro objetivo específico, referente a "levantar na legislação 

brasileira e na literatura sobre informações financeiras e orçamentárias relacionados à 

transparência pública governamental e linguagem simples", foi elaborada a seção 2, na qual foi 

detalhado como o acesso à informação, a transparência e a linguagem simples são abordados 

pela legislação e pela literatura. A partir da revisão normativa e teórica, observou-se que o 

Brasil possui um conjunto robusto de leis voltadas à promoção da transparência, como a Lei de 

Acesso à Informação (Lei nº 12.527/2011) e a Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei 

Complementar nº 101/2000). Contudo, o simples cumprimento formal dessas legislações não 

assegura, por si só, o acesso efetivo à informação. Nesse contexto, a linguagem simples emerge 

como um instrumento essencial para a democratização do conhecimento público, contribuindo 

para a redução das assimetrias informacionais entre o Estado e a sociedade. Na literatura, 

destacou-se as autoras Cappelli (2023) e Fischer (2018) devido as contribuições significativas 

ao estudo da linguagem simples, essenciais para a clareza e compreensão das informações 

governamentais. 

Para analisar o segundo e terceiro objetivo, foi elaborado um instrumento de navegação 

orientada, baseado nas principais legislações sobre transparência pública das informações 

orçamentárias e financeiras, conforme disposto no Apêndice A deste trabalho. O instrumento 

de análise consiste em uma lista de 38 indicadores para analisar o site do IFTO nos submenus 

que tratam dos dados orçamentários da instituição, sendo eles: institucional, convênios e 
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transferências, receitas e despesas, licitações e contratos, servidores, e transparência e prestação 

de contas. 

Deste modo, a seção 4.1 trouxe a análise dos dados do segundo objetivo, que era 

“identificar as informações financeiras e orçamentárias publicadas nas ferramentas digitais pelo 

IFTO, relacionando-as com as legislações sobre transparência ativa” apontando que a 

instituição tem demonstrado um compromisso contínuo com a conformidade às exigências 

legais, especialmente em relação à Lei de Acesso à Informação (LAI), à Lei Complementar nº 

131/2009, ao Decreto nº 10.829/2021, e a Lei Complementar nº 101/2000, apresentando 

aspectos positivos ao disponibilizar dados sobre receitas e despesas em tempo real através do 

painel de gestão institucional, sobre convênios, licitações e servidores conforme especificados 

na legislação. Algumas lacunas foram identificadas, como a falta de uniformidade na 

disponibilização de currículos e dados de contato dos gestores em diversos campi, a ausência 

do horário de funcionamento no campus Palmas, a desconfiguração de páginas e a não 

apresentação das notas fiscais emitidas para a instituição. Estas questões devem ser aprimoradas 

para fortalecer a transparência. 

Quanto ao terceiro objetivo específico, o de “investigar as informações financeiras e 

orçamentárias publicadas nas ferramentas digitais pelo IFTO e seus atributos quanto ao 

emprego da linguagem simples”, a análise da publicidade no site do IFTO revela que o portal 

atende aos requisitos de divulgação de informações atualizadas. A presença da data e do horário 

das publicações, bem como a identificação do responsável pela divulgação, são aspectos 

positivos que demonstram conformidade com as exigências legais de publicidade.  

A acessibilidade digital no site do IFTO apresenta a disponibilização de recursos para 

deficientes visuais e auditivos, como o alto contraste e o software V Libras. Sites acessíveis 

podem alcançar um público maior, incluindo pessoas com diferentes tipos de deficiência. Isso 

não só favorece a inclusão, mas também contribui para uma maior visibilidade e alcance das 

informações publicadas. A ausência de uma versão multilíngue do site limita a universalização 

do acesso, fator importante para um portal institucional federal.  

No aspecto da usabilidade, observam-se elementos no site do IFTO que influenciam a 

dinâmica de navegação. A ferramenta de busca, considerada um recurso fundamental para a 

localização de informações, apresenta baixa visibilidade e não se destaca visualmente na 

interface, o que pode gerar dificuldades no reconhecimento de sua funcionalidade.  

Embora a instituição tenha avançado na transformação das informações de planilhas 

manuais para um formato digital mais acessível, ainda existem barreiras que dificultam a 

compreensão completa por parte de um público mais amplo, especialmente, os cidadãos que 
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não possuem familiaridade com a terminologia orçamentária utilizada. A complexidade de 

alguns termos evidencia espaços de melhoria na forma de apresentação das informações, 

alinhando-as às diretrizes de linguagem simples. Entre essas melhorias, destaca-se a possível 

inclusão de recursos explicativos, como dicionários de termos técnicos e manuais de 

orientações.  

Por fim, o quarto objetivo específico deste estudo que é “propor melhorias das 

ferramentas de divulgação de informações financeiras e orçamentárias existentes no IFTO”, 

consolidou as lacunas encontradas nos segundo e terceiros objetivos para elaboração da 

proposta de melhoria, conforme seção 4.3, tanto no site institucional, como no painel de gestão 

institucional, que são as principais ferramentas digitais utilizadas pelo IFTO, para dar 

transparência dos atos praticados pela instituição.  

A pesquisa aponta que o IFTO cumpre de forma significativa os requisitos de 

transparência e tem avançado no uso de ferramentas digitais para garantir a transparência ativa 

das informações financeiras e orçamentárias. Essas ações estão alinhadas às legislações 

vigentes, utilizando o site institucional e o Painel de Gestão como meios para assegurar o acesso 

público as informações. As plataformas digitais da instituição fornecem informações sobre 

receitas, despesas, licitações, convênios e dados de pessoal, possibilitando o monitoramento em 

tempo real da execução orçamentária e financeira da instituição. 

O estudo destaca que, com a implementação do Painel de Gestão Institucional em 

outubro de 2023, a instituição tem se esforçado para tornar os dados mais acessíveis e 

constantemente atualizados, representando um avanço em relação ao modelo anterior, baseado 

em planilhas estáticas e atualizações bimestrais. Entretanto, a utilização de siglas e termos como 

ptres, gnd, nf, ted, empenhado e liquidado ainda indica que a linguagem adotada pode ser 

aprimorada, buscando uma comunicação mais simples e inclusiva, que facilite o acesso à 

informação. 

Do ponto de vista ético e social, a relação entre comunicação pública acessível e o 

direito à informação aparece como um eixo relevante na consolidação da cidadania. Observa-

se que o uso persistente de escrita pouco intuitivas pode produzir barreiras informacionais que 

afetam o acesso pleno aos dados públicos. Nesse cenário, a presença da linguagem simples em 

ambientes digitais institucionais tem sido discutida não apenas como uma estratégia de clareza 

comunicativa, mas como parte de um movimento mais amplo de democratização da 

informação. 

Em termos de contribuição acadêmica e prática, este estudo não só fornece um 

diagnóstico sobre o estágio da transparência ativa das informações financeiras e orçamentárias 



105 

 

no IFTO, mas também apresenta ferramentas concretas, como o Dicionário Orçamentário, que 

é uma ferramenta útil para a instituição, assim como o instrumento de navegação orientada que 

pode ser usado em outras pesquisas nos demais institutos federais. A pesquisa também reforça 

a importância da transparência como um princípio essencial da governança pública, apontando 

que a implementação eficaz desse princípio contribui para o fortalecimento da democracia e 

para diminuição da assimetria de informação. 

Para pesquisas futuras sugere-se avaliar o mesmo campo de estudo sobre a perspectiva 

dos agentes envolvidos na produção das informações orçamentárias e financeiras, além dos 

gestores e demais usuários dessas informações, tais como os servidores, colaboradores e alunos. 

Também seria valioso investigar a efetividade do Dicionário Orçamentário proposto, por meio 

de testes com o público-alvo, avaliando sua contribuição para a compreensão da informação 

pública. A avaliação da transparência passiva da instituição também pode ser apontada como 

trabalhos futuros, uma vez que esta pesquisa versou exclusivamente sobre a transparência ativa. 
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APÊNDICE 

APÊNDICE A – Instrumento de Navegação Orientada 

 

Dimensão 
 

Categoria 
 

Aspectos observáveis 
 

Base legal 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Transparência 

ativa e atendimento 

obrigatório das 

legislações 

 

 

 

 

 

 

 

 

Institucional  

 

 

Lei de Acesso à 

Informação, art. 8  §1; 
Lei nº 4.129/2021, art. 

29, § 2º X. 

O organograma é disponibilizado? 

Apresenta os cargos e seus respectivos 

ocupantes, contendo telefone, 

endereços, e-mail de contato, e 

currículo profissional? 

Possui horário de atendimento do 

órgão? 

Orçamentário e Financeiro  

 

 

 

 

 

Lei de  

Responsabilidade 

Fiscal: art 48, 

parágrafo único II; art 

48-A,I, II. 

 

Tem informações sobre os repasses e 

transferências de recursos financeiros? 

Tem link para o Portal da 

Transparência, com as instruções de 

acesso? 

O órgão publica a execução financeira 

e orçamentária em tempo real? 

As despesas incluem informações 

básicas como o número do processo 

relacionado, o bem ou serviço 

fornecido, o beneficiário do pagamento 

(seja pessoa física ou jurídica)? 

Tem as informações das despesas de 

assistência estudantil? 
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  É publicado o lançamento e o 

recebimento de toda a receita das 

unidades gestoras, inclusive referente a 

recursos extraordinários? Tem link para 

o Portal da Transparência com as 

instruções de acesso? 

 

O quadro de detalhamento de 

programas e o quadro de execução de 

despesas, por unidade orçamentária são 

publicadas? Tem link para o Portal da 

Transparência com as instruções de 

acesso? 

  Tem as informações das despesas com 

servidores efetivos ativos, aposentados 

e pensionistas? 

Instrução Normativa 

TCU n° 84/2020 art 8º, 

art 9º, I, II;  

 

Lei nº 14.791, art. 154 e 

156. 

Tem as informações das despesas com 

terceirizados? 

Disponibilizam as informações 

detalhadas das despesas com diárias e 

passagens? 

Tem link para o Portal da Transparência 

com as instruções de acesso? 

 

Lei de Acesso à 

Informação art. 8º, § 1, 

II; 

 
Lei nº 14.129/2021, art. 

29, § 2º, I, II e VIII; 

  

Decreto nº 7.724/ 2012, 

art. 7º, § 3º, IV, V.  

 

 

 

 

 

 

 

  

Disponibilizam as notas fiscais 

eletrônicas? Tem link para o Portal da 

Transparência com as instruções de 

acesso? 

Tem informações sobre todos os dados 

dos processos licitatórios em 

andamento e realizados? Caso o órgão 

utilize o SIASG, disponibilizam link 

direto para a seção de Licitação do 

Portal da Transparência com as 

instruções de acesso? 
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  Tem informações sobre os contratos 

ativos e encerrados? Caso o órgão 

utilize o SIASG, disponibilizam link 

direto para a seção de Contratos do 

Portal da Transparência com as 

instruções de acesso? 

 

Tem informações detalhadas sobre as 

notas de empenho emitidas? 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Elementos da 

transparência 

 

 

 

 

 

 

 

 

Publicidade 

 

Possui informações de atualização e 

modificação das informações? 

 

 

 

 

 

 

 

Lei de Acesso à 

Informação, art. 7 IV, § 

2, II; art. 8 

 

Decreto nº 7.724/ 2012, 

art. 7º, § 2º, II; art. 67 II 

 

 

Contém a barra de identidade do 

Governo Federal redirecionando a 

página para o Portal Brasil e para o sítio 

principal sobre a Lei de Acesso à 

Informação? 

Possui o menu Acesso à Informação? 

Possui os sub-menus: participação 

social, auditoria, convênio e 

transferências, receitas e despesas, 

licitação e contratos, servidores, 

informações classificadas e serviço de 

acesso ao cidadão? 

Possui o menu Transparência e 

Prestação de Contas? 
Instrução Normativa 

TCU n° 84/2020 art. 9, 

§ 1º 

 

 

 

 

 

 

 

Acessibilidade 

Existe a opção de navegação no site em 

outro idioma? 
 

Possui mecanismos para garantir a 

acessibilidade de conteúdo para pessoas 

com deficiência? 

A informação é encontrada com o 

menor números de cliques possíveis? 
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  Disponibiliza o link e/ou banner para a 

plataforma Fala.Br? 
 

Disponibiliza e-mail ou telefone para 

contato com o órgão? 

Disponibiliza e-mail ou telefone do(s) 

responsável(s) pelo site e/ou 

ferramenta? 

 

 

 

 

Usabilidade 

Apresenta ferramenta de busca no site?  

Possui mapa do site? 

É possível gravar ou baixar os 

relatórios?  

Possui uso de captcha, recaptchas ou 

outros instrumentos similares? 

Solicitam login e senha para acesso? 

Possibilita o acesso automatizado por 

sistemas externos em formatos abertos, 

estruturados e legíveis por máquina? 

 

 

 

Compreensibilidade 

Possui termos técnicos ou jargões?  

Possui siglas e sua respectiva 

definição? 

Possui glossário ou outra ferramenta 

que facilite a compreensão? 

Possui instruções de acesso? 
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APÊNDICE B – Questionário  

 

1 - Quais são as razões para a mudança na linguagem de comunicação institucional em relação 
ao aspecto orçamentário e financeiro, que, até o ano de 2023 estava em formato de planilhas do 
Excel? A qual objetivo estratégico do PDI 2020-2024 a criação do painel está relacionada? 
 
2 - Como foi conduzido o processo de construção do painel: Quanto tempo foi dedicado ao 
planejamento até a primeira versão? quais foram os profissionais que contribuíram? quais os 
critérios utilizados para a seleção dos dados que seriam divulgados no painel? qual a plataforma 
escolhida para o desenvolvimento do painel? 
 
3 - Quais as funcionalidades do painel? 
 
4 - Quais são os públicos-alvo dessa ferramenta? 
 
5 - Quais são os objetivos do Painel de Gestão Institucional? 
 
6 - Quais legislações, guias, normas orientaram a elaboração dessa ferramenta? 
 
7 - Quais foram os maiores desafios encontrados durante o desenvolvimento e implementação 
do painel? Como foram, ou estão sendo superados? 
 
8 - Quais benefícios são esperados com a utilização do Painel de Gestão Institucional? 
 
9 - A Linguagem Simples é uma técnica de comunicação que visa comunicar de forma simples, 
inclusiva e objetiva. Dentre outras diretrizes, uma delas é evitar o uso de siglas, termos técnicos 
e expressão de pouco conhecimento da sociedade ao transparecer informações públicas. No que 
tange à aplicação da Linguagem Simples nas divulgações das informações orçamentárias e 
financeiras presentes no Painel de Gestão Institucional, conforme Lei de Acesso à Informação 
e o Decreto nº 9.094, de 17 de julho de 2017, que dispõe sobre a simplificação do atendimento 
prestado aos usuários dos serviços públicos, há algum projeto ou intenção de aplicar ao painel 
o emprego da linguagem simples? Quais desafios para a adoção da linguagem simples? 
 
10 - Há mecanismos de comunicação e de ajuda para o usuário enviar dúvidas ou meios de 
ajuda para facilitar a compreensão do Painel de Gestão Institucional para o público que não 
detenha conhecimento técnico? 
 
11 - Quais são os principais desafios enfrentados pela equipe de manutenção do painel em 
relação à transparência ativa das suas informações orçamentárias e financeiras? 
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O Dicionário Orçamentário do IFTO é parte do resultado
da dissertação de mestrado denominada “Transparência
Ativa e Linguagem Simples: um estudo de caso do
Instituto Federal do Tocantins”, apresentada ao Programa
de Pós-Graduação em Administração Pública em Rede
da Universidade Federal do Tocantins.

Qual é o
objetivo?

Quem pode
usar?

Auxiliar na interpretação dos termos
usados no Painel de Gestão
Institucional por meio da  Linguagem
Simples.

Qualquer pessoa interessada.

Apresentação

3



Causa Social: Defende o direito de
compreender as informações que
guiam o nosso dia a dia.

Técnica de Comunicação: Torna
textos e documentos mais fáceis de ler
e entender.

Linguagem Simples

Afinal de contas, o que é Linguagem
Simples? Garantir que a informação não seja

seletiva.

Mais cidadãos compreendendo como o 
recurso do governo está sendo
utilizado.

Ajudar as pessoas a acompanhar e
fiscalizar as ações do governo.

Fortalecimento da transparência
pública.

Redução da complexidade dos termos
técnicos.

Por que usar no IFTO?

Causa Social e Técnica de
Comunicação

4



 Caminho do Orçamento no IFTO

O processo orçamentário começa com um planejamento feito no ano anterior. Uma parte
importante desse planejamento é o Projeto de Lei Orçamentária Anual (PLOA), que mostra
quanto o governo espera arrecadar e gastar no ano seguinte. Depois de aprovado, este
projeto vira lei, permitindo que o governo use o dinheiro como foi planejado.

1

2

3

4

5

6

7

8

9

10

1 - Recebimento de orçamento na Reitoria (descentralização externa)
2 - Reitoria envia para os campi (descentralização interna)
3 - Gestores planejam as despesas
4 - O setor de execução orçamentária reserva o valor de cada despesa
(empenha)
5 - Fornecedor entrega a despesa (produto ou serviço) ao IFTO com
nota fiscal

6 - Servidor verifica se o produto ou serviço está de acordo com o
que foi planejado (ateste)
7 - O setor de execução financeira cadastra no sistema a nota fiscal
(apropriação)

8 - Recebimento de financeiro na Reitoria
9 - Reitoria envia para os campi
10 - Os campi fazem o pagamento ao fornecedor

5



O cidadão pode ver, acompanhar e
fiscalizar como o IFTO usa o
orçamento, por meio do Painel de
Gestão Institucional todos os dias!

E o financeiro o dinheiro
que é pago a fatura deste
cartão. 

Orçamento e Financeiro
são coisas diferentes.

A despesa é feita com
orçamento, e o pagamento
com o financeiro.

É como se o orçamento
fosse um cartão de crédito 

Sabe o que é melhor?

 Caminho do Orçamento no IFTO

6



Desde 2023, a Pró-Reitoria de Administração do IFTO
disponibiliza as informações de execução orçamentária e
financeira por meio do Painel de Gestão Institucional,
visando aperfeiçoar a execução orçamentária e garantir
maior transparência no processo de tomada de decisões. 
Se ainda não conhece o Painel de Gestão Institucional,
acesse agora. E, caso encontre dificuldade com alguma
palavra técnica, este dicionário está aqui para ajudá-lo.

 Painel de Gestão Institucional

Acesse o Painel de Gestão 
Institucional

7

Você sabia?

https://portal.ifto.edu.br/ifto/reitoria/pro-reitorias/proad/execucao-orcamentaria-e-financeira/painel-de-gestao-institucional
https://portal.ifto.edu.br/ifto/reitoria/pro-reitorias/proad/execucao-orcamentaria-e-financeira/painel-de-gestao-institucional
https://portal.ifto.edu.br/ifto/reitoria/pro-reitorias/proad/execucao-orcamentaria-e-financeira/painel-de-gestao-institucional


O Dicionário Orçamentário do IFTO pode ser
usado de forma interativa: quando você passa
o cursor do mouse sobre uma palavra, o
significado aparece automaticamente na tela.

 Painel de Gestão Institucional

8

Reserva do orçamento para 
garantir o pagamento de uma 

despesa específica.

 Como usar?



Siglas que aparecem no Painel de
Gestão Institucional

 Como usar?

Ao fazer uso da linguagem simples,
busca-se reduzir a linguagem complexa,
facilitar a comunicação e garantir que a
informação seja acessível a todos,
independente da sua formação (Cappelli;
Nunes; Oliveira, 2021).

Este dicionário também pode ser utilizado como
material de consulta. Ele está dividido em três
partes e organizado em ordem alfabética:

Termos Orçamentários mais usados no
IFTO com uma definição simples

Termos Orçamentários mais usados no
IFTO com uma definição técnica

9



Siglas

DH

GND

IRRF

ISSQN

NF 

PI

Documento Hábil

Grupo Natureza da Despesa

Imposto de Renda Retido na 
Fonte

Imposto sobre serviços de 
qualquer  natureza

Nota Fiscal

Plano Interno
Acesse a definição simples

10



Siglas

PTRES

RP

SIAFI

TED

UG

VL

Restos a Pagar

Sistema Integrado de Administração
Financeira do Governo Federal

Termo de Execução Descentralizada

Unidade Gestora

Programa de Trabalho Resumido

Valor
Acesse a definição simples

11



Divisão do orçamento por área de
despesas.

A

Ação Orçamentária de Governo
Principais áreas do IFTO:  

Funcionamento dos campi (ação 20RL) 
Investimento (ação 20RG)
Assistência estudantil (ação 2994)
Pagamentos dos funcionários (ação 20TP)

Apropriação

É o ato de registrar uma despesa no
sistema.

O IFTO utiliza os sistemas SIAFI e 
Contratos. 

 

Ateste

É uma declaração, emitida por um
servidor, que confirma a entrega de
mercadoria ou serviço e se essa
entrega está de acordo com o
planejado.

A data que o servidor faz o ateste
é apresentada no Painel de Gestão
Institucional do IFTO.

12



Envio de orçamento de uma
instituição para outra. Pode ser
interna, ou externa.

D

Descentralização
Externa: Reitoria recebe o orçamento da
Secretaria de Educação Profissional e
Tecnológica - Ministério da Educação.
Interna: Reitoria envia o orçamento para as
outras Unidades do IFTO.

Despesa Discricionária

Gastos que o IFTO pode escolher
se vai fazer ou não.

São despesas importantes, mas 
não obrigatórias. Gastos com agua,
energia, telefone, mercadorias.

13

Gasto que o IFTO é obrigado por lei
 a fazer. Não pode cortar ou reduzir.

Despesa Obrigatória

São despesas obrigatórias: pagamento 
dos servidores, aposentadorias e pensões.



D

Documento Hábil

Documento oficial para pagamento
de um gasto ou recebimento de
dinheiro no IFTO.

A Nota Fiscal é um documento hábil

14

Despesa Orçamentária

Gastos públicos que precisam de
autorização da lei para acontecer.

No Painel de Gestão Institucional
as despesas estão no menu “resumo

da execução orçamentária”.
 



É o saldo do empenho!

Orçamento recebido através da
indicação de um político para
atender algum projeto ou compra no
IFTO.

E

Emenda Parlamentar

Empenho O documento que comprova que esse
orçamento foi reservado é a Nota de
Empenho.  O fornecedor só envia a
mercadoria, ou começa o serviço com
esse documento em mãos.

No painel é possível consultar qual foi o 
político, o valor e onde o orçamento 
será usado.

Reserva do orçamento para garantir
o pagamento de uma despesa
específica.

GASOLINA

Empenho a Liquidar

É o valor reservado no orçamento
que ainda não foi utilizado, pois a
despesa ainda não foi comprovada e
reconhecida oficialmente pelo IFTO.

15

GASOLINA



Pagamento das despesas.

E

Execução Financeira

Utilização do orçamento conforme o 
planejado.

Execução Orçamentária

É a ultima etapa do ciclo da despesa 
pública.

É nessa etapa onde os empenhos são
emitidos e enviados aos fornecedores.

16



Dinheiro para pagamento
das despesas.

F

Financeiro

Fonte
Fontes mais usuais no IFTO
1000 - Usados para manutenção dos
campis, e auxílios estudantis.
1133 - Usados para aquisição de
alimentação escolar.

O financeiro é enviado aos Campi após
os registros das despesas nos sistemas.

É uma identificação para garantir
que o orçamento aprovado para um
objetivo específico seja usado
apenas em atividades relacionadas
àquele objetivo.

17



Agrupamento dos tipos de gastos
do IFTO que têm características
parecidas.

G

Grupo Natureza da Despesa
Despesas com pessoal é um grupo de 
natureza das despesas, que inclui gastos
com salário, pensão, férias, horas extras.

18



É um desconto feito pelo IFTO
diretamente do pagamento que faz
a uma pessoa e repassa ao
governo.

A quantia desse desconto pode ser
recuperada.

I

Imposto de Renda Retido na Fonte

Imposto sobre Serviço de Qualquer
Natureza

Valor que as prefeituras cobram das
empresas que prestam serviços
para o IFTO.

Este valor é pago através do 
Documento de Arrecadação
Municipal.

19



Dia em que a despesa foi registrada
no SIAFI ou Contrato.

L

Lançado

Lei Orçamentária Anual

Planejamento do que o governo
federal vai gastar e vai ganhar
durante o ano.

A identificação desse dia é importante para
acompanhar o tempo em que a despesa
está aguardando pagamento.

Este planejamento inclui quanto
de orçamento que o IFTO vai receber.

20



Confirmação que o fornecedor tem
direito ao pagamento, baseado
nos documentos que comprovam
que o serviço foi executado ou que
a mercadoria foi entregue. 

L

Liquidação
A liquidação garante que o uso do dinheiro
público só seja executado quando cumprida
a obrigação corretamente. No IFTO ela é
feita através do ateste.

Líquido a Pagar

É o valor final que precisa ser
pago após os descontos com
impostos e/ou taxas.

Suponha que o IFTO contrate uma
empresa X por R$ 1.000,00. Deste valor,
R$ 200,00 é descontado para impostos.
O valor líquido a pagar é de R$ 800,00.

21



Material que pelo uso no dia a
dia perde normalmente
característica e/ou tem sua
utilização no máximo por dois
anos.

M

Material de Consumo

São usados rapidamente e precisam ser
repostos com frequência.

Material Permanente

Material que pelo uso no dia a
dia não perde normalmente
característica e/ou tem sua
utilização superior a dois anos.

Esses materiais são identificados como
patrimônio do campus.

22



Documento que registra a compra
de mercadorias ou serviços.

N

Nota Fiscal
A nota fiscal é o  documento que comprova
a despesa e permiti o pagamento a empresa.

23



 É com o orçamento que se realiza o   
 empenho da despesa.

O material permanente é comprado com
o orçamento de capital.

O orçamento é o crédito que o IFTO
recebe para realização das despesas.

O

Orçamento

Orçamento de Capital

Crédito usado para aquisição de
patrimônio. Também conhecido
como orçamento de investimento.

Orçamento de Custeio

Crédito usado com as despesas de
manutenção dos campi do IFTO.
Também conhecido como
orçamento de funcionamento.

O material de consumo é comprado
com o orçamento de custeio. 
Os contratos de limpeza, segurança,
porteiro também são feitos com o
orçamento de custeio.

24



Usado para facilitar o registro e
consulta dessas informações no
sistema do governo (SIAFI).

É um instrumento de planejamento
e de acompanhamento da ação
planejada.

P

Plano Interno
É um código com 11 dígitos para cada 
grupo de natureza da despesas.

Plano de Trabalho Resumido

É uma versão simplificada e
codificada do Plano de Trabalho. O
Plano de trabalho é o documento
que detalha como os recursos
financeiros serão utilizados para
atingir os objetivos de um projeto ou
programa.

25



Restos a Pagar Processados: A
empresa entregou a mercadoria ou
o serviço e está aguardando o
pagamento.
Restos a Pagar Não Processados:
A empresa ainda não entregou a
mercadoria ou o serviço.

 

Dinheiro que o governo arrecada
para financiar as despesas
previstas no orçamento.

R

Receitas Orçamentárias
Essa receita é utilizada para custear 
serviços públicos, como saúde, educação,
segurança e infraestrutura.

Restos a Pagar

Reserva orçamentária das
despesas que não foram pagas
até 31 de dezembro. Podem ser
Restos a Pagar Processados ou
Restos a Pagar Não Processados.

26



É um instrumento usado para
transferir recursos entre órgãos ou
entidades do governo federal.

T

Termo de Execução Descentralizada
No painel de gestão institucional do IFTO
essa informação está na primeira página,
em Orçamento Recebido, extra LOA.

27



Órgão responsável por
administrar recursos públicos,
realizando a gestão do
orçamento, do financeiro e do
patrimônio.

U

Unidade Gestora Cada campus do IFTO é uma Unidade
Gestora com um código próprio. São eles:
Campus Araguaína - 158511
Campus Araguatins - 158337
Campus Colinas - 158633
Campus Dianópolis - 158628
Campus Gurupi - 158556
Campus Palmas - 158336 
Campus Paraíso - 158489
Campus Porto Nacional - 158557
Reitoria (incluíndo os campi avançados) -
158131

28



Dinheiro a ser recebido, ou pago,
antes de qualquer desconto.

o valor final que a pessoa recebe é menor
do que o valor bruto, porque já foram

realizados os descontos.

V

Valor Bruto

29



Definição Técnica

Ação orçamentária de Governo:  Instrumento que contribui para atender ao objetivo de um
programa, podendo ser projeto, atividade ou operação especial. 

Apropriação: Registro do segundo estágio de execução da despesa pública qual seja a
liquidação.

Ateste: Ato administrativo formal pelo qual uma autoridade ou responsável, investido de
competência legal ou institucional, reconhece e certifica a execução, conformidade ou
autenticidade de um fato, serviço, produto ou documento, com base em critérios previamente
estabelecidos ou normativos.

Descentralização: Transferência de créditos orçamentários concedidos a determinada
unidade orçamentária, podendo ser realizada entre unidades do mesmo órgão (provisão
orçamentária - descentralização interna) ou entre unidades de órgãos distintos (destaque de
crédito - descentralização externa).

30



Definição Técnica

Despesa Orçamentária: Despesa pública que depende de autorização legislativa para sua
realização, por meio da LOA ou de Créditos Adicionais. É o conjunto de dispêndios
realizados pelos entes públicos.

Despesas Discricionárias: Despesa cuja execução está sujeita à avaliação de
oportunidade pelo gestor.

Despesas Obrigatórias: Despesa que a União tem a obrigação legal ou contratual de
realizar, ou seja, cuja execução é mandatória.

Documento Hábil:  Documento cadastrado no SIAFI que gera compromissos de pagamento
ou de recebimento, podendo ser de previsão (Nota de Empenho, Contrato, etc.) ou de
realização (Nota Fiscal, Recibo, Folha de Pagamento, etc).

Emenda Parlamentar: Proposição apresentada como acessória a outra, destinada a alterar
a proposição principal. São sugestões feitas pelos/as Deputados/as e Senadores/as para
destinar recursos ao financiamento de políticas públicas.

31



Definição Técnica

Empenho: Primeiro estágio da execução da despesa pública que se caracteriza pelo ato
emanado de autoridade competente que compromete parcela de dotação orçamentária
disponível. Funciona como garantia ao credor do ente público de que existe o crédito
necessário para a liquidação de um compromisso assumido.

Empenho a Liquidar: É o saldo total empenhado atualizado, considerando todas as
atualizações desses empenhos como os reforços e as anulações.

Execução Financeira: Uso dos recursos disponíveis para realizar as ações planejadas no
orçamento de cada unidade.

Execução Orçamentária: Utilização dos créditos consignados no Orçamento Geral da
União (OGU), visando à realização das ações atribuídas às unidades orçamentárias.

Financeiro:  Recursos monetários disponíveis.

32



Definição Técnica

Fonte: A fonte de recursos é o instrumento criado para assegurar que receitas vinculadas
por lei a finalidade específica sejam exclusivamente aplicadas em programas e ações que
visem a consecução de despesas ou políticas públicas associadas a esse objetivo legal, as
fontes/destinações de recursos agrupam determinadas naturezas de receita conforme haja
necessidade de mapeamento dessas aplicações de recursos no orçamento público.

Grupo Natureza da Despesa: O GND é um agregador de elemento de despesa com as
mesmas características quanto ao objeto de gasto.

Imposto de Renda Retido na Fonte: É uma obrigação tributária principal em que uma
empresa, ou entidade equivalente, deve reter do beneficiário da renda o imposto
correspondente, conforme as regras do Regulamento do Imposto de Renda, e repassá-lo ao
governo brasileiro.

Imposto Sobre Serviço de Qualquer Natureza: Tributo que incide sobre a prestação de
serviços cujo fator gerador é a prestação de serviço realizada por empresa ou profissional
autônomo, com ou sem estabelecimento fixo.

33



Definição Técnica

Lei Orçamentária Anual: Lei especial que contém a discriminação da receita e da despesa
pública, de forma a evidenciar a política econômica financeira e o programa de trabalho do
governo, obedecidos os princípios de unidade, universalidade e anualidade.

Liquidação:  Segundo estágio de execução da despesa pública, que consiste na verificação
objetiva do cumprimento contratual, de onde nasce o direito adquirido pelo credor, tendo por
base os títulos e documentos comprobatórios do respectivo crédito. Nesta etapa são
realizados os atos de conferência do objeto contratado, que pode ser serviços prestados ou
bens fornecidos ou entregues.

Líquido a Pagar: É o valor total de uma obrigação financeira que, após deduzidos os
descontos, retenções, compensações ou ajustes aplicáveis, resulta no montante final que
ainda precisa ser pago ao credor.

Material de Consumo: É todo item, peça, artigo ou gênero alimentício, que se destina à
aplicação, transformação, utilização ou emprego imediato e, quando utilizado, perde suas
características individuais e isoladas.

34



Definição Técnica

Material Permanente: Compreende todo artigo, equipamento ou conjunto operacional ou
administrativo, que tem durabilidade prevista superior a 02 (dois) anos e que em razão de
seu uso não perde sua identidade física, nem se incorpora a outro bem.

Nota Fiscal: Documento que registra o processo de prestação de serviços ou aquisição de
bens entre duas partes.

Orçamento: O orçamento é instrumento de planejamento de qualquer entidade, seja pública
ou privada, e representa o fluxo previsto dos ingressos e das aplicações de recursos em
determinado período.

Orçamento de Capital:  Orçamento destinado ao financiamento de investimentos públicos
em ativos de longo prazo, como obras de infraestrutura, aquisição de bens de capital, e
outras iniciativas que visam o aprimoramento e a expansão das capacidades produtivas e
operacionais do governo.

35



Definição Técnica

Orçamento de Custeio: Também conhecido como corrente ou de funcionamento, são
destinados ao financiamento de despesas recorrentes necessárias para a manutenção das
atividades da instituição.

Plano Interno: Instrumento de planejamento e de acompanhamento da ação programada,
usado como forma de detalhamento de um projeto/atividade, de uso exclusivo de cada
Ministério ou Órgão, podendo desdobrar-se ou não em etapas.

Plano de Trabalho Resumido: Corresponde a codificação resumida do Programa de
Trabalho, de forma a facilitar e agilizar sua utilização, sobretudo quanto às consultas do
SIAFI. Essa codificação é atribuída automaticamente pelo Sistema para cada Programa de
Trabalho.

Receitas Orçamentárias: São disponibilidades de recursos financeiros que ingressam
durante o exercício e constituem elemento novo para o patrimônio público. Instrumento por
meio do qual se viabiliza a execução das políticas públicas.

36



Definição Técnica

Restos a Pagar: Representam as despesas empenhadas e não pagas até 31 de dezembro,
distinguindo-se as despesas processadas das não processadas.

Termo de Execução Descentralizada:  Instrumento por meio do qual é ajustada a
descentralização de crédito entre órgãos e/ou entidades integrantes dos Orçamentos Fiscal
e da Seguridade Social da União, para execução de ações de interesse da unidade
orçamentária descentralizadora e consecução do objeto previsto no programa de trabalho,
respeitada fielmente a classificação funcional programática.

Unidade Gestora: Unidade Orçamentária ou Administrativa que realiza atos de gestão
orçamentária, financeira e/ou patrimonial, cujo titular, em consequência, está sujeito a
tomada de contas anual.

Valor Bruto: Quantificação monetária integral de um bem, serviço, receita ou salário,
calculada antes da aplicação de quaisquer deduções, descontos, encargos ou ajustes.
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